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Resumo 

 

A reflexão e a partilha de experiências são elementos indissociáveis da profissão docente, 

principalmente para quem procura alcançar uma prática educativa de excelência. Neste 

sentido, o presente relatório, elaborado para a obtenção do grau de mestre em Educação 

Pré-Escolar e Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico, representa a combinação de 

competências e de conhecimentos adquiridos e desenvolvidos no decorrer de dois anos 

de formação académica na área da educação. 

Neste relatório, além da explanação dos alicerces do sistema educativo português, do 

perfil docente e da metodologia de Investigação-Ação, privilegiou-se um conjunto de 

estratégias didático-pedagógicas que preveem a construção de aprendizagens 

significativas e a promoção do desenvolvimento integral das/os crianças/alunos. 

Destacam-se, neste contexto, a influência da afetividade na promoção de um ambiente 

educativo de qualidade, o potencial da literatura infantil como ferramenta pedagógica 

intencional e a importância da interdisciplinaridade para uma educação harmoniosa. 

Este documento relata ainda uma visão crítica sobre a Prática Pedagógica na Educação 

Pré-Escolar e no 1.º Ciclo do Ensino Básico, em articulação com a fundamentação teórica 

e metodológica que sustenta a prática educativa. 

Desta forma, mais do que uma descrição, este relatório constitui uma partilha reflexiva 

sobre a vivência pedagógica de um longo percurso de crescimento e transformação, 

pautado pelos desafios, pela mudança, pela criatividade e pela capacidade de superação. 

Convictamente, afirma-se que, para colher os frutos de uma aprendizagem de qualidade, 

é necessário semear o amor na educação. 

 

Palavras-Chave: Educação Pré-Escolar; Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico; Prática 

Pedagógica; Afetividade; Literatura Infantil; Interdisciplinaridade. 
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Abstract 

 

Reflection and the sharing of experiences are inseparable elements of the teaching 

profession, particularly for those striving to achieve excellence in educational practice. In 

this regard, the present report, prepared for the attainment of a master's degree in 

Pre-school Education and Primary School Teaching, represents the combination of skills 

and knowledge acquired and developed over two years of academic training in the field 

of education.  

In this report, alongside the explanation of the foundations of the Portuguese educational 

system, the educators’ profile, and the action research methodology, emphasis was placed 

on a set of didactic and pedagogical strategies aimed at fostering meaningful learning and 

promoting the holistic development of children/students. In this context, particular 

attention is given to the influence of affection in cultivating a quality educational 

environment, the potential of children's literature as a deliberate pedagogical tool, and the 

importance of interdisciplinarity toward a well-balanced education. 

This document also provides a critical perspective on Teaching Practices in Pre-school 

Education and Primary School, aligned with the theoretical and methodological 

framework that underpins educational practice. 

Thus, more than a description, this report constitutes a reflective sharing of the 

pedagogical experience of a long journey of growth and transformation, marked by 

challenges, change, creativity, and the ability to overcome. I firmly believe, and it is 

widely accepted, that to foster quality learning, it is essential to nurture love in education. 

 

Keywords: Pre-school Education; Primary School Teaching; Teaching Practice; 

Affection; Children's Literature; Interdisciplinarity. 
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Introdução 

 

O presente relatório representa uma etapa basilar na formação do profissional de 

educação e destina-se à obtenção do grau de Mestre em Educação Pré-Escolar e Ensino 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico, refletindo o culminar de um percurso de dois anos de 

aprendizagem e vivências no âmbito do respetivo mestrado. Em termos estruturais, 

encontra-se dividido em duas partes, Enquadramento Teórico e Metodológico e 

Intervenção Pedagógica, pressupondo uma articulação harmoniosa entre ambas. 

A Parte I subdivide-se em quatro capítulos. O primeiro centra-se na questão da 

gestão curricular da Educação Pré-Escolar (EPE) e do 1.º Ciclo do Ensino Básico (CEB), 

tendo por base a legislação portuguesa e os documentos orientadores, tais como as 

Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (OCEPE), o Perfil dos Alunos à 

Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO) e as Aprendizagens Essenciais (AE). O 

segundo capítulo foca-se no perfil do docente, enquanto orientador e impulsionador de 

aprendizagens significativas, e debruça-se sobre a importância da planificação e da 

avaliação como ferramentas indispensáveis à prática educativa. O terceiro capítulo 

assenta na intencionalidade pedagógica, através da exaltação da afetividade, da literatura 

infantil e da interdisciplinaridade como estratégias pedagógicas intimamente relacionadas 

com a intervenção pedagógica. Já o quarto, expõe a Investigação-Ação (I-A) enquanto 

metodologia fundamental para uma ação reflexiva e intencional. 

A Parte II deste relatório incide na partilha reflexiva da componente prática 

desenvolvida, tendo, por um lado, no quinto capítulo, a intervenção na EPE, e, por outro, 

nos sexto e sétimo capítulos, a ação no 1.º CEB. Os três capítulos apresentam uma 

organização semelhante e contam com a contextualização sobre o ambiente educativo da 

respetiva prática, as estratégias selecionadas com base nas caraterísticas e interesses de 
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cada grupo/turma, e momentos de aprendizagem criados com o intuito de promover 

aprendizagens significativas e favorecer o desenvolvimento integral das/os 

crianças/alunos. De igual modo, incluem-se neste relatório os projetos desenvolvidos com 

a comunidade educativa e as reflexões críticas relativas a cada Prática Pedagógica (PP). 

Para terminar, são tecidas as considerações finais que sintetizam o longo percurso 

desta formação. Estas refletem não só as angústias deste árduo desafio pedagógico, como 

também a satisfação pelo caminho percorrido, repleto de experiências enriquecedoras, 

nutridas com sentimentos de concretização.  
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Parte I | Enquadramento Teórico e 
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Capítulo 1 | Sistema Educativo em Portugal 

 

“A educação deve destinar-se a promover o desenvolvimento da personalidade da 

criança, dos seus dons e aptidões mentais e físicas, na medida das suas potencialidades. 

E deve preparar a criança para uma vida adulta activa numa sociedade livre” (UNICEF, 

2019, p. 24). 

 

O presente capítulo oferece uma análise da organização e gestão do sistema 

educativo português, à luz da legislação e dos principais documentos orientadores, com 

foco nos referenciais para EPE e para o 1.º CEB. 

 

1.1 | Alicerces para a Educação de Infância e 1.º Ciclo do Ensino Básico 

A educação é uma prática intencional, própria dos seres humanos, essencial para 

a construção e desenvolvimento dos indivíduos e da sociedade. Através desta, o Homem 

é capaz de produzir “ideias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, atitudes, habilidades. 

Numa palavra, trata-se da produção do saber” (Saviani, 2011, p. 12). Trata-se de um 

processo que procura corresponder às necessidades da sociedade e formar os cidadãos do 

futuro. Nas palavras de Moran (2007): 

A educação olha para trás, buscando e transmitindo referências sólidas no 

passado. Olha para hoje, ensinando os alunos a compreender a si mesmos e à 

sociedade em que vivem. Olha também para o amanhã, preparando os alunos para 

os desafios que virão. (p. 15) 

O mesmo autor refere que a “educação precisa encantar, entusiasmar, seduzir, 

apontar possibilidades e realizar novos conhecimentos e práticas" (p. 21), indicando as 
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escolas como espaços privilegiados para essa concretização. Contudo, tal só é possível se 

o currículo estiver articulado com a realidade. 

Também Roldão e Almeida (2018) referem que o currículo reflete e interage com 

as necessidades e valores sociais de cada época. As autoras definem currículo escolar 

como um conjunto de aprendizagens que a escola deve garantir e organizar, em função 

do contexto e das necessidades da sociedade. Gerir o currículo implica decidir o quê, 

quando e como ensinar, com que recursos e para que fins. Esta gestão também acompanha 

a mudança social e apresenta uma tendência cada vez mais descentralizada. Ou seja, 

apesar de existir sempre influência do poder global e nacional, “uma larga maioria das 

decisões virão a entrar cada vez mais no campo específico da gestão curricular de cada 

escola e dos seus docentes” (p. 9).  

Em Portugal, é a Lei n.º 46/86, de 14 de outubro (1986), reconhecida como a Lei 

de Bases do Sistema Educativo (LBSE), que estrutura e estabelece os princípios do 

sistema educativo, desde a Educação Pré-Escolar ao Ensino Superior. Esta visa assegurar 

o direito à educação para todos os portugueses, promovendo o seu “desenvolvimento 

pleno e harmonioso” (p. 3068), preparando-os para uma participação ativa e consciente 

na sociedade democrática. Esta lei também prevê a descentralização do ensino e a maior 

autonomia das escolas, para que as respostas educativas sejam adequadas às necessidades 

específicas de cada contexto. 

Ao serem delegadas competências, responsabilidades e recursos às escolas, estas 

conseguem fazer uma gestão mais flexível e adaptada do currículo, através da elaboração 

e execução de documentos como o Projeto Educativo de Escola (PEE). Este documento, 

referido pela primeira vez no Decreto-Lei n.º 43/89, de 03 de fevereiro (1989), deve ser 

construído de acordo com o contexto, funcionando como uma ponte entre o currículo e 

as necessidades da escola e da comunidade. 
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A partir da LBSE, surge a Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro (1997), designada Lei-

Quadro da Educação Pré-Escolar. Esta valoriza e reconhece a EPE como a primeira etapa 

da educação básica, cujas principais finalidades são a promoção do desenvolvimento 

integral e equilibrado da criança e a preparação para a entrada no 1.º CEB. A EPE deve 

estimular as interações sociais, tendo em vista o crescimento pessoal e social, favorecer 

“aprendizagens significativas e diversificadas”, “despertar a curiosidade e o pensamento 

crítico” e oferecer “condições de bem-estar e segurança” (pp. 671-672). 

O Decreto-Lei n.º 55/2018, de 06 de julho (2018), também transpõe para a prática 

educativa os princípios e objetivos da LBSE, estabelecendo o currículo dos ensinos básico 

e secundário. Este decreto-lei introduz medidas de flexibilidade e autonomia na gestão 

curricular, permitindo a adaptação do currículo às necessidades específicas dos alunos e 

dos contextos locais, para garantir que todos alcancem as competências previstas no 

PASEO. 

O PASEO, homologado pelo Despacho n.º 6478/2017, de 26 de julho (2017) e 

definido como referencial curricular pelo Despacho n.º 6605-A/2021, de 6 de julho 

(2021), “afirma-se […] como documento de referência para a organização de todo o 

sistema educativo, contribuindo para a convergência e a articulação das decisões inerentes 

às várias dimensões do desenvolvimento curricular” (Martins et al., 2017, p. 8). Este 

define os princípios, as competências e os valores que os alunos devem adquirir ao longo 

da escolaridade obrigatória, como demonstra a Figura 1. 
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Figura 1  

Esquema concetual do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória 

 

Nota. Retirado de PASEO (2017, p. 11). 

 

Apesar de ser uma referência de perfil desejável, o PASEO não é um modelo 

inflexível (Martins, 2021). Através das suas orientações, as escolas devem desenvolver 

um trabalho “congruente com as exigências e os desafios pessoais e sociais dos estudantes 

no mundo e nas sociedades do século XXI” (Trindade, 2018, p. 14). Assim, o que se 

ambiciona é um currículo flexível, capaz de promover competências ajustadas à 

realidade, como evidencia a Figura 2, e munir os alunos com as ferramentas necessárias 

para que se tornem cidadãos ativos na sociedade (Cohen & Fradique, 2018). 
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Figura 2  

Competências para o século XXI (adaptado de World Economic Forum) 

 

Nota. Retirado de Cohen e Fradique (2018, p. 23). 

  

Todavia, a realidade de hoje não será a mesma de amanhã, pois, o mundo e as 

sociedades alteram-se constantemente. Neste sentido, é necessário que a educação esteja 

de mãos dadas com a mudança e que a escola se ajuste à própria natureza das relações 

humanas “que, certamente, são diferentes de geração para geração” (Lima, 2017, p. 227). 

 A educação e a gestão do currículo são processos complexos, que enfrentam não 

apenas as mudanças da sociedade, mas também a grande heterogeneidade de alunos. Não 

é possível ensinar tudo a todos da mesma maneira, pois cada um aprende de forma única. 

É nesta perspetiva que se exalta a necessidade de uma escola inclusiva, estabelecida no 

Decreto-Lei n.º 54/2018, de 06 de julho (2018), alterado pela Lei n.º 116/2019, de 13 de 

setembro (2019). Uma escola inclusiva e verdadeiramente democrática reside na 
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capacidade de oferecer, não uma escola igual para todos, mas uma escola que cumpra a 

promessa de sucesso para cada um. Assim, é necessário pensar na diferenciação 

pedagógica como um desafio para a mudança, que permita criar um ambiente de 

aprendizagem onde todos caminhem juntos em direção ao sucesso coletivo (Cosme, 

2018). 

 Em termos regionais, aplica-se os pareceres educativos do Decreto Legislativo 

Regional n.º 11/2020/M, de 29 de julho (2020). Este decreto é uma adaptação do Decreto-

Lei n.º 54/2018 e do Decreto-Lei n.º 55/2018 ao contexto específico da Região Autónoma 

da Madeira (RAM). Neste, é reconhecida a necessidade de diferenciar e flexibilizar o 

currículo, tendo em conta a heterogeneidade dos alunos, com vista à melhoria da 

qualidade das aprendizagens e ao sucesso educativo. Assim, é reforçado o compromisso 

de educação inclusiva e equitativa, em concordância com os objetivos nacionais. 

 

1.1.1 | A Educação Pré-Escolar 

A Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar admite a EPE como base para todo o 

processo educativo, ainda que de caráter facultativo (Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro). 

Nesta perspetiva, surgem as OCEPE, homologadas pelo Despacho n.º 9180/2016, de 19 

de julho (2016), cuja implementação foi fundamental para a afirmação da especificidade 

e do caráter educativo da EPE. Estas “constituem um quadro de referência para todos os 

educadores, trazendo uma certa unidade à educação pré-escolar, […] uma referência 

explicita” (Ludovico & Teixeira, 2008, pp. 35-36). 

As OCEPE, como a maioria dos documentos educativos, sofreram alterações ao 

longo do tempo, conforme as perspetivas e necessidades sociais. Todavia, desde o seu 

surgimento, está patente a necessidade de articular o cuidado com a educação das 
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crianças, com o intuito de assegurar o seu bem-estar e promover o seu desenvolvimento 

global. O documento mais recente também alerta para o cuidado de não escolarizar a EPE, 

salvaguardando o direito de brincar da criança e enaltecendo as potencialidades do lúdico 

(Lemos, 2017). 

Este documento de referência para a educação de infância apresenta três secções: 

Enquadramento Geral; Áreas de Conteúdo; e Continuidade Educativa e Transições. 

Como sumariza a Figura 3, as Áreas de Conteúdo apontam os fundamentos e princípios 

das áreas de Formação Pessoal e Social, Expressão e Comunicação e Conhecimento do 

Mundo, numa abordagem integrada e globalizante. 
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Figura 3  

Organização das OCEPE (2016) 

 

Nota. Retirado de Silva et al. (2016, p. 7). 
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Por sua vez, o Enquadramento Geral subdivide-se em três tópicos: Fundamentos 

e princípios da pedagogia para a infância; Intencionalidade educativa; e Organização do 

ambiente educativo. O primeiro tópico apresenta uma visão sobre o desenvolvimento e 

aprendizagem das crianças, enaltecendo a união entre cuidar e educar. O segundo assenta 

na prática do/a educador/a de infância, a qual deve ser intencional e reflexiva. Já o último 

tópico expressa o valor do ambiente educativo para o desenvolvimento das crianças e a 

importância das relações educativas. 

A última secção das OCEPE aponta para a Continuidade Educativa e Transições. 

Esta revela que é fundamental valorizar o percurso de aprendizagem das crianças, para 

desenvolver o potencial de cada uma, e foca na importância da continuidade educativa, 

tanto nas transições dentro da educação de infância, como na passagem para o 1.º CEB. 

 

1.1.2 | O Ensino Básico no 1.º Ciclo 

No 1.º CEB o percurso educativo segue um currículo, tal como definem o Decreto-

Lei n.º 55/2018. Dada a autonomia atribuída às escolas, a gestão curricular é feita pelo 

professor titular, em colaboração com os demais docentes da turma. No entanto, é 

necessário cumprir a matriz curricular estabelecida, no caso da RAM, no Decreto 

Legislativo Regional n.º 11/2020/M, apresentada na Figura 4. 
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Figura 4  

Matriz curricular-base para o 1.º CEB da RAM 

 

Nota. Retirado de Decreto Legislativo Regional n.º 11/2020/M (2020, pp. 18-19). 

 

Em concordância com os princípios do Projeto de Autonomia e Flexibilidade 

Curricular, autorizado pelo Despacho n.º 5908/2017, de 05 de julho (2017), emergem as 

AE para os ensinos básico e secundário, homologadas pelo Despacho n.º 6944-A/2018, 
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de 19 de julho (2018) e definidas como referencial curricular pelo Despacho n.º 6605-

A/2021, de 6 de julho (2021). Estas foram construídas “a partir dos programas de cada 

uma das disciplinas inscritas nas matrizes curriculares em vigor” (Trindade, 2018, p. 14), 

com a ambição de consolidar aprendizagens de maneira mais efetiva e desenvolver 

competências através de trabalho exigente, prolongado e diferenciado. Por definição do 

Decreto-Lei n.º 55/2018, as AE são: 

o conjunto comum de conhecimentos a adquirir, identificados como os conteúdos 

de conhecimento disciplinar estruturado, indispensáveis, articulados 

conceptualmente, relevantes e significativos, bem como de capacidades e atitudes 

a desenvolver obrigatoriamente por todos os alunos em cada área disciplinar ou 

disciplina, tendo, em regra, por referência o ano de escolaridade ou de formação. 

(2018, p. 2930) 

Em termos de organização, cada referencial curricular das AE, especifica a 

disciplina/área e o ano de escolaridade, apresenta uma introdução, referencia as Áreas de 

Competência do PASEO e expõe uma tabela de operacionalização das AE. Na tabela 

constam o domínio/tema, os objetivos de aprendizagem (conhecimentos, capacidades e 

atitudes), as ações estratégicas de ensino e os descritores do PASEO (Roldão et al., 2017). 

Através do Despacho n.º 6605-A/2021, de 6 de julho (2021), as políticas 

educativas estabelecidas no Decreto-Lei n.º 54/2018 (inclusão e diferenciação 

pedagógica) e no Decreto-Lei n.º 55/2018 (flexibilidade e autonomia) são reforçadas. Este 

define como referenciais curriculares o PASEO, as AE e Estratégia Nacional de Educação 

para a Cidadania (ENEC). 

A ENEC, produzida pelo Grupo de Trabalho de Educação para a Cidadania, 

criado pelo Despacho n.º 6173/2016, de 10 de maio (2016), abrange diversos domínios, 

como consta na Figura 5, que devem ser trabalhados transversalmente, nas demais 
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disciplinas do currículo ou em momentos especificamente dedicados à Cidadania e 

Desenvolvimento. Os domínios encontram-se organizados por obrigatoriedade, em três 

grupos (sendo o 1.º obrigatório em todos os ciclos do ensino básico, o 2.º em pelo menos 

dois ciclos do ensino e o 3.º opcional). Esta estratégia, à semelhança das AE, também está 

alinhada com o PASEO. 

 

Figura 5  

Domínios da Educação para a Cidadania 

 

Nota. Adaptado de ENEC (2017, p. 7). 

 

O principal objetivo da ENEC é formar crianças e jovens com valores, conscientes 

dos seus direitos e deveres, para que se tornem cidadãos “com uma conduta cívica que 

privilegie a igualdade nas relações interpessoais, a integração da diferença, o respeito 

pelos Direitos Humanos e a valorização de conceitos e valores de cidadania democrática” 

(Ministério da Educação, 2017, p. 1). 



16 

 

 

Assim, os documentos referenciais, nomeadamente o PASEO, as AE e a ENEC, 

estruturam o currículo educativo e definem os princípios, as competências e os valores 

que cada aluno deve desenvolver e adquirir ao longo do processo escolar. Com estes, o 

currículo ambiciona garantir uma base sólida de conhecimentos, capacidades e atitudes, 

necessários à vida em sociedade democrática. Neste sentido, o grande desafio centra-se 

no/a professor/a que tem a responsabilidade de criar estratégias que motivem a 

aprendizagem e que abracem, simultaneamente, a realidade e as especificidades dos 

alunos e os objetivos curriculares. 
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Capítulo 2 | O Profissional de Educação no Processo de Ensino-

Aprendizagem 

 

Ensinar é um ofício difícil, no qual é preciso permanecer e fazer face a escolhas 

existenciais: aceitar instalar-se numa rotina confortável mas aborrecida, pensando 

que a vida está fora disso? Ou inspirar-se no professor apaixonado que, no Clube 

dos poetas mortos, todos os dias reinventa a pedagogia correndo, por isso, riscos 

consideráveis? (Perrenoud, 1995, p. 221) 

 

Realmente, ser educador/professor transcende a mera transmissão de 

conhecimentos, mas cabe a cada profissional escolher o caminho que quer seguir. Existem 

funções e objetivos a cumprir, mas a forma como o educador/professor atua e encara o 

seu trabalho é que irá definir o seu verdadeiro caráter. 

Neste capítulo será apresentado o quadro normativo da profissão docente, 

nomeadamente os perfis de desempenho geral e específico do educador de infância e do 

professor de 1.º CEB, de acordo com o Decreto-Lei n.º 240/2001 e o Decreto-Lei n.º 

241/2001, respetivamente. Serão ainda tecidas algumas considerações sobre as 

caraterísticas que mais se associam ao profissional de educação. 

 

2.1 | O Perfil do Educador de Infância e do Professor do 1.º CEB 

O Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto (2001), determina o perfil geral do 

educador de infância e do professor dos ensinos básico e secundário, sendo um referencial 

comum para os profissionais de educação. Este tem por base quatro dimensões: Dimensão 
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profissional, social e ética; Dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; 

Dimensão de participação na escola e relação com a comunidade; e Dimensão de 

desenvolvimento profissional ao longo da vida. Como mostra a Tabela 1, cada uma aponta 

funções que devem ser desempenhadas pelo docente. 

 

Tabela 1 

Perfil geral de desempenho do educador e do professor do ensino básico e secundário 

 

Nota. Dados adaptados do Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto (2001). 

 

Numa perspetiva mais direcionada, no Decreto-Lei n.º 241/2001, de 30 de agosto 

(2001), são estabelecidos os perfis específicos de desempenho profissional do educador 

de infância e do professor do 1.º CEB. Aqui, são indicados os comportamentos e atitudes 

espectáveis dos educadores e dos professores de 1.º CEB, relativamente à conceção e 

desenvolvimento e à integração do currículo, sintetizados na Tabela 2. 
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Tabela 2 

Perfis específicos de desempenho profissional do educador e do professor de 1.º CEB 

 

Nota. Dados adaptados do Decreto-Lei n.º 241/2001, de 30 de agosto. 

 

O PASEO (2017) determina que a ação educativa é “uma ação formativa 

especializada, fundada no ensino, que implica a adoção de princípios e estratégias 

pedagógicas e didáticas que visam a concretização das aprendizagens” (p. 32). Deste 

modo, na Figura 6 são apresentadas as ações que o docente deve adotar, para que os 

alunos desenvolvam as competências previstas no referido documento. 
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Figura 6 

Ações da prática docente para desenvolver as competências do PASEO 

 

Nota. Adaptado de PASEO (2017, p. 31). 

 

A prática pedagógica é “caracterizada por saberes muito diversos, que vão do 

humano e relacional ao cognitivo e prático” (Pacheco, 2004, p. 12). Apesar das ações do 

docente serem influenciadas pelas necessidades contextuais e pelas caraterísticas pessoais 

do próprio educador/professor (Zabalza, 1992; Sacristán, 1995), importa perceber que 

este tem a responsabilidade de motivar a aprendizagem e estimular as capacidades das/os 

crianças/alunos. 
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Conforme Abreu (2004): 

As funções dos educadores e dos professores exigem, por um lado, uma grande 

abertura e flexibilidade face à multiplicidade e complexidade dos problemas 

suscitados pela rapidez das transformações sociais, científicas e tecnológicas e, 

por outro lado, uma sólida confiança nas capacidades humanas para resolver com 

sucesso esses problemas e enfrentar os desafios que o fluxo contínuo das 

mudanças nos coloca. (p. 288) 

Sem dúvida, a docência é uma profissão complexa e multifacetada, que não tem 

um padrão para seguir (Lapo, 2010). Um educador/professor não se limita a ensinar os 

conteúdos do currículo, pois, “ensinar não é transmitir conhecimento, mas criar as 

possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção” (Freire, 2009, p. 47). 

Também Roldão (2018b) partilha da mesma opinião, quando refere que a prática 

pedagógica exige não só competências científicas e técnicas, como também pedagógicas, 

pois, é necessário contribuir para a aprendizagem e não apenas transmitir conhecimento. 

Como resposta ao caráter multifacetado da profissão docente, Paquay e Wagner 

(2001) defendem que o profissional do ensino deve ser: culto, técnico, prático artesão, 

prático reflexivo, ator social e pessoa. A cada uma dessas seis qualidades, como 

representa a Figura 7, são associadas as competências essenciais para a profissão. 
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Figura 7 

Referencial de competências de um profissional do Ensino 

 

Nota. Adaptado por Mesquita (2013b, p. 25), de Paquay e Wagner (2001). 

 

O docente que queira ser bem-sucedido e crescer na sua profissão deve, realmente, 

considerar estas competências. É também essencial investigar ativamente, cooperar com 

os outros e refletir continuamente sobre a sua prática, procurando formas de a melhorar 

(Lapo & Flores, 2016). Este tem de “conceber, organizar, executar, avaliar e reformular 

o processo de ensino aprendizagem” (Antunes & Silva, 2015, p. 79), na procura de um 

ambiente propício ao desenvolvimento integral das/os crianças/alunos. 

De mãos dadas com a flexibilidade e com a reflexão, devem estar a criatividade e 

a curiosidade. Sem curiosidade não existe procura, e sem procura o caminho para as novas 
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descobertas é ocultado, impedindo o ensino e a aprendizagem (Freire, 2009). Nesta linha 

de pensamento, importa reforçar a necessidade de abertura à mudança. O 

educador/professor não deve ter receio de arriscar e inovar, apresentando estratégias 

diversificadas que cativem os seus educandos (Perrenoud, 1995). 

O educador/professor não tem de ser o melhor, tem de dar o seu melhor e trabalhar 

em função das/os crianças/alunos, assumindo a responsabilidade da sua profissão. Acima 

de tudo, tem de acreditar que pode fazer a diferença na vida dos seus educandos e tem de 

ser apaixonado pela sua profissão. Conforme Day (2004): 

All effective teachers have a passion for their subject, a passion for their pupils 

and a passionate belief that who they are and how they teach can make a difference 

in their pupils’ lives, both in the moment of teaching and in the days, weeks, 

months and even years afterwards. Passion is associated with enthusiasm, caring, 

commitment, and hope, which are themselves key characteristics of effectiveness 

in teaching. (p. 12) 

 

2.1.1 | A Planificação como Chave da Intencionalidade Pedagógica 

O processo educativo, para ser eficaz, tem de se basear numa ação diversificada, 

flexível e intencional. Contudo, nem sempre é fácil para o educador/professor dar resposta 

às especificidades de cada criança/aluno. É neste plano que se destaca a planificação 

como ferramenta pedagógica essencial na vida de um educador/professor. 

Planificar “trata-se de converter uma ideia ou um propósito num curso de acção” 

(Zabalza, 1994, p. 47). É a tomada de decisões, de forma consciente, sobre a estrutura do 

processo pedagógico. A principal função da planificação “is to transform and modify 
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curriculum to fit the unique circumstances of each teaching situation” (Clark & Peterson, 

1984, p. 24). 

No processo de planificação, é necessário considerar o tempo, o espaço e os 

materiais disponíveis, mas também as distintas capacidades de aprendizagem dos 

educandos. Assim, os docentes devem ter em conta fatores como os que são apresentados 

na Figura 8 e questionar-se: “O que é importante que os alunos aprendam?”; “Que 

atividades devo proporcionar para que aprendam?”; “Como posso verificar se aprenderam 

o pretendido?” (Silva & Lopes, 2015, p. 5). 

 

Figura 8 

Fatores que influenciam a escolha das estratégias de ensino 

 

Nota. Retirado de Silva e Lopes (2015, p. 54). 

 

Apesar das questões e fatores apresentados serem especificamente direcionados a 

alunos, também se adequam ao contexto da EPE. Cardona et al. (2021) alertam que o/a 

educador/a deve “não só planear prioridades de aprendizagem para o grupo, mas também 
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prever como vai orientar e organizar o processo educativo, […] como vai fazer e porquê, 

como vai avaliar a sua ação e as aprendizagens das crianças” (p. 72).  

Enquanto planifica, o docente reflete sobre o impacto e a eficácia das suas 

estratégias no processo de aprendizagem das crianças/alunos. Do mesmo modo, considera 

as dificuldades/potencialidades do currículo, os materiais e atividades propícios à 

motivação, os apoios necessários e os métodos de avaliação (Ferreira, 2021). Assim, 

planificar implica avaliar, refletir e adaptar a ação pedagógica continuamente, face às 

respostas das/os crianças/alunos, como representa a Figura 9. 

 

Figura 9 

Ciclo de reflexão sobre a prática pedagógica 

 

Nota. Retirado de Cardona et al. (2021, p. 65). 

 

Em suma, planificar é um ato indissociável da prática educativa e a planificação 

é um dos elementos-chave da intencionalidade pedagógica, através da qual o 

professor/educador reflete e expõe com clareza os seus propósitos. A planificação faz 
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assim parte de um ciclo de reflexão que atribui sentido à prática, onde o 

educador/professor observa, regista, documenta, planifica e avalia (Silva et al., 2016). 

Neste, o docente segue as orientações e diretrizes curriculares, mas também considera as 

particularidades do seu grupo/turma. Conforme Cardona et al. (2021): 

As sucessivas planificações e avaliações, que vão sendo feitas, terão sempre em 

conta as características próprias de cada grupo e de cada criança (e a sua 

evolução), e serão necessariamente flexíveis, concebendo de forma integradora a 

articulação entre as diferentes áreas de conteúdo. (p. 76) 

 

2.1.2 | A Avaliação como Essência da Ação Educativa 

Como fora referido, a avaliação faz parte do processo de reflexão e análise da ação 

educativa. É ela que sustenta as escolhas na planificação que, por sua vez, conduzem a 

novas avaliações. “Por isso, planificação e avaliação são interdependentes: a planificação 

é significativa se for baseada numa avaliação sistemática e a avaliação é útil se influenciar 

a planificação da ação e a sua concretização” (Silva et al., 2016, p. 13). 

Existem três modalidades de avaliação: a sumativa, com função certificativa 

(classifica as aprendizagens); a diagnóstica (reconhece os conhecimentos prévios); e a 

formativa, com função reguladora (verifica a eficácia das estratégias) (Zabalza, 1994; 

Gaspar & Roldão, 2007). A primeira, por si só, “representa um empobrecimento da 

avaliação e uma perda do seu sentido no âmbito do discurso didático” (Zabalza, 1994, p. 

226), pois avaliar pressupõe detetar dificuldades e ajustar estratégias para melhorar a 

aprendizagem, não apenas classificar um resultado. Neste sentido, o foco, aqui, reverte 

para as avaliações diagnóstica e, principalmente, formativa. 
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Como demonstra a Figura 10, a avaliação formativa acarreta uma série de 

benefícios e, por isso, é considerada a principal modalidade de avaliação na prática 

educativa (Portaria n.º 223-A/2018, de 3 de agosto, 2018). 

 

Figura 10 

Funções da avaliação formativa 

 

Nota. Retirado de Lopes e Silva (2020, p. 14). 

 

A avaliação é fundamental para que o educador/professor compreenda quais as 

competências dos elementos do seu grupo/turma e que caminho seguir para alcançar as 

aprendizagens desejadas (Cardona et al., 2021). Esta acompanha toda a ação e permite 

avaliar não só as aprendizagens das/os crianças/alunos como também as estratégias do 

docente. O Decreto-Lei n.º 241/2001, prevê que o profissional da educação avalie “numa 

perspectiva formativa, a sua intervenção, o ambiente e os processos educativos adoptados, 
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bem como o desenvolvimento e as aprendizagens de cada criança e do grupo” (2001, p. 

5573). 

Tal como toda a ação educativa, a avaliação também deve ser flexível, 

diversificada e adaptada às necessidades de cada criança/aluno. Deste modo, o docente 

promove a inclusão e a diferenciação pedagógica, garantindo a avaliação equitativa 

(Decreto-Lei n.º 54/2018, 2018). 

Em suma, a avaliação é um processo contínuo de reflexão e análise, essencial na 

ação educativa. Esta permite identificar conhecimentos prévios, diagnosticar 

dificuldades, ajustar a planificação e as estratégias, abrindo portas à construção de novas 

aprendizagens. “A avaliação está, na verdade, no coração de toda a aprendizagem” (Lopes 

& Silva, 2020, p. VII). 
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Capítulo 3 | Estratégias de Intervenção Pedagógica: Agir com Intenção 

 

“Escolas que são asas não amam pássaros engaiolados. O que elas amam são os 

pássaros em voo. Existem para dar aos pássaros coragem para voar” (Alves, 2004, p. 7). 

 

O presente capítulo retrata alguns dos pressupostos que sustentaram as Práticas 

Pedagógicas I, II e III. Em contexto educativo, o clima afetivo é essencial para assegurar 

o bem-estar e o desenvolvimento integral das crianças, as histórias revelam-se 

ferramentas pedagógicas poderosas e a interdisciplinaridade promove uma visão mais 

ampla e real do mundo. Assim, aqui, são destacados estes três grandes pilares da minha 

praxis: o clima afetivo, as histórias infantis e a interdisciplinaridade. 

 

3.1 | Educar com o Coração: Semear Sentimentos, Cultivar Afetos 

De acordo com Wallon (1968), as emoções são manifestações afetivas e 

representam as primeiras formas de comunicação. Desde o seu nascimento, quando 

sentem desconforto ou prazer, os bebés apresentam sinais de necessidade afetiva. “Parece 

difícil não fazer depender da afetividade, como expressão de indisposição ou de bem-

estar, o primeiro comportamento muscular e vocal do lactante” (p. 141). Assim, a 

afetividade constitui um fator decisivo de sobrevivência para o ser humano. 

Posteriormente, a afetividade adquire um caráter social, “passando a ser expressa 

por palavras e outras manifestações” (Alexandroff, 2012, p. 38). Através das interações 

sociais, a criança vai construindo a sua personalidade e desenvolvendo a sua identidade 

pessoal (Galvão, 1996). Além disso, como acrescentam Hohmann e Weikart (2003), são 

as interações, positivas ou negativas, que influenciam a visão da criança sobre o mundo. 
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Segundo Vygotsky (s.d.), citado por Oliveira (1992), a criança constrói o seu 

conhecimento através das vivências e das interações e, por isso, a cognição e a afetividade 

não podem ser vistas como dimensões isoladas. Aliás, existe uma relação de 

interdependência entre as duas, na medida em que “a afetividade depende, para evoluir, 

de conquistas realizadas no plano da inteligência, e vice-versa” (Dantas, 1992, p. 90). 

Também para Piaget (1932), referido por Taille (1992), a afetividade e a razão 

influenciam-se mutuamente e as ações do ser humano constroem-se tendo por base estas 

duas dimensões.  

No contexto educativo, os afetos representam um papel fundamental nas relações 

entre as crianças (Mendes, 2019, p. 212). A própria aprendizagem “está impregnada de 

afetividade, já que ocorre a partir de interações sociais, num processo vincular” (Sarnoski, 

2014, p. 8). Assim, na escola, cabe ao educador/professor criar oportunidades para que 

essas interações ocorram e para que o clima afetivo desabroche. 

Frequentemente, o afeto é associado ao toque, mas afetividade não se limita ao 

contacto nem ao carinho físico (Sarnoski, 2014; Sousa et al., 2016). É possível demonstrar 

afeto, por exemplo, através de atitudes de respeito e reciprocidade. Para Lopes e Silva 

(2010) este também pode ser expresso por meio do elogio que “deverá consistir num 

reconhecimento sincero de um comportamento bem definido para que os alunos 

compreendam o que fizeram para obter reconhecimento por parte do professor” (p. 49). 

Quando o educador/professor adequa as atividades às necessidades do 

grupo/turma, fornece ferramentas para que todos os elementos sejam bem-sucedidos, 

reconhece e respeita as individualidades e escuta as/os crianças/alunos, também opera 

com afetividade (Lopes & Silva, 2010; Sarnoski, 2014; Sousa et al., 2016).  “Mesmo 

mantendo-se o contato corporal, como forma de carinho, falar da capacidade do aluno, 

elogiar o seu trabalho, reconhecer seu esforço, constituem formas cognitivas de 
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vinculação afetiva” (Leite & Tassoni, 2007, p. 106). Assim, uma prática afetiva pode 

contemplar o carinho e o toque, mas vai muito além do contacto físico. Como em qualquer 

ação pedagógica, é necessário que exista intencionalidade, com vista a melhorar o 

rendimento, mas também o bem-estar socioemocional (Lopes & Silva, 2010). 

“Todo o ser humano necessita de afeto, em sala de aula, não é diferente” (Sarnoski, 

2014, p. 10). Quando uma criança se sente bem a sua predisposição para aprender 

aumenta. Mas para garantir o bem-estar, é necessário não só assegurar as necessidades 

físicas das/os crianças/alunos como também as afetivas (Silva et al, 2016). Importa, por 

isso, organizar um ambiente propício ao desenvolvimento cognitivo e social, através de 

estratégias que facilitem as relações afetivas. Neste sentido, o desafio do 

educador/professor “é o de ser um parceiro na formação de um cidadão preparado para 

viver em sociedade” (Sousa et al., 2016, p. 172) e não apenas um transmissor de 

conhecimentos. 

Torna-se claro que a educação deve ser um meio de desenvolver não só as 

capacidades cognitivas como também afetivas. Na escola, “o amor e o afeto serão 

determinantes para promover nos estudantes o interesse e a vontade de aprender” 

(Hofferer et al., 2021, p. 31). No mesmo sentido, Saltini (2022) alerta que a educação 

deve focar-se mais nos aspetos humanos e nas questões emocionais, pois, a preocupação 

com os conteúdos e técnicas ainda se sobrepõem às necessidades afetivas das/os 

crianças/alunos. O educador/professor deve “ser capaz de criar um clima de compreensão, 

afecto e aceitação, de alegria e desinibição expressiva” (Zabalza, 1992, p. 74), para que 

a/o criança/aluno se sinta acolhida/o e mantenha a sua postura natural. 

Segundo Silva et al. (2016), as crianças devem desenvolver a capacidade de 

expressar as suas emoções e reconhecer os sentimentos dos outros. É preciso, no entanto, 

que o educador/professor acredite e valorize o papel da afetividade na prática educativa, 
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que deixe de se preocupar tanto com os conteúdos programáticos e que invista no bem-

estar das/os crianças/alunos.  

Delors (2010) defende que a educação baseia-se em quatro princípios: aprender 

a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser. Nestes, além de 

exaltar a importância dos saberes e das relações interpessoais, o autor também explica 

que a aprendizagem deve ser integral. A preparação para a vida social implica a 

construção de conhecimento científico, mas também requer o desenvolvimento de 

competências afetivas, de relacionamento interpessoal. Entre estas competências 

encontram-se a cooperação, a comunicação, a solidariedade, a tolerância, a empatia e o 

respeito (Martins et al., 2017). 

O afeto é uma porta que se abre para o caminho da felicidade, permite uma melhor 

compreensão dos valores, das emoções e dos sentimentos e potencia a criação de 

amizades (Antunes, 2015). Mas este não se contrapõe à necessidade de ordem, regras e 

assertividade. Tal como anuncia Freire (2009): “A afetividade não se acha excluída da 

cognoscibilidade. O que não posso obviamente permitir é que a minha afetividade 

interfira no cumprimento ético de meu dever de professor no exercício de minha 

autoridade” (p. 141). 

É fundamental que exista um equilíbrio entre a afetividade e a autoridade. “O 

amor vem em primeiro lugar, é claro. Mas a segurança que a criança encontra na 

disciplina é essencial, pois sem ela não há limites” (Brazelton & Sparrow, 2013, p. 13). 

Existe uma série de estratégias que o educador/professor pode aplicar quando as/os 

crianças/alunos não cumprem as regras ou ultrapassam algum limite: dar avisos, solicitar 

silêncio, pedir que façam uma pausa, conduzir ao pedido de desculpa, retirar brinquedos 

ou privar de algo, cancelar atividades prazerosas e atribuir tarefas adicionais. Para Silva 

e Lopes (2015), além dessas estratégias, os professores também podem recorrer à punição 
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simbólica, por exemplo, com a atribuição de pontos por mau comportamento. Porém, 

importa ter em atenção que existem punições que interferem com as relações afetivas, de 

carácter coercivo, como a utilização de ameaças e a imposição do poder, que devem ser 

evitadas (Lopes & Silva, 2010).  

Quando o educador/professor alia a afetividade à autoridade, trabalha para a 

promoção do autocontrolo dos seus educandos. “É com uma atitude intermediária entre a 

afeição e a severidade que o educador, no seu envolvimento afetivo com a criança, pode 

chegar a uma paz harmoniosa” (Marchand, 1985, p. 96). As duas dimensões são 

fundamentais para promover o desenvolvimento e a aprendizagem. Por um lado, a 

afetividade potencia um ambiente acolhedor e calmo, por outro, a autoridade permite a 

organização clara desse ambiente. 

Ao longo das minhas práticas pedagógicas, empenhei-me em cultivar o afeto, 

tanto na minha interação com as/os crianças/alunos como nas relações entre as/os 

mesmas/os. Na PPI, no contexto da EPE, priorizei o trabalho cooperativo, por fomentar 

as relações interpessoais, e desenvolvi um projeto de I-A em torno das emoções e dos 

sentimentos, com vista a promover o clima afetivo e diminuir os conflitos entre as 

crianças. Já nas PPII e PPIII, embora não tenha sido tão evidente por meio de estratégias, 

mantive uma postura afetiva e tentei assegurar o clima acolhedor e harmonioso. Não 

faltaram os gestos e palavras de carinho, mas o afeto foi também contemplado de outras 

maneiras. Em todas as intervenções tive em consideração as necessidades e os interesses 

do/a grupo/turma, adaptei as minhas estratégias, escutei, elogiei e valorizei o esforço de 

cada criança/aluno. 

Enquanto educadora/professora, tinha como propósito criar um ambiente que 

favorecesse o desenvolvimento integral e as aprendizagens significativas das/os 

crianças/alunos, cumprindo os objetivos estabelecidos. Porém, procurei fazê-lo de forma 
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harmoniosa, equilibrando a afetividade e a assertividade. Quis educar com o coração. 

“Não há educação sem amor. […] Quem não é capaz de amar os seres inacabados não 

pode educar” (Freire, 2003, p. 15). 

 

3.2 | Era uma vez… O Poder das Histórias na Infância 

Para a criança, a literatura infantil é sempre algo que se vê, lê, ouve, sente e 

saboreia; é vida palpitante, é coração que bate ritmado, é transparência, olhar 

vítrico sobre si, sobre os outros, sobre o mundo. Com efeito, sempre que lê, ouve 

ou conta um texto, a criança imagina, sente, transborda de criatividade imaginativa 

e emotiva, porque, para ela, esse texto não é mera palavra; é vida. (Couto, 2003, 

p. 215) 

A literatura infantil é um género literário direcionado especialmente para crianças, 

mas que não se restringe apenas a esse público, visto que também é apreciada pelos “mais 

velhos, que se vêm e revêem nos textos” (Couto, 2003, p. 214). É considerada uma 

manifestação artística, composta por histórias que relatam situações da natureza humana 

(Magalhães, 2003; Ribeiro & Oliveira, 2002). Esta oferece a oportunidade de contactar 

com diversas realidades simbólicas, ajudando a preparar as crianças para os desafios da 

vida social (Debus, 2003; Azevedo, 2004). Deste modo, a literatura infantil “facilita a 

compreensão de certos valores básicos da conduta humana e do convívio social” 

(Mesquita, 2013a, p. 179). 

As histórias para a infância, além da função de entretenimento, também têm o 

objetivo de instruir o leitor, facilitando a expansão do conhecimento acerca do mundo 

(Azevedo & Balça, 2016). Estas “mostram-se boas não só para pensar, mas também para 

ensinar como proceder e agir em determinadas situações de vida” (Silva, 2003, p. 286). 
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Segundo Bastos (2010), a literatura infantil pode ser organizada em subgéneros, 

como demonstra a Tabela 3, dos quais o mais popular é o conto. Os contos, por sua vez, 

são narrativas curtas e simples, que, por norma, apresentam um contraste entre o bem e o 

mal (Ribeiro & Oliveira, 2002). Este contraste atribui sentido moral à história, visto que 

os comportamentos bons devem ser promovidos e os maus rejeitados (Silva, 2003). 

Tabela 3 

Subgéneros da literatura infantil 

 

Nota. Retirado de Bastos (2010, p. 65). 

 

De acordo com Mesquita (2013a), a partir de “contos maravilhosos, explicam-se 

à criança, de uma forma poética e estilizada, questões sobre a causa das coisas e a origem 

de certos comportamentos” (p. 178). Ou seja, apesar de cultivarem a fantasia, com 

elementos e situações mágicas (que atraem naturalmente as crianças), as narrativas 
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infantis retratam temas reais. “Frequentes vezes também, esta dimensão fantasiosa 

articula-se de forma humorística com a realidade, […] com subtileza, alerta o leitor para 

pequenos/grandes problemas da vida” (Bastos, 2010, p. 127). 

As histórias infantis, ajudam na superação de desafios e medos, facilitam a 

compreensão de sentimentos e desejos, beneficiam a formação da personalidade e 

permitem um crescimento mais saudável. Frequentemente, são narrativas da tradição oral, 

transmitidas ao longo do tempo, mas alteradas em função do contexto.  Neste sentido, dão 

resposta aos desafios sociais emergentes e, por isso, as suas potencialidades são “tão 

válidas hoje como nos tempos do «Era uma vez…»” (Mesquita, 2013ª, p. 183). 

No contexto educativo, importa criar oportunidades para que as crianças tenham 

contacto com histórias e textos literários de qualidade, “lendo-os, contando-os, 

mostrando-os… com grande expressividade e clareza, por forma a despertar […] o desejo 

de aprender a ler” (Couto, 2003, p. 212). Conforme se consolidam os hábitos de leitura, 

o gosto e interesse pela leitura aumentam. Deste modo, o docente tem o dever de 

possibilitar a relação entre as crianças e os livros, com o intuito de estimular o 

desenvolvimento do pensamento crítico e da imaginação criativa, mas também para 

incentivar os hábitos de leitura e formar leitores fluentes. “Contar histórias às crianças 

aumenta as probabilidades de as transformar em «bons leitores» e redactores” (Ribeiro & 

Oliveira, 2002, p. 15). 

O professor/educador desempenha um papel fundamental na construção desta 

relação, na medida em que se constitui um mediador entre as crianças e o texto, 

principalmente quando estas ainda não dominam o código escrito (Sardinha & Ferrinho, 

2013). Frequentemente, as histórias chegam às crianças através da voz do 

educador/professor. Este tem a importante tarefa de escolher, interpretar e adaptar os 

textos ao/à seu/sua grupo/turma, quebrando as barreiras da faixa etária (Debus, 2003; 
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Sardinha & Machado, 2013). Contudo, para fomentar o gosto pelas histórias e livros, 

“importa que o educador/professor seja ele próprio um bom leitor, um leitor crítico, que 

saboreia as páginas que folheia e sente prazer em conversar/dialogar com os alunos sobre 

as leituras feitas” (Couto, 2003, p. 221). 

Em suma, as histórias apelam ao gosto pela leitura e pela escrita, promovem a 

imaginação e fomentam a criatividade, mas também contribuem para a formação do 

caráter social e intelectual das crianças. Neste sentido, são consideradas ótimas 

ferramentas pedagógicas e devem ser promovidas pelo educador/professor em contexto 

educativo, com as diversas faixas etárias. “Tudo começa quando a criança fica fascinada 

com as coisas maravilhosas que moram dentro do livro” (Alves, 2004, p. 18). 

Ao longo das minhas práticas pedagógicas procurei contemplar, com frequência, 

a literatura infantil. Na EPE recorri às histórias como ferramentas motivadoras, 

utilizando-as como ponto de partida na abordagem de novos temas. No 1.º ano do 1.º CEB 

os livros também tiveram uma presença assídua, servindo, muitas vezes, para incentivar 

a aprendizagem da leitura e da escrita. Já no 4.º ano do 1.º CEB, dada a extensão dos 

conteúdos curriculares, grande parte das vezes, foram trabalhados mais excertos textuais, 

apresentados de diversas formas (desde a utilização da voz ao uso de audiovisuais). Em 

todas as intervenções, apesar de existirem abordagens distintas, procurei sempre fazer das 

leituras das histórias e textos momentos aliciantes e dinâmicos, pois, a “magia que 

envolve o momento de contar vai desde […] rituais, aos gestos, às inflexões de voz, às 

exclamações, e até às interpelações dirigidas aos ouvintes” (Ribeiro & Oliveira, 2002, p. 

13). 

Carrego em mim um amor eterno por histórias para a infância. Nelas encontro 

conforto, nostalgia e uma vastidão de outras sensações. Quando leio, deixo-me envolver 

pela imaginação e pela curiosidade, permitindo que as palavras tecidas em linhas e 
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entrelinhas me transportem para mundos fantásticos, repletos de magia e significados. 

Enquanto profissional de educação, ambiciono fomentar esse interesse também nas/nos 

crianças/alunos, promovendo o gosto pela leitura e impulsionando o seu desenvolvimento 

integral. Desejo que os livros ultrapassem a condição de objetos e se transformem em 

portais para novos mundos, descobertas, sentimentos e sonhos. Tal como afirma Couto 

(2003) “a literatura infantil é sempre a maior das maiores” (p. 215). 

 

3.3 | A Interdisciplinaridade na Harmonia entre os Saberes: Pontes 

Facilitadoras no Caminho da Aprendizagem 

Atualmente, o sistema educativo enfrenta alguns desafios relativos à 

fragmentação das áreas curriculares, onde as numerosas disciplinas apresentam limites 

bem acentuados que as separam umas das outras. Por certo que esta separação surgiu “da 

necessidade de sistematizar e organizar o conhecimento de forma a produzi-lo e a utilizá-

lo melhor” (Paviani & Botomé, 1993, p. 18). Todavia, este plano fragmentado não é 

compatível com um mundo “cada vez mais interconectado, interdisciplinarizado e 

complexo” (Thiesen, 2008, p. 550). Neste sentido, a divisão de conhecimentos deixa de 

corresponder às necessidades reais, uma vez que “a natureza dos problemas transborda 

os limites das áreas, das disciplinas do conhecimento” (Paviani & Botomé, 1993, p. 69). 

É preciso caminhar em direção à mudança, transformar e adequar o processo 

educativo às exigências da sociedade, atuar de forma consciente, eficaz, relevante e 

significativa. “É necessário ultrapassar a dispersão do conhecimento fragmentado cujos 

produtos são peças que não encaixam umas nas outras” (Pombo et al., 1994, p. 26). Para 

colmatar a fragmentação do saber, como consequência das vastas especializações, surge 

o tema da interdisciplinaridade (Abreu, 2014). 
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Trindade (2018) expressa que a valorização da interdisciplinaridade como 

objetivo curricular parte da necessidade de relacionar o conhecimento com a 

complexidade dos desafios cultutais. Neste sentido, Dodge (2005) argumenta que os 

professores devem receber formação para serem capazes de apresentar estratégias 

diversificadas nas suas aulas, utilizando o trabalho cooperativo, a música, as artes visuais, 

a expressão dramática, os recursos multimédia e muito mais. Também Roldão e Almeida 

(2018) acrescentam que a interdisciplinaridade tem como principal objetivo criar 

“espaços de trabalho conjunto e articulado em torno de metas cognitivas” (p. 42). Ou seja, 

o professor deve promover estratégias que envolvam a cooperação e a articulação de 

diversas áreas, para que os alunos trabalhem em conjunto e resolvam problemas 

complexos. Assim, aprendem uns com os outros enquanto constroem conhecimentos uteis 

para o contexto real. 

Mas o que é a interdisciplinaridade? Segundo Pombo et al. (1994), não existe 

ainda um concenso sobre o seu conceito. “Ninguém sabe exactamente o que é a 

interdisciplinaridade” (p. 10). Contudo, os autores expõem três definições, apresentadas 

por Piaget (1972), Marion (1978) e Palmade (1979), sintetizadas na Figura 11. 

 

Figura 11 

Definições de interdisciplinaridade 

 

Nota. Adaptado de Pombo et al. (1994, p. 10). 
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Associadas à interdisciplinaridade são destacadas outras terminologias: 

multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade e transdisciplinaridade. O que as distingue 

são os “diferentes modos de relação e articulação entre disciplinas” (Pombo et al., 1994, 

p. 11). Por um lado, a pluridisciplinaridade é associada a uma relação mínima entre duas 

ou mais disciplinas que partilham um tema comum, na qual existe alguma cooperação. 

Por outro, a transdisciplinaridade é entendida como “o nível máximo de integração 

disciplinar que seria possível alcançar” (p. 13), é a dissolução das barreiras disciplinares, 

a real unificação/fusão dos saberes. Por sua vez, a interdisciplinaridade situa-se entre as 

duas, é “mais do que a pluridisciplinaridade e menos do que a transdisciplinaridade” (p. 

11). Apesar das diferenças, como demonstra a Figura 12, todas fazem parte do mesmo 

processo progressivo de integração disciplinar. 

 

Figura 12 

Grau de integração das disciplinas 

 

Nota. Retirado de Pombo et al. (1994, p. 39). 
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Fourez et al. (2008) reconhecem que em cada situação existe uma ligação 

implícita ou explicita de diferentes saberes. Estes também concordam que o género de 

relação varia, sendo possível distinguir práticas de justaposição, conexão, ou 

transferência de saberes. 

Neste efeito, é possível considerar a interdisciplinaridade como a combinação 

entre duas ou mais disciplinas, para que, através da união de diferentes pontos de vista, 

se compreenda determinada situação (Pombo et al., 1994). Não se trata de uma simples 

coordenação, mas também não pressupõe fusão, é sim “uma combinação dos saberes” (p. 

37). É um sentido de relação e diálogo entre o todo e as partes, que garante a construção 

do conhecimento global e a aproximação do real. O real, neste sentido, enquadra-se no 

paradigma sistémico, onde o mundo é visto como um conjunto de sistemas abertos, 

complexos e interativos (Thiesen, 2008; Fourez et al., 2008). 

Considerando esta visão, por vezes, o trabalho concretizado na prática não 

corresponde efetivamente à interdisciplinaridade, pois, assiste-se a uma ligação artificial 

de disciplinas (Roldão, 2018a). No entanto, as tentativas de superar as barreiras 

disciplinares, por parte dos professores, devem ser valorizadas, pois são sinal de boa 

vontade, dedicação e esforço para melhorar as suas práticas e tornar as aprendizagens dos 

alunos mais significativas (Pombo et al., 1994). 

A verdade é que “nenhum professor […] se limita ao ensino estrito dos conteúdos 

programáticos da sua disciplina, porque o próprio facto de ensinar o obriga a ter que 

recorrer a exemplos e referências várias” e “todo o bom professor pratica, 

necessariamente, pelo menos alguma interdisciplinaridade” (Pombo et al., 1994, pp. 16-

17). Assim, não é algo que tenhamos forçosamente de fazer, pois, já está a ser feita, quer 

queiramos ou não. Todavia, a interdisciplinaridade não deixa de ser um grande desafio 

para o docente, que tem de contornar as limitações do espaço (instalações e materiais 
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insuficientes), do tempo (horário rígido) e dos conteúdos programáticos (extensos e com 

carência de articulação horizontal1). Aqui, entra o fator criativo do docente, uma vez que 

“a criatividade passa pela capacidade de conectar o desconectado” (Pais, 2019, p. 16). 

Em suma, a interdisciplinaridade permite criar pontes entre domínios 

aparentemente afastados e oferece condições para ultrapassar a divisão provocada pelo 

pensamento analítico (Pombo et al., 1994). Possibilita criar uma harmonia entre diversas 

áreas de conhecimento, para que as/os crianças/alunos consigam interpretar e reconhecer 

o mundo como um todo. Além disso, uma visão ampliada atribui mais sentido aos objetos 

de estudo e cria um caminho para a construção de aprendizagens mais efetivas e 

significativas (Cohen & Fradique, 2018).  

No decorrer das PPI, PPII e PPIII, também tentei contemplar esta articulação, 

entre as diversas áreas e disciplinas, para enriquecer a aprendizagem das/os 

crianças/alunos. Considero que na PPI a relação foi estabelecida com mais facilidade, 

quase naturalmente, uma vez que as crianças tinham de recorrer a competências das três 

áreas de conteúdo para concretizar as atividades propostas. Já na PPII e na PPIII, a 

interdisciplinaridade revelou-se um desafio maior, essencialmente pela extensão do 

conteúdo programático, facultado semanalmente (impossibilitando uma visão a longo 

prazo), e pela escassez de tempo. Ainda assim, procurei harmonizar as minhas 

intervenções, criando pontes e evitando quebras entre as disciplinas. Do mesmo modo, 

tentei relacionar os conteúdos com situações reais, para auxiliar na compreensão e atribuir 

mais significado às aprendizagens. Conforme Pombo (2004), “a interdisciplinaridade é 

um conceito quase mágico” (p. 29), que quebra barreiras e tem uma visão holística do 

 
1 Entenda-se por articulação horizontal a "harmonização e interação da aquisição de conhecimentos num 

mesmo patamar de aprendizagem, implicando a aquisição de diversas lentes para compreender o real, 

correspondentes às várias áreas do conhecimento" (Roldão, 2018c, p. 12). 



43 

 

 

mundo. Por isso, ambiciono continuar a trabalhar nesse sentido e melhorar a minha ação 

docente em função das/os crianças/alunos. 
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Capítulo 4 | Metodologia de Investigação-Ação 

 

4.1 | Fundamentos da Investigação-Ação 

No século XX, como consequência da abertura de mentalidades, surgiram 

movimentos sociais e políticos libertários por todo o mundo (Máximo-Esteves, 2008). A 

investigação deixou de ser uma tarefa que competia apenas aos investigadores externos e 

passou-se a valorizar os investigadores que se envolviam com as comunidades em estudo, 

visto que procuravam recolher informações fidedignas sem que houvesse grande 

interferência nos comportamentos do grupo que era observado (Bogdan & Biklen, 1994). 

Este pensamento influenciou a evolução da Investigação-Ação (I-A) e do próprio 

processo educacional, pois, no âmbito da educação, passa a ser valorizado o professor-

investigador, que utiliza “métodos científicos de experimentação e observação dos seus 

efeitos nas salas de aula” (Máximo-Esteves, 2008, p. 24) e está em constante formação. 

Assim, quando o professor-investigador deteta, na sua turma, um problema (ou 

potencialidade), cria e aplica estratégias de resolução (ou otimização) e, através da 

observação e análise de dados, reflete sobre os resultados da sua prática. É este processo 

de reflexão que permite a evolução profissional do professor, tendo por base a interligação 

e continuidade da ação, da investigação e da formação, tal como ilustra a Figura 13. 
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Figura 13 

Triângulo de Lewin 

 

Nota. Retirado de Latorre (2005, p. 24). 

 

Apesar de não existir uma definição exata de I-A, sabemos que é uma metodologia 

de natureza qualitativa, que implica o estudo de um problema social e envolve o 

investigador num processo de reflexão, pressupondo uma articulação entre a teoria e a 

prática, com o propósito de melhorar as condições ou resolver o problema em estudo 

(Latorre, 2005). Assim, no contexto educativo, a I-A é “una indagación práctica realizada 

por el profesorado, de forma colaborativa, con la finalidad de mejorar su práctica 

educativa a través de ciclos de acción y reflexión” (p. 24). 

John Dewey (1859-1952) é reconhecido como um dos impulsionadores de ideias 

associadas à I-A. Porém, é, frequentemente, Kurt Lewin (1890-1947) que recebe o 

desígnio de pai desta metodologia, por ter consolidado o termo action research (Bento, 

2015). Este definia a I-A como ciclos de ação reflexiva, compostos por três etapas: 

planificação, ação e avaliação da ação. Em primeiro lugar, era necessário definir um 

tema ou um problema, para o qual era definido um plano de ação. Com base nesse plano, 

eram verificadas as potencialidades e fragilidades, antes da passagem para a ação. Após 
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a ação, os resultados eram avaliados e o plano era reajustado, conforme necessário, 

dando-se início a um novo plano de ação (Latorre, 2005). 

Nesta linha de pensamento, a I-A é exposta como um processo em espiral que 

alterna entre a ação e a reflexão. Esta desenvolve-se de forma contínua e segue uma 

sequência composta por planificação, ação, observação e reflexão, como ilustra a Figura 

14. “Este conjunto de procedimentos em movimento circular dá início a um novo ciclo 

que, por sua vez, desencadeia novas espirais de experiências de acção reflexiva” 

(Coutinho et al., 2009, p. 366). 

 

Figura 14 

Espiral de ciclos da Investigação-Ação 

 

Nota. Retirado de Latorre (2005, p. 32). 

 

Máximo-Esteves (2008) expressa que esta metodologia é um processo aberto, 

interativo e dinâmico, composto pelas seguintes fases: Planear com flexibilidade – definir 

estratégias para solucionar um problema; Agir – colocar essas estratégias em prática; 

Refletir – organizar os dados e refletir sobre os resultados; Avaliar/validar – verificar a 

eficácia das suas práticas; e Dialogar – apresentar os resultados e partilhar ideias com 

outros investigadores. 
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No âmbito da educação, a I-A começou a adquirir grande importância quando se 

procurou saber quais os aspetos que influenciavam o aproveitamento escolar das crianças, 

verificando-se que o contexto social era um fator importante para a aprendizagem. Os 

professores/educadores também começaram a encarar a I-A como uma aliada para o 

aperfeiçoamento das suas práticas, adotando a postura de investigadores ativos, em prol 

do bem-estar e das aprendizagens dos/as alunos/crianças (Máximo-Esteves, 2008).  

Neste sentido, a I-A contribui para o crescimento profissional e satisfação pessoal 

do professor/educador, enquanto melhora as condições de aprendizagens das crianças 

(Sousa, 2009). Esta permite, não só melhorar e compreender a prática educativa, como 

também aprender com as consequências das mudanças (Kemmis & McTaggart, 1988). 

Contudo, realizar uma I-A implica adquirir conhecimentos sobre a própria 

metodologia e sobre a problemática em estudo. É fundamental perceber em que consiste, 

para que serve e como se processa. Assim, respeitando a rigorosidade científica que este 

tipo de estudo exige, o investigador efetua a revisão da literatura, recorrendo à 

fundamentação teórica de autores devidamente verificados e relacionando os 

conhecimentos existentes com o seu estudo. Além disso, uma “boa revisão de literatura 

potencia a credibilidade da investigação” (Coutinho, 2011, p. 55). 

É possível concluir que a I-A é uma ferramenta de conhecimento e mudança, a 

partir da qual o educador/professor consegue avaliar e aperfeiçoar a qualidade das suas 

práticas. Esta tem como intuito melhorar o ambiente educativo e facilitar as aprendizagens 

das crianças. Tendo em conta estes benefícios, ao longo das minhas práticas pedagógicas, 

procurei utilizar esta metodologia. Saliento que, apesar de só ter realizado um projeto de 

I-A na PPI, nas PPII e PPIII continuei a valorizar e a aplicar os mesmos princípios, 

nomeadamente a identificação de problemas e potencialidades, a planificação e 

implementação de estratégias e a avaliação e reflexão sobre os resultados. 
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4.2 | Técnicas e Instrumentos de Recolha de Dados 

Ao longo da I-A, o investigador precisa recolher informações, de forma a 

visualizar e avaliar, com objetividade, os efeitos da sua intervenção. Segundo Coutinho 

(2011), são diversas as técnicas e instrumentos que facilitam esse trabalho. 

Porém, a seleção das técnicas e instrumentos, num determinado estudo de I-A, 

dependerá do problema com o qual o investigador se depara no terreno (Máximo-Esteves, 

2008). Assim, em primeiro lugar, é necessário recolher dados que permitam entender e 

analisar o contexto, possibilitando a criação de objetivos que visem uma mudança 

positiva (Sousa, 2009). 

No âmbito do projeto de I-A realizado, no contexto da PPI, foram selecionadas 

algumas técnicas e instrumentos de recolha de dados, tais como: a observação 

participante, as entrevistas informais, as produções das crianças, a análise documental, a 

revisão de literatura, o diário de bordo (DB) e os registos fotográficos. As mesmas 

técnicas e instrumentos também foram utilizados nas PPII e PPIII, ainda que sem a 

formalidade de um projeto de I-A. 

 

4.2.1 | Observação Participante 

A técnica de observação permite ao investigador recolher dados em primeira mão, 

sem influenciar a atividade natural do grupo/objeto em estudo. Esta “permite o 

conhecimento directo dos fenómenos tal como eles acontecem num determinado 

contexto” (Máximo-Esteves, 2008, p. 87). Porém, enquanto observa, o investigador 
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recebe diversos estímulos e informações e, para evitar a dispersão do seu foco, deve ter 

sempre presente a questão que pretende trabalhar. 

No contexto das minhas práticas pedagógicas, técnica de observação utilizada foi 

a observação participante. Esta tem a particularidade de envolver o investigador na 

comunidade que pretende estudar, “como se fosse um dos seus elementos, observando a 

vida do grupo a partir do seu interior, como seu membro” (Sousa, 2009, p. 113). Apesar 

desse envolvimento, procurei não ser invasiva, salvaguardando o decurso normal dos 

acontecimentos e reconhecendo as crianças/alunos como atores principais da ação. Na 

observação participante, os observadores devem integrar-se na ação do grupo em estudo, 

“de modo a compreenderem essa actividade, mas sem serem, no entanto, admitidos no 

centro dessa actividade” (Fino, 2003, p. 108). 

 

4.2.2 | Entrevistas Informais 

A entrevista consiste numa conversa entre duas ou mais pessoas, das quais uma é 

o entrevistador que pretende recolher informação. Esta é uma das técnicas mais utilizadas 

para a recolha de dados, a nível da investigação social (Latorre, 2005).  

Existem dois géneros de entrevista: formal e informal. A primeira carateriza-se 

pela presença de uma estrutura rigorosa. Já a segunda ocorre espontaneamente e 

aproxima-se mais de uma conversa comum, distinguindo-se pela intencionalidade 

(Jorgensen, 1989). Estas podem ser utilizadas em simultâneo com outras técnicas de 

recolha de dados, tais como a observação participante e a análise documental (Bogdan & 

Biklen, 1994). 

Ao longo das minhas práticas pedagógicas, recorri, maioritariamente, a entrevistas 

informais, baseadas em diálogos com as equipas pedagógicas e com as crianças/alunos. 
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Contudo, numa fase inicial, senti necessidade de estruturar um guião com perguntas 

dirigidas à educadora/professora cooperante, visíveis na Figura 15, para obter 

informações específicas do/a grupo/turma. 

 

Figura 15 

Questões de orientação colocadas às cooperantes no início das práticas pedagógicas 

 

 

Estas questões foram uma mais-valia no início das práticas pedagógicas, uma vez 

que as cooperantes já acompanhavam e estavam familiarizadas com as caraterísticas 

das/os crianças/alunos. Unir essa informação ao conhecimento que obtive no terreno 

possibilitou a planificação de estratégias de intervenção adequadas ao/à grupo/turma alvo. 

Posteriormente, no decorrer dos estágios, as entrevistas informais e os diálogos 

(com o/a grupo/turma e com a respetiva equipa pedagógica) ofereceram feedback sobre a 

eficácia das estratégias utilizadas. No entanto, importa destacar um constrangimento desta 

técnica, com o qual me deparei: uma vez que os diálogos e entrevistas informais 

ocorreram durante as práticas, era impossível realizar um registo detalhado aquando da 

sua ocorrência, resultando na perda de detalhes e precisão. 
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4.2.3 | Produções das Crianças 

Quando se desenvolvem práticas no âmbito da educação de infância, torna-se 

imprescindível analisar as produções e as respostas das crianças. Estas representam uma 

fonte de dados indispensável à compreensão das suas necessidades, dificuldades e 

potencialidades, bem à avaliação da eficácia das estratégias pedagógicas. Essas produções 

ajudam os educadores/professores a “compreenderem como é que as crianças processam 

a informação, resolvem problemas e lidam com os tópicos em questões complexas” 

(Máximo-Esteves, 2008, p. 92).  

Além de permitirem a reflexão sobre as necessidades das crianças e a eficácia das 

práticas educativas, as produções das crianças oferecem informações contínuas sobre a 

evolução das aprendizagens ao longo do tempo. Por essa razão, são um instrumento 

frequentemente utilizado para fins de avaliação (Máximo-Esteves, 2008). 

Atendendo à sua importância, ao longo das três práticas pedagógicas, procurei 

sempre valorizar, não só a voz das/os crianças/alunos, como também os seus 

trabalhos/produções, com a intenção de adequar e melhorar a intervenção e facilitar as 

aprendizagens. Através das suas produções as/os crianças/alunos são capazes de 

expressar pensamentos ou ideias que não transparecem na oralidade. Contudo, importa 

referir que nem sempre foi fácil analisar estes instrumentos e que a sua avaliação foi, por 

vezes, um constrangimento. Esta sensação parte, essencialmente, da grande diversidade 

de produções, do caráter subjetivo da avaliação e da falta de critérios padronizados. Além 

disso, a atribuição de significados varia conforme o contexto e desenvolvimento pessoal 

de cada um, tornando o processo de análise e avaliação ainda mais complexo, suscetível 

a diferentes interpretações. 
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4.2.4 | Análise Documental 

De acordo com Coutinho et al. (2009), a técnica de análise documental tem grande 

importância na I-A e “implica uma pesquisa e leitura de documentos escritos que se 

constituem como uma boa fonte de informação” (p. 373). Esses documentos fazem parte 

e contêm informações específicas do contexto em estudo. 

A análise documental visa condensar a informação de documentos extensos, 

através da seleção de dados pertinentes para o estudo, com o intuito de facilitar a 

compreensão do contexto ou grupo-alvo da investigação. Nesta análise, o investigador 

deve procurar perceber “o tema central, as ideias, problemas, raciocínios e 

argumentações” (Sousa, 2009, p. 264) expressos nos documentos que consulta. 

Em cada uma das intervenções pedagógicas, tive acesso a dois documentos de 

grande importância para a orientação da prática educativa: o PEE e o Projeto Curricular 

de Grupo/Turma (PCG/PCT). Realmente, a extensão destes documentos constituiu um 

constrangimento no momento da análise e condensação de informação. Porém, procurei 

extrair os dados que considerei mais relevantes, nomeadamente os temas de cada um, a 

caraterização física e social das instituições e dos grupos, os objetivos gerais e específicos, 

as potencialidades e fragilidades detetadas e as estratégias idealizadas. Estas informações, 

apresentadas no início dos capítulos 5, 6 e 7, serviram de alicerce para a criação das 

estratégias que implementei nas práticas.  

 

4.2.5 | Diários de Bordo 

O diário de bordo “representa o lado mais pessoal do trabalho de campo, uma vez 

que inclui os sentimentos, as emoções e as reacções a tudo o que rodeia o professor-
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investigador” (Máximo-Esteves, 2008, p. 89). Este é um dos instrumentos de investigação 

mais recomendados, devido ao seu forte caráter descritivo, interpretativo e reflexivo.  

Brazão (2007) esclarece que o DB é construído a partir da observação participante 

dos investigadores “diaristas”, que descrevem “as actividades de rotina, factos marcantes, 

descobertas inéditas, incidentes significativos, reuniões, leituras, problemas, conflitos, 

etc.” (p. 293). Segundo este autor, no ensino, o diário de bordo pode ser visto como:  

• Instrumento de formação profissional, pois, permite melhorar as técnicas 

pedagógicas através da reflexão sobre as práticas;  

• Método de pesquisa, visto facilitar a análise de determinadas situações 

através dos registos;  

• Dispositivo de ação, no sentido de possibilitar a planificação e mudança 

das intervenções pedagógicas, com base na avaliação de resultados. 

Nas palavras de Latorre (2005), o diário de um investigador, no âmbito da I-A, é 

descrito da seguinte forma: 

El diario del investigador recoge observaciones, reflexiones, interpretaciones, 

hipótesis y explicaciones de lo que ha ocurrido. Aporta información de gran 

utilidade para la investigación. Como registro, es un compendio de datos que 

pueden alertar al docente a desarrollar su pensamiento, a cambiar sus valores, a 

mejorar su práctica. El diario es una técnica narrativa que reúne sentimientos y 

creencias capturados en el momento en que ocurren o justo después, 

proporcionando así una «dimensión del estado de ánimo» a la acción humana. (pp. 

60-61) 

No decorrer das minhas práticas pedagógicas, foram redigidos DB reflexivos, com 

enfoque nos resultados e na avaliação das estratégias implementadas, em relação às 

respostas das/os crianças/alunos. Saliento que esta avaliação reflexiva foi enriquecida 
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pelo feedback contínuo da orientadora científica de cada prática, após as suas leituras e 

análises detalhadas. 

 Sem dúvida, os DB constituíram um grande apoio para a realização deste 

relatório. Contudo, a sua elaboração foi uma tarefa complexa e morosa. Durante a 

intervenção, foram apenas concretizadas breves notas escritas que, juntamente com os 

registos fotográficos, serviram de suporte à sua redação (Amado, 2014). Idealmente, 

deveriam ser redigidos após cada dia de prática, mas, devido à sua complexidade, tal nem 

sempre foi possível. Considero que o grande constrangimento dos DB foi o tempo 

necessário à sua elaboração. Além disso, a par deste processo escrito intenso, era 

necessário pensar e planificar novas estratégias, bem como preparar os recursos e 

materiais necessários à sua implementação. 

 

4.2.6 | Registos Fotográficos 

Os registos fotográficos são cada vez mais populares no âmbito da I-A, pois, 

representam uma boa fonte de dados. Estes têm “como finalidade ilustrar, demonstrar e 

exibir” (Máximo-Esteves, 2008, p. 91) os contextos, as ações e as produções das crianças, 

e, para facilitar consultas, devem ser bem organizados e datados. 

As fotografias podem ser utilizadas para documentar ações e comprovar situações, 

servindo como evidência de determinado acontecimento (Latorre, 2005). Estas 

representam um grande suporte à investigação qualitativa, uma vez que “dão-nos fortes 

dados descritivos, são muitas vezes utilizadas para compreender o subjectivo e são 

fortemente analisadas indutivamente” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 183). Mesmo que só 

por si a fotografia não forneça muitos dados, em conjunto com outros registos é uma 

grande fonte de informação e simplifica a recolha de informação factual. 
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No decorrer das práticas pedagógicas, foram realizados registos fotográficos que 

enriqueceram os testemunhos presentes no DB. Estes funcionaram como auxiliares de 

memória e facilitaram a avaliação das intervenções e das produções das/os 

crianças/alunos. Porém, nem sempre foi possível captar os momentos desejados, para não 

interferir ou interromper a ação. 

Com o intuito de salvaguardar a privacidade das crianças, elaborei pedidos de 

autorização de recolha de imagens a todos os encarregados de educação, com garantia de 

que estas serviriam apenas para fins académicos. Ainda que tenham sido favoravelmente 

concedidas todas as autorizações, existiu o cuidado de proteger as/os crianças/alunos, 

através da ocultação dos rostos, nomes e qualquer outro indício que pudesse revelar as 

suas identidades. 

 

4.3 | Método de Análise e Tratamento de Dados 

A análise de dados consiste na organização e interpretação da informação 

recolhida ao longo do estudo (Bogdan & Biklen, 1994). Porém, trata-se de um processo 

complexo, uma vez que o caráter qualitativo da investigação faz com que exista “uma 

enorme quantidade de informação descritiva que necessita de ser organizada e reduzida 

[…] por forma a possibilitar a descrição e interpretação do fenómeno em estudo” 

(Coutinho, 2011, p. 192). Para facilitar essa interpretação e análise é necessário reduzir e 

organizar a informação. 

Os dados podem ser apresentados em forma de relatos, fotografias, objetos, 

desenhos, gravações, etc. Cabe ao investigador organizar e dar significado ao material 

recolhido, tornando-o compreensível (Bogdan & Biklen, 1994). Com este processo, o 

investigador tenta encontrar “o que se esconde sob a aparente realidade, […] o que 
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querem dizer em profundidade certas afirmações/constatações aparentemente 

superficiais” (Coutinho, 2011, p. 196). Importa destacar que, durante o tratamento de 

dados qualitativos, as interpretações devem passar por um processo de refinação, para 

que os resultados da investigação sejam válidos no seu contexto e para que se criem 

estudos fidedignos (Máximo-Esteves, 2008). 

Uma das técnicas que viabiliza a credibilidade da análise qualitativa é a 

triangulação (Bento, 2015). Esta, consiste no cruzamento de “múltiplas fontes de dados 

que apoiam a robustez de interpretação e conclusões na investigação qualitativa” (p. 86). 

Assim, a triangulação permite validar e melhorar a confiabilidade dos resultados da 

análise e confere qualidade à investigação. Além disso, esta oferece ao investigador uma 

visão mais crítica sobre os dados recolhidos, ajudando-o a fortalecer a sua pesquisa, a 

evitar conclusões precipitadas e a corrigir possíveis preconceitos. 

Em suma, após a recolha de dados, é necessário não só organizá-los e interpretá-

los, como também compará-los entre si e com outras fontes. Este processo, 

principalmente num estudo de caráter qualitativo, é moroso e trabalhoso, não só a nível 

da organização dos dados como também na sua interpretação. Contudo, esta análise deve 

ser encarada “como uma série de decisões e tarefas, em vez de ser vista como um imenso 

esforço de interpretação” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 205). 

Nas práticas pedagógicas, foi possível recolher dados (a partir das técnicas e 

instrumentos mencionados anteriormente), analisar e tirar conclusões. Para garantir a 

conformidade das minhas interpretações, senti também a necessidade de efetuar 

triangulações, comparando informações recolhidas (pelas fotografias, textos, desenhos) e 

cruzando-as com documentos orientadores e de fundamentação teórica. Este processo 

permitiu criar estratégias que iam ao encontro das necessidades do/a grupo/turma em 
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estudo, tendo por base a promoção da afetividade, a motivação para aprender e a 

dinamização variada de conteúdos programáticos. 

Durante o processo de análise e tratamento de dados para a elaboração do presente 

relatório, verifiquei que, de facto, um dos grandes constrangimentos foi a organização e 

redução da informação recolhida, principalmente, pela elevada quantidade de estratégias 

desenvolvidas e pela extensão dos DB. Além disso, quando é feita tamanha seleção, 

naturalmente, a visão externa sobre o estudo fica amplamente reduzida. Porém, tentei 

destacar e refletir sobre os aspetos mais relevantes, apoiando-me na articulação com 

fundamentos teóricos, para viabilizar e conferir qualidade ao meu trabalho. 
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Parte II | Intervenção Pedagógica: 

Excertos do Meu Percurso 
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Capítulo 5 | Prática Pedagógica na Educação Pré-Escolar 

 

A educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no processo de 

educação ao longo da vida, sendo complementar da acção educativa da família, 

com a qual deve estabelecer estreita cooperação, favorecendo a formação e o 

desenvolvimento equilibrado da criança, tendo em vista a sua plena inserção na 

sociedade como ser autónomo, livre e solidário (Lei n.º 5/97, Lei Quadro da 

Educação Pré-Escolar, 1997, p. 670). 

 

O presente capítulo incide sobre a partilha refletida da PPI, desenvolvida na 

Educação Pré-Escolar, com um grupo heterogéneo de 19 crianças. Esta decorreu de 10 de 

outubro a 07 de dezembro de 2022, com 15 horas de observação participante e 120 horas 

de intervenção pedagógica, distribuídas por 5 horas diárias, com horário estabelecido das 

08h00 às 13h00, às segundas e terças-feiras, e das 09h00 às 16h00 (com 2 horas de 

intervalo), às quartas-feiras. 

Neste, apresento a contextualização do ambiente educativo da PPI, o Projeto de I-

A e respetiva avaliação, as estratégias e os momentos de aprendizagem, o projeto com a 

comunidade educativa e a reflexão crítica desta prática. 

 

5.1 | Contextualização do Ambiente Educativo 

O ambiente educativo é “o contexto facilitador do processo de desenvolvimento 

e aprendizagem de todas e cada uma das crianças, de desenvolvimento profissional e de 

relações entre os diferentes intervenientes” (Silva et al., 2016, p. 5). Assim, podemos 
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dizer que a qualidade do ambiente educativo está dependente dos diversos fatores físicos, 

materiais e sociais que o compõem.  

Considerando a importância do ambiente educativo para o desenvolvimento e 

aprendizagem das crianças, é da máxima relevância investigar e considerar as 

caraterísticas do meio, da instituição educativa, da sala e do grupo envolvido, a fim de se 

averiguar, avaliar e adequar as práticas pedagógicas. 

 

5.1.1 | Caraterização do Meio Envolvente 

Existe uma relação de interdependência e influência entre o estabelecimento 

educativo, o meio envolvente e a sociedade, pois, o estabelecimento educativo organizar-

se-á tendo em conta o contexto do meio no qual está inserido e ambos (estabelecimento 

educativo e meio envolvente) reger-se-ão pelas necessidades da sociedade (Silva et al., 

2016). 

A instituição onde decorreu a PPI localiza-se no concelho do Funchal, na freguesia 

de São Pedro. Esta freguesia conta com 1,49 km² de área e encontra-se a 182 metros de 

altitude (do nível médio do mar). Situada no litoral sul da ilha, como ilustra a Figura 16, 

faz fronteira com as freguesias da Sé, de São Martinho, de Santo António, de São Roque, 

do Imaculado Conceição de Maria e de Santa Luzia. 
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Figura 16 

Freguesia de São Pedro, Funchal 

 

Nota. Adaptado de https://www.funchal.pt/municipio/juntas-de-freguesia/sao-pedro/. 

 

De acordo com os dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), pelos Censos 

de 2021 (atualizados a 23 de novembro de 2022), nesta freguesia, residiam 7204 pessoas 

(aproximadamente 6,81% dos residentes do concelho), das quais 866 eram crianças dos 

0 aos 14 anos (cerca de 12,02% da população da freguesia). São Pedro contava ainda com 

2047 núcleos familiares, sendo que 304 tinham pelo menos um filho menor de 6 anos. 

Esta zona urbanística é considerada uma das mais habitadas do Funchal e possui 

um grande valor histórico e patrimonial. Junto ao edifício, onde decorreu esta primeira 

intervenção pedagógica, encontravam-se diversos prédios habitacionais, alguns 

estabelecimentos de restauração e comércio local (minimercados, frutarias, padarias, 

cafés, etc.), a Junta de Freguesia de São Pedro, a Fortaleza de São João Baptista do Pico, 

o Jardim da Fortaleza do Pico e o Parque Infantil da Fortaleza. Tirando partido da 

https://www.funchal.pt/municipio/juntas-de-freguesia/sao-pedro/
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proximidade destes locais, este estabelecimento educativo tinha a possibilidade de 

promover, com mais frequência, atividades fora do infantário, contribuindo para uma 

maior ligação com a comunidade e com o meio envolvente. 

Além dos mencionados, existiam outros pontos de interesse, nos arredores desta 

instituição, tais como: Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira; Biblioteca 

Municipal do Funchal, Casa Museu Frederico Freitas, Centro Cívico e Cultural de Santa 

Clara - Universo de Memórias João Carlos Abreu, Colégio dos Jesuítas, Convento de 

Santa Clara, Igreja de São Pedro, Museu da Quinta das Cruzes, Museu de História Natural 

do Funchal, Piscinas Olímpicas da Penteada, Quinta de São Roque e Universidade da 

Madeira. Esta grande variedade de prestação de serviços permite enriquecer 

significativamente as ações pedagógicas e, por sua vez, melhorar a qualidade das 

aprendizagens das crianças. 

 

5.1.2 | Caraterização do Estabelecimento Educativo 

O estabelecimento educativo deve ser organizado de modo a facilitar o 

desenvolvimento e a aprendizagem das crianças, mas também para criar oportunidades 

de formação para os adultos. É também imperativo realizar a caraterização do 

estabelecimento, pois, cada um possui “as suas características próprias e uma 

especificidade que decorre da rede em que está incluído (pública, privada solidária ou 

privada cooperativa), da dimensão e dos recursos materiais e humanos de que dispõe, 

diferenciando-se ainda pelos níveis educativos que engloba” (Silva et al., 2016, p. 23). 

De acordo com os dados consultados no PEE (2022-2026), este estabelecimento 

é uma Associação de Beneficência, fundada a 4 de julho de 1902, com o intuito de acolher 

crianças abandonadas e auxiliar as mais desfavorecidas. Inicialmente, operava-se como 
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um Internato, mas foi convertida em Creche e Jardim de Infância e, em 1996, o edifício 

foi oficialmente inaugurado, com esse fim. 

À data da minha intervenção, o espaço era gerido e administrado por 1 Assembleia 

Geral, 1 Direção e 1 Conselho Fiscal, compostos, cada um, por 3 membros (Presidente, 

Vice-Presidente e Secretária), e contava com a colaboração de 1 coordenadora, 2 

administrativas, 1 rececionista, 17 educadoras, 38 auxiliares de ação educativa, 14 

auxiliares de limpeza, 2 auxiliares de cozinha e 1 chefe de cozinha, que, em equipa, 

trabalhavam em prol do bem-estar e segurança das crianças. 

O edifício de 2 pisos estava cercado por um muro que garantia a proteção e 

segurança das crianças, quando estas brincavam na extensa área exterior. Já no interior, 

este estabelecimento encontrava-se dividido em duas valências: Creche e Jardim de 

Infância. Somavam um total de 18 salas, 9 salas de Creche, 3 salas de Transição e 6 salas 

de Jardim de Infância, cada uma com a sua designação e ilustração, alusivas aos animais. 

Ao 1.º piso era possível aceder por meio de uma rampa ou por escadas, que liga a 

estrada à porta principal, ou por uma porta lateral de serviço. O acesso ao 2.º piso era feito 

através de escadas pelo interior. Na Tabela 4, organizei os espaços físicos que 

componham o estabelecimento, de acordo com os 2 pisos. 
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Tabela 4 

Organização dos espaços do estabelecimento educativo da PPI 

 

Nota. Os espaços assinalados com * eram partilhados por várias salas. 

 

Tendo em conta que alguns espaços deste estabelecimento, visíveis na Figura 17, 

eram de uso comum, era fundamental que a equipa educativa fizesse a gestão dos 

mesmos, estipulando horários de utilização para cada sala. Importa referir que o recreio 

da “Abóbada” era destinado às crianças das salas do 2.º piso, enquanto o recreio do 

“Labirinto” era partilhado pelas crianças das salas do 1.º piso. Acrescento ainda que cada 

sala tinha uma varanda e cada duas partilhavam uma casa de banho (com exceção de uma 

sala de Transição que tinha casa de banho de uso exclusivo). 
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Figura 17 

Espaços de uso comum do estabelecimento da PPI 

 

 

5.1.2.1 | Projeto Educativo 

Segundo a LBSE (1986), cabe aos estabelecimentos educativos a grande 

responsabilidade de fazer uma gestão mais flexível e adaptada do currículo às 

necessidades específicas do contexto. Esta flexibilidade e adaptação torna-se possível 

através da elaboração e execução de documentos como o PEE. 

O PEE (2022-2026) da instituição onde decorreu a PPI foi elaborado pela 

respetiva equipa educativa e apresentava um tema relacionado com a Educação para a 

Cidadania. Este tema derivou da identificação de problemas e caraterísticas a nível do 
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contexto social, considerando as necessidades e interesses das crianças, das famílias, da 

equipa educativa e da comunidade. 

Durante a elaboração do PEE, foram realizados inquéritos aos encarregados de 

educação, sobre a relevância do tema. A partir das respostas, a equipa educativa verificou 

que estes eram a favor de promover a cidadania, trabalhar as emoções e desenvolver 

valores (respeito pelo outro e pela Natureza, autoestima, amizade, igualdade, partilha, 

etc.). Assim, foram definidas as prioridades (Emoções, Valores e Educação Ambiental) e 

traçados os objetivos gerais, específicos e as estratégias, expostos na Tabela 5. 

 

Tabela 5 

Objetivos gerais e específicos e estratégias do PEE da PPI 

 

Nota. Dados consultados no PEE (2022-2026). 
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5.1.3 | Caraterização do Espaço Pedagógico na Educação Pré-

Escolar 

“Os espaços de educação pré-escolar podem ser diversos, mas o tipo de 

equipamento, os materiais existentes e a sua organização condicionam o modo como esses 

espaços e materiais são utilizados enquanto recursos para o desenvolvimento das 

aprendizagens” (Silva et al., 2016, p. 26). 

A sala da EPE era ampla, arejada e colorida, como é possível verificar na Figura 

18. As paredes tinham placares de cortiça, onde estavam expostos trabalhos das crianças, 

folhas de registos e informações relevantes. O chão desta sala era revestido por um 

material plástico, resistente e de fácil lavagem. 

 

Figura 18 

Sala da Educação Pré-Escolar 

 

 

Como ilustra a Figura 19, tinha três portas envidraçadas, que permitiam a entrada 

de ar e luz natural na sala e ofereciam acesso a um alpendre com varanda, duas mesas no 

espaço central e diversas áreas.  Além do tapete (área de estimulação), existiam mais 

cinco áreas (cantinhos), identificadas com os respetivos nomes: plástica, garagem, jogos 

de mesa, biblioteca e casinha. 
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Figura 19 

Planta da sala da Educação Pré-Escolar 

 

Nota. Elaborada por I. Moura no programa FloorPlanner. 

 

Todas as áreas eram de fácil acesso às crianças e permitiam o uso autónomo dos 

recursos. Na Tabela 6 é possível verificar, de maneira sintetizada, a capacidade e a 

organização de cada uma.  
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Tabela 6 

Organização das áreas da sala da Educação Pré-Escolar 

 

 

As três mesas que existiam, de 5, 8 e 10 lugares, eram utilizadas nos momentos 

de brincadeira livre, na hora do “sumo” (reforço da manhã) e em atividades orientadas. 

Para controlar a lotação dos cantinhos, ao escolher a área de brincadeira, cada criança 

colocava a sua fotografia num cartão com o limite estabelecido (a ordem de escolha era 

aleatória). As áreas da plástica e da garagem eram frequentemente as primeiras a ter 
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lotação completa (sendo a plástica a preferencial), seguidas dos jogos de mesa. Já a área 

da casinha raramente ficava preenchida e a biblioteca, por vezes, nem chegava a ser 

selecionada por nenhuma criança, como se verifica pelo registo do DB da Figura 20. 

 

Figura 20 

Diário de Bordo, I. Moura, terça-feira, 18 de outubro de 2022 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta B do CD-ROM. 

 

À entrada da sala, estavam afixadas informações relevantes para a orientação dos 

adultos e das crianças (planificação mensal, quadro de medicamentos, horários das 

terapias e das atividades extracurriculares, contactos das outras salas do estabelecimento, 

folha de presenças e regras da sala), como ilustra a Figura 21. Existiam também dois 

armários com materiais de apoio (fotografias, contactos, babetes, copos e jarro de água, 

etc.) e documentos (fichas individuais das crianças, autorizações, etc.).  

 

Figura 21 

Placar de informações da sala da Educação Pré-Escolar 

 

 

O primeiro cantinho a ficar preenchido foi, novamente, o cantinho da 

Plástica, seguido pelo da Garagem. A Casinha foi escolhida por 

apenas duas crianças e as restantes ficaram nos Jogos de Mesa. O 

cantinho da Leitura não foi selecionado. 

DB PPI, 18 de outubro de 2022, 1.ª semana de intervenção 
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Entre esta e a sala vizinha, existia um espaço de arrumação para os catres 

(colocados na sala apenas na hora do sono) e uma casa de banho partilhada, visível na 

Figura 22. Os horários de utilização da casa de banho eram organizados pelas equipas de 

ambas as salas, para facilitar o processo de higiene. 

 

Figura 22 

Casa de banho partilhada da Educação Pré-Escolar 

 

 

No exterior da sala estavam os cacifos das crianças, visíveis na Figura 23, 

devidamente identificados. Estes serviam para guardar os objetos pessoais de cada uma 

(geralmente, continham uma muda de roupa, casaco e chapéu). 

 

Figura 23 

Cacifos das crianças da Educação Pré-Escolar 
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Junto à porta, estava um horário visual pertencente a uma criança com Perturbação 

do Espetro do Autismo (PEA). A respeito desta, existia uma preocupação acrescida na 

escolha e disposição dos materiais, tendo em conta as suas particularidades (“trepava” os 

móveis, empurrava e puxava equipamentos de grandes dimensões). Assim, para garantir 

a segurança de todos, eram sempre averiguados os cenários possíveis e as condições, antes 

de serem introduzidos novos equipamentos ou materiais na sala. “A organização do 

espaço da sala é expressão das intenções do/a educador/a e da dinâmica do grupo, sendo 

indispensável que este/a se interrogue sobre a sua função, finalidades e utilização, de 

modo a planear e fundamentar as razões dessa organização” (Silva et al., 2016, p. 26). 

A parede intitulada “Os Nossos Trabalhos” servia para expor e dar visibilidade às 

produções das crianças, como mostra a Figura 24. As OCEPE expressam que “o que está 

exposto constitui uma forma de comunicação, que sendo representativa dos processos 

desenvolvidos, os torna visíveis tanto para crianças como para adultos” (Silva et al., 2016, 

p. 26). Além disso, quando o/a educador/as faz esta exposição permite que “todas as 

crianças do grupo observem as produções realizadas, dialoguem sobre as mesmas, 

apresentem as suas opiniões e se apropriem das mesmas” (Botelho & Dias, 2021, p. 60). 

 

Figura 24 

Parede com exposição de produções das crianças da Educação Pré-escolar 
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De um modo geral, a sala encontrava-se bem organizada e dispunha de materiais 

de qualidade, variados, resistentes, apelativos e adequados. Porém, considero que o 

cantinho da plástica ainda possuía muitas limitações: alguns materiais de grande interesse 

(tintas, pinceis, carimbos, colas, etc.) encontravam-se fechados, num armário de acesso 

restrito à educadora, e o uso da plasticina (muito apreciada pelas crianças) era 

extremamente regulado pelos adultos. 

 

5.1.4 | Organização do Tempo Pedagógico na Educação Pré-

Escolar 

A fim de promover um bom ambiente educativo na sala, o/a educador/a deve 

considerar não só a organização do espaço, como também a organização do tempo. Neste 

sentido, são criadas rotinas que contribuem para a estabilidade e segurança das crianças. 

“Os tempos pedagógicos organizam o dia e a semana com ritmo, uma rotina diária 

respeitadora das preferências e das motivações das crianças, tendo em conta o bem-estar 

e as aprendizagens” (Oliveira-Formosinho & Formosinho, 2013, p. 27). 

A rotina do grupo da EPE iniciava-se 07h45 (com a abertura do infantário), e 

terminava pelas 18h30. Os horários eram definidos pela equipa educativa, que procurava 

estruturar, da melhor maneira, os tempos de partilha dos espaços comuns. Porém, cada 

educadora tinha autonomia para adaptar a rotina, conforme as necessidades das suas 

crianças, sem que isso prejudicasse ou invalidasse os direitos e as atividades dos outros 

grupos. Desta forma, na Tabela 7 é possível visualizar a organização da rotina da sala da 

EPE.  
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Tabela 7 

Rotina da sala da Educação Pré-Escolar 

 

Nota. Dados retirados do Plano Curricular de Grupo e alterações detetadas durante a PPI. 

 

A gestão e organização do tempo é indispensável para o bom funcionamento e 

aproveitamento dos espaços, principalmente quando se trata de áreas partilhadas, com a 

sobreposição de horários. Como referi, a casa de banho era partilhada e, por isso, os dois 

grupos cruzavam-se com frequência. Então, as educadoras ajustavam os horários de 

higiene e orientavam as crianças, a fim de evitar ajuntamentos.  

A rotina, além de pedagógica, quer-se flexível, pois, dentro de cada grupo existem 

inúmeras particularidades e cada criança tem o seu ritmo. Cabe ao/à educador/a organizar 

e adaptar o tempo de forma a tirar partido dos diversos momentos da rotina, com vista a 

proporcionar oportunidades de aprendizagens ricas em diversidade e intencionalidade. 

“Trata-se de prever e organizar um tempo simultaneamente estruturado e flexível, em que 
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os diferentes momentos tenham sentido para as crianças e que tenha em conta que 

precisam de tempo” (Silva et al., 2016, p. 27) 

Como é possível verificar na tabela da rotina, notei algumas alterações durante a 

minha intervenção. A decisão de prolongar o tempo de repouso partiu da educadora e 

deveu-se à dificuldade de algumas crianças em adormecer e à importância do sono nestas 

idades. Esta alteração implicou um atraso na restante rotina (no “levantar” e na higiene) 

e encurtou o tempo de brincadeira antes do lanche. 

Em suma, tal como ilustra a Figura 25, por dia, eram oferecidas, às crianças da 

EPE, 4h e 30 minutos para brincadeiras livres, das quais 1h e 30 minutos eram no exterior. 

As atividades orientadas tinham, geralmente, 1h de duração. A higiene ocupava 1h e 45 

minutos do tempo diário, as refeições 1h e 30 minutos e o repouso cerca de 2h. 

 

Figura 25 

Organização percentual dos momentos da rotina do grupo da Educação Pré-Escolar 
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Para além da rotina, existiam ainda as Atividades de Enriquecimento Curricular, 

como a Educação Física e a Expressão Musical (para esta última não existia docente ou 

horário, por isso, a atividade encontrava-se suspensa no momento da minha intervenção 

pedagógica). A Educação Física realizava-se às quartas-feiras, das 10h30 às 11h00, sobre 

a orientação de uma professora convidada, no Recreio do Labirinto ou no Salão 

Polivalente. No que concerne às Atividades de Enriquecimento Curricular facultativas 

(mediante pagamento mensal extra), à data da realização da PPI, existiam diversas opções 

como Futebol, Natação, Yoga, Dança e Inglês, expressas na Tabela 8. 

 

Tabela 8 

Atividades de enriquecimento curricular facultativas para a Educação Pré-Escolar 

 

Nota. A mesma criança pode ser contabilizada em atividades distintas. 

 

Nesta sala, existia ainda acompanhamento especializado para a criança com PEA. 

Deste modo, às terças-feiras esta criança tinha o acompanhamento de uma educadora de 

educação especial e quartas-feiras era acompanhada por uma terapeuta da fala e por uma 

terapeuta ocupacional. Os horários das terapias variavam e eram ajustados em conjunto 

com a equipa de educação especial. Para esta criança fora criado o horário visual, com a 

rotina da sala, exposto na Figura 26. Com a orientação de um adulto da sala, a criança 

retirava do horário as ilustrações (presas com velcro) que correspondiam à ação que ia 

executar, para que esta tomasse consciência da existência de uma sequência de 

acontecimentos. 
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Figura 26 

Horário visual da criança com PEA 

 

 

5.1.5 | Caraterização do Grupo da Educação Pré-Escolar 

Organizar um ambiente educativo de qualidade implica conhecer as crianças que 

dele fazem parte. Deste modo, o/a educador deve planificar e adaptar a sua prática “em 

função do grupo e de acordo com características individuais, de modo a proporcionar a 

todas e a cada uma das crianças condições estimulantes para o seu desenvolvimento e 

aprendizagem, promovendo em todas um sentido de segurança e autoestima” (Silva et al., 

2016, p. 10). 

O grupo com o qual desenvolvi a minha PPI era heterogéneo, composto por 19 

crianças, com idades compreendidas entre os 3 e os 4 anos. Das 19 crianças, 7 eram do 

sexo masculino e 12 do sexo feminino, como representa a Figura 27. 
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Figura 27 

Percentagem de crianças dos sexos masculino e feminino do grupo da EPE 

 

 

Parte do grupo já era acompanhado pela mesma educadora desde os quatro meses 

de idade, na Creche (10 bebés). Com a passagem para uma sala de Transição, aumentou 

para 15 crianças, mas 3 deixaram a instituição. Já, no Jardim de Infância, às 12, juntaram-

se outras 7 crianças (6 provenientes de outra sala de Transição e 1 de outra instituição). 

Assim, 19 crianças, 1 educadora e 2 auxiliares, compunham o grupo da EPE. 

Este grupo apresentava diversas particularidades: 2 crianças tinham grandes 

dificuldades na articulação das palavras (frequentavam terapia da fala); 1 nascera 

prematura e tinha complicações alimentares (rejeitava muitos alimentos e ingeria pouca 

quantidade); 1 com Necessidades de Saúde Especiais (NSE), diagnosticada com PEA e 

comorbidade em hiperatividade. Esta última era acompanhada por terapeutas 

(ocupacional e da fala) e tomava medicação (com prescrição médica) para dormir. 

A caraterização do grupo foi feita com base nas diferentes áreas e domínios das 

OCEPE (2016), com o intuito de identificar as competências adquiridas, aspetos a serem 

melhorados, dificuldades e potencialidades. Segundo Silva et al. (2016), são as Áreas de 

Conteúdo (Formação Pessoal e Social, Expressão e Comunicação e Conhecimento do 
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Mundo) que remetem “para os fundamentos e princípios para toda a educação de 

infância” (p. 6). 

A área de Formação Pessoal e Social “incide no desenvolvimento de atitudes, 

disposições e valores, que permitam às crianças continuar a aprender com sucesso e a 

tornarem-se cidadãos autónomos, conscientes e solidários” (Silva et al., 2016, p. 6). A 

área de Expressão e Comunicação é a única área dividida por domínios (Educação Física, 

Educação Artística, Linguagem Oral e Abordagem à Escrita e Matemática) e é “entendida 

como área básica, uma vez que engloba diferentes formas de linguagem que são 

indispensáveis para a criança interagir com os outros, dar sentido e representar o mundo 

que a rodeia” (Silva et al., 2016, p. 6). Já a área do Conhecimento do Mundo “é uma área 

em que a sensibilização às diversas ciências é abordada de modo articulado, num processo 

de questionamento e de procura organizada do saber, que permite à criança uma melhor 

compreensão do mundo que a rodeia” (Silva et al., 2016, p. 6). Para facilitar a perceção 

destas três áreas, organizei as competências deste grupo na Tabela 9. 
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Tabela 9 

Competências das crianças da Educação Pré-Escolar por Áreas de Conteúdo 

 

Nota. Dados obtidos pela observação direta e pelas conversas informais com a educadora. 

 

No geral, era um grupo muito ativo e alegre, com crianças sociáveis que gostavam 

de dar e receber afeto, principalmente por parte dos adultos. Quando tinham algum 

comportamento menos adequado e eram chamadas à atenção, pediam desculpa e 

ofereciam um gesto de carinho (beijo ou abraço). Eram capazes de reconhecer as suas 
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emoções e as dos outros e expressavam, muitas vezes, os seus sentimentos, com 

declarações como “Gosto muito de ti.”. 

A respeito da área de Expressão e Comunicação, importa destacar que as 

atividades artísticas, especialmente a pintura e a modelagem, e musicais eram muito 

apreciadas. O grupo teve oportunidade de experimentar diversas técnicas artísticas 

(pintura com cotonetes, giz, impressão digital e espuma, decalque, colagem e modelagem 

em barro) mostrando entusiasmo em todas elas. As canções fizeram parte de vários 

momentos do dia (atividades e rotina) e enriqueceram a PPI. Estas permitiram o trabalho 

com valores, proporcionaram oportunidades de interação lúdicas e educativas e foram 

utilizadas como estratégia de retorno à calma. 

O gosto pelas histórias também era muito evidente, assim como pelas 

dramatizações e teatros de fantoches. No decorrer da PPI, por livre iniciativa, as crianças 

começaram a solicitar leituras no cantinho da leitura, aumentando gradualmente a 

popularidade dessa área. 

A partir das caraterísticas e interesses deste grupo, foi criada uma lista de 

necessidades e potencialidades de acordo com as três áreas, expressas na Tabela 10. 
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Tabela 10 

Necessidades e potencialidades do grupo de crianças da Educação Pré-Escolar 

 

 

Saliento que, apesar de existirem algumas caraterísticas que, por norma, indicam 

fases do desenvolvimento das crianças conforme a sua faixa etária, não existe um padrão 

exato e rigoroso a ser seguido. Cada criança é um ser único, com capacidades, 

dificuldades e potencialidades particulares. Além disso, são muitos os fatores que 
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influenciam o desenvolvimento e a aprendizagem de cada criança, desde psicológicos, a 

socioculturais e biográficos. 

 

5.1.5.1 | Projeto Curricular de Grupo 

O PCG apresentava um tema relacionado com emoções, afetos e valores. Neste, 

a educadora procurou adaptar os objetivos do PEE às necessidades do seu grupo e 

reafirmar a importância de trabalhar as emoções, uma vez que o desenvolvimento 

emocional permite o conhecimento próprio e dos outros, facilita as interações e melhora 

a qualidade das relações. 

O PCG expressava algumas preocupações face à decadência das habilidades 

socioafetivas. Certamente, a evolução tecnológica oferece muitas benesses, mas também 

cria fragilidades. As crianças (e adultos) da era tecnológica estão tão dependentes das 

tecnologias (computador, telemóvel, tablet, etc.) que as abstraem da realidade. Assim, 

uma poderosa ferramenta, que tem o poder de conectar pessoas de pontos opostos no 

mundo, é também capaz de distanciar aqueles que se encontram mais perto. “A conexão 

nas redes nos aproxima e integra, mas nos isola do ambiente, das pessoas e da realidade 

que fisicamente habitamos” (Kenski, 2020, p. 19). Neste sentido, o PCG ambicionava 

promover um ambiente rico em interações e afeto. Para tal, foram definidos objetivos e 

estratégias diversificadas, apresentadas na Tabela 11. 
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Tabela 11 

Objetivos gerais e estratégias do PCG da PPI 

 

Nota. Informações adaptadas a partir dos dados do PCG. 

 

Como forma de motivar e promover a participação das crianças, a educadora do 

grupo decidiu recorrer ao jogo como principal instrumento de trabalho, pois, o caráter 

lúdico das atividades tornava-as mais atrativas, prazerosas e significativas. Como refere 

Silva (2016), “no que se refere ao desenvolvimento infantil, a prática de atividades lúdicas 

se revela o cerne de um desenvolvimento mais harmonioso e com aprendizagens mais 

significativas por parte das crianças” (pp. 5-6). 

A avaliação era de caráter formativo (contínuo) e individual, em registo escrito, 

apresentada aos encarregados de educação no fim de dois períodos (fim de dezembro e 

junho). Silva et al. (2016) explicam que a avaliação é um processo de reflexão e análise 

que permite compreender a evolução das crianças e melhorar a prática pedagógica. Esta 
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possibilita identificar potencialidades e fragilidades, criar estratégias e dar continuidade 

ao processo de desenvolvimento e aprendizagem (Lopes & Silva, 2020). 

 

5.2 | Projeto de Investigação-Ação 

O projeto de Investigação-Ação, aqui apresentado, decorreu ao longo de nove 

semanas, entre os dias 10 de outubro e 07 de dezembro de 2022, durante o tempo de 

estágio na PPI, na valência de Educação Pré-Escolar. Neste período, como é possível 

observar no cronograma da Tabela 12, foram consideradas as fases da I-A: planear, agir, 

refletir e avaliar (Máximo-Esteves, 2008). 

 

Tabela 12 

Cronograma do Projeto de I-A da Sala de Educação Pré-Escolar 

 

 

A primeira semana correspondeu ao tempo de observação participante, essencial 

para conhecer a rotina, a dinâmica, os interesses e as necessidades das crianças. Além da 

observação, foram realizadas entrevistas informais à educadora cooperante, para melhor 

conhecer o grupo. A definição e a implementação de estratégias tiveram em conta um 
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problema detetado inicialmente e outras fragilidades/potencialidades notadas, 

posteriormente, a partir da minha análise e reflexão dos dados recolhidos. 

A intencionalidade pedagógica implica reflexão. Quando reflete, o/a educador/a é 

capaz de “tomar decisões sobre a prática e adequá-la às características de cada criança, 

do grupo e do contexto social em que trabalha” (Silva et al., 2016, p. 5). Ao longo da PPI, 

mesmo após a definição e implementação das estratégias, continuei a recolher 

informação, a refletir e a avaliar os resultados, para melhorar as minhas intervenções e ir 

ao encontro das reais necessidades das crianças. 

 

5.2.1 | Enquadramento do Problema 

No âmbito da PPI, deparei-me com crianças ativas e sociáveis que, rapidamente, 

fizeram com que me sentisse integrada e acolhida. Era frequentemente chamada para 

brincadeiras e recebia muitas demonstrações de afeto. Contudo, apercebi-me de que, 

apesar das relações com os adultos já estarem bem estabelecidas, o mesmo não se 

verificava entre as crianças, sendo frequentes os conflitos. Esta foi uma preocupação 

assinalada, tal como se verifica no registo da Figura 28. 

 

Figura 28 

Diário de Bordo, I. Moura, quarta-feira, 26 de outubro de 2022 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta B do CD-ROM. 

 

Tendo em conta os cenários de conflitos que tenho vindo a observar, 

procurarei, na minha prática, desenvolver estratégias que promovam 

relações interpessoais saudáveis não só entre crianças-adultos, como 

também entre as próprias crianças, tendo em vista a construção de um 

ambiente educativo harmonioso, com um bom suporte emocional e 

afetivo. 

DB PPI, 26 de outubro de 2022, 2.ª semana de intervenção 
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As crianças tinham dificuldades em aguardar pela sua vez, querendo ver as suas 

vontades satisfeitas de imediato e realizar sempre em primeiro lugar as atividades 

propostas. Nos momentos de diálogo em grande grupo, não respeitavam e sobreponham-

se às intervenções dos outros. Além disso, existiam muitas disputas por brinquedos e 

discórdias em brincadeiras, que resultavam em conflitos. 

A partir desta análise, e tendo em conta os objetivos do PEE (promover o 

desenvolvimento socioafetivo, a cooperação e a educação baseada em responsabilidade, 

amor e respeito) e do PCG (desenvolver as capacidades cognitivas, afetivas e emocionais, 

com base na cooperação, autonomia e respeito), verifiquei que as interações entre crianças 

eram um aspeto a melhorar. Assim, para atenuar os conflitos, considerei pertinente 

trabalhar a promoção da afetividade. 

Um ambiente educativo com relações afetivas estáveis é fundamental para que as 

crianças se sintam bem e para que tenham vontade de interagir com o mundo e com os 

outros. Neste sentido, o ambiente afetivo desempenha um papel fundamental no 

desenvolvimento e na aprendizagem das crianças, na medida em que este exerce 

influência sobre o bem-estar das mesmas e deve, por isso, ser assegurado pelo/a 

educador/a (Silva et al., 2016). 

De acordo com as OCEPE, quando o/a educador/a demonstra “atitudes de 

tolerância, cooperação, partilha, sensibilidade, respeito, justiça, etc. para com as crianças 

e adultos […] as crianças reconheçam a importância desses valores” (Silva et al., 2016, 

p. 33) e apropriam-se dos mesmos. Ou seja, para promover o afeto entre as crianças é 

necessário que o/a educador/a também demonstre, nos seus comportamentos, afetividade. 

Certamente, o ensino teórico dos valores oferece uma base conceptual de orientação, mas 

a perceção dos mesmos, apenas por essa via, torna-se muito limitada. Neste sentido, os 
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valores não podem ser simplesmente ensinados, é necessário que sejam vividos e 

experienciados, através da ação conjunta e das relações com o meio e com os outros. 

O problema dos conflitos e a falta de demonstrações de afeto entre crianças podem 

ser enquadrados na área de Formação Pessoal e Social das OCEPE. Nesta área, é exposta 

a necessidade de desenvolver boas relações durante o processo de aprendizagem, com 

base no respeito e cooperação com os outros (Silva et al., 2016). 

As atividades de cooperação podem representar uma excelente estratégia para 

atenuar conflitos e promover o afeto entre as crianças, pois, nessas atividades aprendem 

a trabalhar em conjunto, a comunicar mais eficazmente e a resolver os problemas em 

grupo. Ou seja, a cooperação permite o desenvolvimento de capacidades sociais 

favoráveis à criação de um ambiente mais harmonioso e afetuoso. Aprendizagem 

cooperativa “estimula e desenvolve as relações interpessoais” e “promove respostas 

sociais positivas em relação aos problemas e estimula em ambiente de apoio à gestão de 

resolução de conflitos” (Lopes & Silva, 2009, p. 50).  

Porém, durante os jogos ou atividades de grupo, notei que predominavam o 

egocentrismo e a preocupação com o sucesso individual em detrimento da conquista 

coletiva. Apesar de serem propostos objetivos comuns, as crianças procuravam alcançá-

los sozinhas, sem considerar a cooperação e entreajuda. Como refere Piaget (1932): 

Egocentrism in so far as it means confusion of the ego and the external world, and 

egocentrism in so far as it means lack of cooperation, constitute one and the same 

phenomenon. So long as the child does not dissociate his ego from the suggestions 

coming from the physical and from the social world, he cannot cooperate, for in 

order to cooperate one must be conscious of one’s ego and situate it in relation to 

thought in general. (p. 87) 
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5.2.2 | Questão de Investigação-Ação 

De acordo com Máximo-Esteves (2008), o ponto de partida de qualquer 

investigação é a formulação de uma questão de investigação e a mesma deve transparecer 

qual o conteúdo a ser investigado. A questão de I-A, ou questão-problema, também deve 

ser clara, exequível, pertinente e ética (Bento, 2011). 

Tendo em conta as múltiplas dificuldades que se verificaram a nível das relações 

interpessoais deste grupo, principalmente no que diz respeito à predominância de 

conflitos em oposição a um clima harmonioso e afetuoso, direcionei o foco da I-A para 

esta problemática. Assim, com o intuito de fomentar o desenvolvimento das capacidades 

socioafetivas e cooperativas das crianças, construí a seguinte pergunta: 

Como promover a cooperação e os afetos entre as crianças deste grupo, em 

função do seu bem-estar e com vista a um ambiente harmonioso? 

 

5.2.3 | Estratégias de Intervenção na Prática Pedagógica I 

No contexto educativo, “o termo estratégia implica um plano de acção para 

conduzir o ensino em direcção a objectivos previamente fixados, traduzindo-se esse plano 

num determinado modo de se servir de métodos e meios para atingir esses resultados” 

(Lopes & Silva, 2010, p. 135). Contudo, para que as estratégias sejam eficazes, importa 

ter em atenção não só os recursos e métodos como também as necessidades e interesses 

das crianças, promovendo o seu envolvimento no processo.  Assim, considerando os 

problemas identificados e a questão-problema formulada, no âmbito do projeto de 

Investiga-Ação, procurei criar estratégias que fossem ao encontro dos objetivos previstos 

e que tivessem em conta os interesses deste grupo. 
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Partindo da minha observação direta e das conversas com a educadora cooperante, 

constatei que o grupo em estudo tinha um forte interesse por atividades lúdicas e histórias. 

Sendo que o objetivo era promover os afetos e a cooperação entre estas crianças, 

considerámos apropriado tomar partido desses interesses para o fazer. Assim, decidi 

utilizar as histórias como ponto de partida para a realização de atividades em grupo, 

trabalhando a cooperação, e propor atividades lúdicas para fomentar as interações e 

promover a troca de afetos entre as crianças. 

Como foi evidenciado na primeira parte deste relatório, as histórias são uma 

ferramenta incontornável na educação de infância. Tendo em conta que o/a educador/a 

deve promover o contacto com os livros e com as histórias para enriquecer as 

aprendizagens das crianças, também procurei fazê-lo na minha intervenção pedagógica. 

Rosado (2011) refere que as histórias, além de promoverem a criação de hábitos de 

leitura, permitem trabalhar as emoções, pois, “através dos livros as crianças sonham, 

emocionam-se, confortam-se, aprendem e tornam-se futuros leitores.” (p. 17). Assim, 

considerei que através das histórias e dos contos infantis poderia criar estratégias que 

fossem ao encontro dos objetivos do PCG e do Projeto de I-A. 

No Jardim de Infância, as atividades em grupo também são fundamentais para 

estimular e desenvolver as relações interpessoais. Através destas atividades é possível 

promover a cooperação e reforçar as competências socioafetivas. Na aprendizagem 

cooperativa, as crianças devem apoiar-se mutuamente, para alcançar o sucesso do grupo, 

pois, cada uma será bem-sucedida se todas o forem (Johnson & Johnson, 1989; Johnson 

et al., 1993, citados por Lopes & Silva, 2009). Neste sentido, tendo em conta o cenário 

de individualismo detetado no grupo, considerei pertinente recorrer a atividades em pares 

e em grupos para promover a cooperação e, por sua vez, a interdependência positiva. 

Além disso, a aprendizagem cooperativa abrange uma série de benefícios que 
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ambicionava trabalhar, como a estimulação das competências de comunicação oral, a 

melhoria da capacidade de resolução de conflitos e o desenvolvimento da empatia e do 

respeito pelo outro (Lopes & Silva, 2009).  

No que concerne às atividades lúdicas, que, à semelhança das histórias, também 

eram do interesse do grupo, foram igualmente privilegiadas ao longo da minha 

intervenção pedagógica na EPE. Pelo seu caráter lúdico, estas atividades são naturalmente 

apelativas para as crianças. Além disso “ao jogar com outros, a criança envolve-se numa 

diversidade de interações sociais” (Silva et al., 2016, p. 45). Nesta linha de pensamento, 

considerei que os jogos/atividades lúdicas seriam uma boa estratégia para fomentar o 

entusiasmo das crianças ao mesmo tempo que se promoviam os valores definidos para 

este projeto. 

Também senti a necessidade de criar estratégias que implicavam a manipulação e 

exploração de materiais, pois, tal como referem Portugal e Laevers (2010), as crianças 

são naturalmente curiosas e descobrem o mundo através dos seus sentidos. Os mesmos 

autores acrescentam ainda que um dos indicadores de desenvolvimento das crianças é o 

prazer e o gosto que estas demonstram pelo manuseamento e exploração de diferentes 

materiais e pelos jogos sensoriais. Assim sendo, naturalmente, nas minhas intervenções 

procurei privilegiar estratégias que envolvessem a exploração ativa das crianças com o 

intuito de fomentar o seu interesse e enriquecer as suas aprendizagens. 

Tal como refere Miguel (2018), o domínio da Educação Artística contribui tanto 

quanto os domínios do Português ou da Matemática para o desenvolvimento integral das 

crianças. Além disso, as crianças, desde cedo, “revelam interesse por explorar materiais 

inerentes às explorações artísticas” (Botelho & Dias, 2021, p. 57). Neste sentido, 

considerei que as Expressões Artísticas poderiam motivar a participação das crianças e 
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potenciar o desenvolvimento de competências afetivas e pessoais ambicionadas com este 

projeto. 

Deste modo, as atividades que propus e desenvolvi com as crianças deste grupo, 

ao longo da PPI, tiveram por base estratégias supramencionadas, não só pela sua 

pertinência em relação à promoção da cooperação e dos afetos como também pelos 

benefícios em termos de desenvolvimento e aprendizagem.  

Importa referir que o PCG, de acordo com o Plano Anual de Atividades (PAA) do 

Infantário onde decorreu a minha PPI, indicava temáticas específicas que deveriam ser 

trabalhadas com as crianças. No espaço de tempo que decorreu a minha intervenção 

pedagógica (outubro a dezembro) era previsto trabalhar diversas temáticas, entre as quais 

o outono, o Pão por Deus, o Dia do Pijama e o Natal, como é possível verificar Tabela 

13.  

 

Tabela 13 

Calendarização das Atividades do Grupo de Educação Pré-Escolar 

 

Nota. Tabela retirada do PCG 2022-2023. 
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Assim, procurei corresponder a esta orientação salvaguardando, porém, os 

objetivos estratégicos que defini para este projeto: 

a) Fomentar o clima harmonioso e afetivo entre as crianças; 

b) Promover os valores da cooperação, da entreajuda e do respeito através de 

atividades em pares e em grupo; 

c) Desenvolver a compreensão dos sentimentos e das emoções; 

d) Utilizar as histórias infantis como base para o desenvolvimento de atividades; 

e) Recorrer aos jogos e às atividades lúdicas, para motivar o envolvimento das 

crianças; 

f) Estimular os sentidos através da manipulação e exploração de materiais; 

g) Promover o desenvolvimento global das crianças através das Expressões 

Artísticas. 

 

5.3 | Momentos de Aprendizagem na Prática Pedagógica I  

No âmbito da minha intervenção pedagógica com o grupo de EPE, tentei criar 

momentos de aprendizagem dinâmicos que fossem ao encontro das OCEPE, dos objetivos 

previstos para este projeto de I-A e, naturalmente, das necessidades das crianças. Existiu 

também o cuidado de planificar atividades que se integrassem no PEE, no PAA e no PCG. 

Como é possível constatar na Tabela 14, as atividades desenvolvidas na PPI foram 

organizadas por sequências. Importa referir que os objetivos estratégicos associados 

dizem respeito a cada sequência, na sua totalidade, e não às atividades isoladas. 
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Tabela 14 

Estratégias para operacionalizar os objetivos do projeto de I-A 
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Gostaria de referir que, ao longo do estágio da PPI, sem esquecer a importância 

da assertividade, adotei sempre uma postura afetuosa e de proximidade com as crianças, 

à base do carinho e dos reforços positivos. Esta postura vai ao encontro daquilo que 

idealizo como uma educação de qualidade, num ambiente onde as crianças se sentem 

seguras e acarinhadas e, por isso, dispostas a aprender (Silva et al., 2016). 

Saliento que, na descrição dos momentos de aprendizagem que se seguem, são 

apresentadas apenas quatro atividades de uma sequência, devido à extensão de estratégias 

desenvolvidas. No entanto, é possível consultar as demais no DB da PPI, no apêndice 3 

da pasta B do CD-ROM. 

 

5.3.1 | A Sementinha dos Afetos 

A Sementinha dos Afetos foi uma sequência de atividades planificada tendo em 

conta a aproximação do Dia Nacional do Pijama (20 de novembro), cuja temática incidia 

sobre as flores (especialmente girassóis). Esta decorreu entre o dia 14 e o dia 21 de 

novembro de 2022, durante a sexta e a sétima semanas de intervenção. Além dos objetivos 

identificados na tabela de estratégias, pretendia promover outras aprendizagens definidas 

pelas OCEPE, tal como se verifica na Tabela 15. 
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Tabela 15 

Aprendizagens a promover com a sequência “A Sementinha dos Afetos” 

 

 

Através das estratégias desta sequência, além de promover a cooperação e o afeto, 

também foi possível trabalhar outro constrangimento, detetado após a formulação do 

problema. Existiam duas crianças com muitas dificuldades a nível de exploração de novas 

texturas e que, por sua vez, também se retraíam mais ao toque de outras. Neste sentido, 

quando planifiquei as atividades desta sequência, também considerei esse aspeto. 

 

5.3.2.1 | História “O Ladrão de Girassóis” 

No dia 14 de novembro de 2022, tal como acontecera em grande parte das 

sequências de aprendizagem, recorri a uma história infantil para iniciar uma nova 
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temática, mas desta vez a história não fora escolhida por mim. Tendo em conta que a sala 

da EPE aderira à iniciativa Missão Pijama, no âmbito das comemorações do Dia Nacional 

do Pijama, foi proposta a realização de algumas atividades, entre as quais a leitura e 

exploração da história “O Ladrão de Girassóis”. 

Porém, considerei que a história era extensa e com vocabulário demasiado 

complexo, como é possível verificar no registo da Figura 29. Assim, estudei o texto e 

adaptei-o ao grupo de crianças, tornando-o mais simples e reduzido, com o intuito de 

facilitar a sua compreensão. 

 

Figura 29 

Diário de Bordo, I. Moura, segunda-feira, 14 de novembro de 2022 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta B do CD-ROM. 

 

No tapete (cantinho onde decorria a maioria das atividades orientadas), antes de 

proceder à leitura, preparei o ambiente com a canção Chamar o Silêncio (para a história 

escutar). Esta, acompanhada dos gestos indicados na Figura 30, tornou-se uma prática 

comum antes dos contos.  

 

 

Tendo em conta que esta narrativa é demasiado extensa para esta faixa 

etária, selecionei as passagens que considerei mais relevantes e 

sintetizei a história (previamente). 

DB PPI, 14 de novembro de 2022, 5.ª semana de intervenção 
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Figura 30 

Versos e instruções da canção Chamar o Silêncio (para a história escutar) 

 

Nota. Canção de autoria desconhecida. 

 

No início da PPI, as crianças desconheciam a letra e os gestos desta canção, mas 

desde logo tentaram acompanhar. Após algumas repetições, o grupo aprendeu (sem 

dificuldade) e familiarizou-se com a estratégia de Chamar o Silêncio nos momentos 

antecedentes à leitura. Esta estratégia foi eficaz (daí tornar-se recorrente) e cumpriu o seu 

propósito: deixar o grupo calmo, atento e mais envolvido na atividade orientada. 

Durante a história, projetei a voz e dirigi-me a todo o grupo. Também adicionei 

dramatização às falas, fiz expressões faciais e modifiquei a voz, de acordo com as 

diferentes personagens, para tornar a leitura mais apelativa e cativante. Importa referir 

que, nas leituras, posicionei-me num nível ligeiramente superior ao das crianças, para que 

todas conseguissem visualizar as ilustrações do livro, como ilustra a Figura 31. 
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Figura 31 

Momento de leitura da história “O Ladrão de Girassóis” 

 

 

Seguiu-se a exploração oral do texto, na qual coloquei questões ao grande grupo. 

Esta permitiu não só verificar a compreensão da história como também promover a 

expressão oral. O diálogo em grande grupo também fomentou o desenvolvimento de 

competências de convivência democrática, pois, apelei ao respeito pelo outro e pelas 

diversas opiniões ao longo das intervenções. 

Considero que tornei a narrativa adequada ao público-alvo e que, apesar das 

adaptações, a relação entre o texto e as ilustrações manteve-se, para que conseguissem 

complementar o que estava a ser contado com o que estavam a ver. Pelas respostas 

assertivas do grupo, verifiquei facilidade de compreensão, como expressa a Figura 32. 

Saliento que o propósito desta história ultrapassava a introdução de uma nova temática. 

Através da mesma, procurei exaltar os valores da partilha e da amizade e reforçar a 

importância das emoções e sentimentos para o bem-estar das pessoas. 
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Figura 32 

Diário de Bordo, I. Moura, segunda-feira, 14 de novembro de 2022 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta B do CD-ROM. 

 

5.3.2.2 | Sementes de girassol 

Com o intuito de motivar e despertar a curiosidade das crianças, cantei A Saquinha 

das Surpresas, de acordo com a Figura 33, e revelei um saco de sementes de girassol. As 

crianças ficaram imediatamente entusiasmadas e aproveitei o momento para recordar, 

segundo a história, quais os elementos necessários para a germinação: sementes, terra, 

água, sol e amor! 

 

Figura 33 

Letra da canção “A Saquinha das Surpresas” 

 

Nota. Versão do livro com CD “Cantar Juntos 1” de 2007 - faixa 32. 

 

No alpendre da sala já estavam colocados os materiais para a atividade: canteiro, 

substrato para flores, regador com água e as instruções sobre a germinação de girassóis. 

 

A saquinha, das surpresas 

ninguém sabe, o que ela tem. 

Tão quietinha, tão calada 

vamos ver o que lá vem. 
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A sementeira foi preparada em conjunto, passo a passo, como reflete a Figura 34, de 

acordo com as instruções dadas: com as mãos, cada criança retirou do saco uma porção 

de substrato e colocou dentro do canteiro; com um dedo, fizeram um buraco na terra e 

colocaram a semente; para que a semente ficasse aconchegada, “abafaram-na” com 

substrato. A tarefa de regar a sementeira foi atribuída aos “ajudantes do dia” (função 

rotativa - 2 crianças responsáveis pelas tarefas diárias - formam o comboio, distribuem os 

lanches, recolhem os utensílios, etc.). 

 

Figura 34 

Crianças a semear sementes de girassol 

 

 

Por fim, verificámos se já tínhamos todos os elementos necessários à germinação 

e depositámos amor e boas energias, para que os girassóis germinassem e crescessem 

fortes. Nos dias que se seguiram as crianças continuaram a demonstrar responsabilidade 
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e cuidado com a sementeira, até que a dedicação do grupo deu frutos positivos, como 

ilustra a Figura 35. 

 

Figura 35 

F. a apreciar o canteiro de girassóis 

 

 

Na minha perspetiva, o momento de semear girassóis foi o mais apreciado pelas 

crianças. O seu envolvimento foi notável e o entusiasmo sentiu-se durante todo o 

processo. Através desta dinâmica, o grupo uniu esforços para alcançar o mesmo fim. 

Além de promover o trabalho cooperativo, esta permitiu dar a conhecer o processo e os 

elementos necessários à germinação da semente. Além disso, como expressa o registo da 

Figura 36, através do toque direto com o substrato, foi oferecida uma nova experiência 

sensorial. 
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Figura 36 

Diário de Bordo, I. Moura, segunda-feira, 14 de novembro de 2022 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta B do CD-ROM. 

 

5.3.2.3 | Girassol dos Sentimentos 

No dia 15 de novembro dei continuidade à sequência iniciada no dia anterior. 

Comecei por pedir a uma criança que fizesse o reconto de “O Ladrão de Girassóis”, para 

recordar e dar a conhecer a história às crianças que faltaram, mas também para promover 

o trabalho de expressão oral. Recordámos quais os elementos essenciais à germinação e 

a simbologia das flores. 

Questionei se gostariam de ter um girassol gigante na sala, como os meninos da 

história, recebendo uma resposta afirmativa. Porém, apresentei apenas um grande caule 

com capítulo, para que se apercebessem do que estava em falta. Foi um momento de 

descoberta em grupo que, como consta na Figura 37, acabou por revelar alguns 

conhecimentos e interesses de algumas crianças. 

 

Esta atividade contou com a participação de 15 crianças e, dessas 15, 

apenas duas mostraram algum desconforto no contacto com o 

substrato. Importa referir que estas duas crianças apresentam uma certa 

resistência à exploração de novas texturas e que, apesar deste 

desconforto, concretizaram a atividade […]. Para mim, este esforço, 

por parte das crianças, representa uma grande conquista. 

DB PPI, 14 de novembro de 2022, 5.ª semana de intervenção 
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Figura 37 

Diário de Bordo, I. Moura, terça-feira, 15 de novembro de 2022 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta B do CD-ROM. 

 

Terminada a motivação, expliquei os objetivos da atividade para o grande grupo: 

construir o “Girassol dos Sentimentos”. Cada criança recebeu uma pétala, para expressar 

os seus sentimentos através do desenho e pintura, visto que as artes visuais são um meio 

privilegiado de expressão. “Através do desenho e da pintura, as crianças comunicam, de 

forma simples e económica, aquilo que compreendem do seu mundo” (Hohmann & 

Weikart, 2003, p. 512). De modo a facilitar compreensão sobre as produções, escrevi no 

verso de cada pétala uma legenda correspondente ao que pretendiam ilustrar. 

Possivelmente devido à influência da história, muitas crianças desenharam flores e uma 

delas até representou a atividade de semear girassóis, como ilustra a Figura 38. 



105 

 

 

Figura 38 

Produção da A. - desenho com cores de cera 

 

 

Através dos desenhos e pinturas livres, foi possível trabalhar a motricidade fina. 

O grande grupo dominou o movimento do pulso e dos dedos, manipulando a cor de cera 

com intenção. 

As produções individuais deram lugar ao trabalho cooperativo na construção do 

girassol. Em pequenos grupos, aproximaram-se do caule e colaram as respetivas pétalas, 

até o girassol ficar completo, como demonstra a Figura 39. 

 

Figura 39 

Construção do Girassol dos Sentimentos 
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Para finalizar, após exposição e apreciação da obra conjunta, ao som da canção 

Girassol (de Margarida Fonseca Santos), as crianças fizeram danças de roda, 

representadas na Figura 40. Destaco que as danças e cantigas de roda eram promovidas 

com frequência, mesmo nos momentos de recreio, e contavam com o entusiasmo e 

participação das crianças. Além disso são consideradas um instrumento de aprendizagem 

que “leva as crianças a interação, aos aspectos sensíveis, afetivos, estéticos e cognitivos, 

assim como a promoção de interação e comunicação social” (Costa et al., 2018, p. 4). 

 

Figura 40 

Danças de roda 

 

 

Nesta atividade, as crianças tiveram oportunidade de se expressar individualmente 

e, numa fase posterior, agir em grupo para compor o girassol. Ao juntarmos os diversos 

contributos individuais (pétalas ilustradas com sentimentos e emoções), construímos um 
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“todo” com muito significado (Girassol dos Sentimentos). Apesar terem desempenhado 

o seu papel individual, cooperaram para alcançar o objetivo comum. Considero que os 

objetivos idealizados foram alcançados e que as crianças ficaram envolvidas pela canção 

e pelos sentimentos de alegria nutridos ao longo de toda a manhã. 

 

5.3.2.4 | Caça às Flores 

Na semana seguinte, dei continuidade à mesma sequência, tendo por base a 

temática da história explorada. Entre diversos jogos realizados (no âmbito das 

comemorações do Dia Nacional do Pijama), propus uma “caça” às flores. 

Na PPI, tive por hábito criar, oralmente, pequenas histórias de fantasia, para 

contextualizar, motivar e apelar à imaginação das crianças. Neste jogo também recorri a 

essa estratégia, explicando que as personagens da história precisavam de ajuda para 

recuperar as flores roubadas. Entusiasmadas, as crianças deixaram-se levar pela fantasia 

e aderiram à brincadeira. 

Antes de iniciar o jogo, expliquei as regras: existiam flores de quatro cores (azul, 

rosa, verde e amarelo) escondidas pelo recreio; cada criança devia encontrar e agarrar 

apenas uma flor, levando-a ao ponto de partida; ao meu sinal deveriam iniciar a procura. 

Num primeiro momento sugeri que a “caça” fosse individual, facilitando a 

exploração e a compreensão do jogo. Numa segunda ronda, aumentei a complexidade, 

formando pares, para que encontrassem as flores sem soltar as mãos, com o intuito de 

promover a cooperação e o toque. Durante a “caça”, apesar de alguns incumprimentos, 

existiram corridas, gargalhadas e entreajuda, visíveis nos registos da Figura 41. 
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Figura 41 

Concretização do jogo Caça às Flores, no Recreio da Abóbada 

 

 

No fim de cada ronda, reunimo-nos à volta das flores encontradas, para agrupá-

las e contá-las, como ilustra a Figura 42. Os agrupamentos foram feitos de acordo com as 

cores. Através destas contagens, o grupo obteve informações sobre quantas e de que cor 

eram as flores que estavam em falta. 

 

Figura 42 

Agrupamento e contagem das flores 
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Ao longo desta atividade, apesar de todo o entusiasmo e envolvimento, surgiram 

alguns desafios que tentei ultrapassar. Em primeiro lugar, as crianças adotaram uma 

postura muito competitiva, mesmo com o conhecimento de que existiam flores suficientes 

para todas. Depois, a par da competição, houve desrespeito pelas regras, nomeadamente 

na questão de apanhar apenas uma flor e, na ronda de pares, não soltar a mão do 

companheiro. Para contrariar estas situações, fiz várias chamadas de atenção e rápidas 

adaptações. Na primeira, voltei a esconder algumas flores, apenas para as crianças que 

não tinham encontrado nenhuma, e incentivei o apoio por parte do restante grupo. Na 

segunda, reforcei a ideia de que apenas poderiam apanhar as flores se estivessem de mãos 

dadas com o seu par, caso contrário, essa “caça” não seria contabilizada. 

Sem dúvida que as crianças mostraram bastante interesse pelo jogo e participaram 

ativamente, mas foi necessário ultrapassar alguns constrangimentos. Destaco o momento 

de agrupar e contar as flores, considerando-o o mais conflituoso, como transparece o 

registo da Figura 43. Para atenuar os conflitos, foi preciso recorrer a uma postura mais 

firme e assertiva. 

 

Figura 43 

Diário de Bordo, I. Moura, segunda-feira, 21 de novembro de 2022 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta B do CD-ROM. 

 

 

[…] empurraram-se, tentaram colocar-se uns à frente dos outros e 

algumas crianças não queriam entregar as flores dizendo “É minha!”. 

Foi necessário intervir, adotar uma postura mais firme e explicar que 

iria guardar as flores e terminar o jogo se os conflitos continuassem. 

Depois de retomarem a calma, prosseguimos. 

DB PPI, 21 de novembro de 2022, 6.ª semana de intervenção 
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5.3.2.5 | Avaliação geral da sequência A Sementinha dos Afetos 

As reações das crianças aos momentos da sequência A Sementinha dos Afetos 

superaram as minhas expetativas pela positiva. Considero que as estratégias utilizadas 

foram adequadas ao grupo, facilitaram a construção de aprendizagens significativas e 

foram ao encontro dos objetivos do projeto de I-A. Em jeito de balanço geral, na Tabela 

16, apresento os aspetos positivos e constrangimentos que detetei ao longo desta 

sequência. 

 

Tabela 16 

Aspetos positivos e constrangimentos da sequência A Sementinha dos Afetos 

 

 

Considero que o grupo se envolveu ativamente em todas as propostas desta 

sequência e o cariz lúdico e prático das atividades fez com que o entusiasmo das crianças 

aumentasse. Além de apelar à criatividade e à expressão de emoções e sentimentos, esta 

sequência possibilitou momentos ricos em interações. É certo que surgiram conflitos e 
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dificuldades a nível de cooperação, mas, como referem Hohmann e Weikart (2003), 

promover o trabalho cooperativo com crianças pequenas “não é uma tarefa fácil” (p. 609). 

Porem, é “importante que os adultos ofereçam ajuda que permita às crianças prosseguir 

com as suas intenções e objectivos” (p. 583) e, nesse sentido, procurei orientá-las, para 

que os constrangimentos fossem ultrapassados. Entre os diversos aspetos que marcaram 

esta sequência, existiu sempre o cuidado de assegurar o clima afetivo e o bem-estar físico 

e emocional das crianças. Existiu, essencialmente, amor, pois, como alerta Alves (2004), 

“Sem o amor tudo nos seria indiferente” (p. 41). 

 

5.4 | Avaliação do Projeto de Investigação-Ação 

O essencial na I-A é a exploração reflexiva que o professor faz da sua prática, 

contribuindo dessa forma não só para a resolução de problemas como também (e 

principalmente!) para a planificação e introdução de alterações dessa e nessa 

mesma prática. (Coutinho et al., 2009, p. 360) 

 

Neste sentido, a I-A pode ser uma ferramenta valiosa no que concerne à melhoria 

da prática educativa, fazendo com que o/a educador/a reflita sobre a mesma (Bogdan & 

Biklen, 1994). Ao detetar um problema (ou uma potencialidade), é espectável que o/a 

educador/a planifique e implemente estratégias para o resolver (ou potenciar). Contudo, 

após a implementação das estratégias, é necessário avaliar os resultados, com o intuito de 

perceber se os objetivos do estudo foram ou não alcançados (Coutinho, 2011). 

Durante a PPI foi possível colocar em prática diversas estratégias, com o intuito 

de promover a cooperação e os afetos entre as crianças da EPE e, paralelamente, reduzir 

os conflitos. Após planificar, foi necessário agir, colocando em prática as estratégias 
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definidas, desde as leituras de histórias à realização de atividades lúdicas e em grupo, 

recorrendo também a materiais diversos e à riqueza das Expressões Artísticas. 

Após a implementação das atividades, procurei avaliar os resultados. Neste 

processo de avaliação, o DB foi um instrumento de apoio crucial que, juntamente com os 

registos fotográficos, permitiu refletir de forma mais consciente e profunda sobre as 

minhas ações e respostas das crianças. Destaco também a relevância dos diálogos com a 

orientadora científica e com a educadora cooperante, que ajudaram a ter uma visão mais 

panorâmica da minha prática. 

No decorrer desta intervenção, também se concretizaram atividades espontâneas 

e não planificadas, tendo em conta a iniciativa e as necessidades do grupo. Cardona et al. 

(2021) esclarecem que “a aprendizagem espontânea […] transforma-se numa 

aprendizagem intencional com sentido” (p. 55). Além disso, estas fizeram com que eu 

descobrisse novos interesses (como o gosto por determinados jogos e pelas Expressões 

Artísticas) e que os integrasse nas planificações seguintes. Destaco que o interesse pelas 

Expressões Artísticas foi incentivado, dada a sua contribuição para o “desenvolvimento 

da personalidade autêntica da criança, na sua sensibilidade, na sua espontaneidade, na sua 

criatividade” (Santos, 1999, p. 137). 

Após a implementação das estratégias, notei uma mudança no comportamento das 

crianças. Nas últimas semanas de intervenção pedagógica, presenciei o aumento de 

demonstrações de afeto espontâneas (abraços, gestos e palavras de conforto) entre os 

elementos do grupo. Assim, considero que as estratégias implementadas tiveram 

resultados positivos e provocaram uma evolução na qualidade das interações. 

A respeito à cooperação, não foi possível verificar melhorias significativas. 

Promovi atividades em pares, em pequenos grupos e em grande grupo, mas os 

comportamentos que se verificavam no início, de egocentrismo e preocupação com o 
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sucesso individual, perduraram até ao fim da PPI. Além disso, também não verifiquei 

uma redução notória de conflitos e, quando estes surgiam, dificilmente eram resolvidos 

pelas crianças, sendo necessária a intervenção de um adulto grande parte das vezes. 

Considero que as crianças já eram capazes de reconhecer atitudes e 

comportamentos errados, mas reagiam, muitas vezes, em função de emoções como raiva 

ou frustração. Estas também pareciam estar numa fase muito prematura em relação à 

capacidade de se colocar no lugar do outro e respeitar os tempos de cada um. “As crianças 

de 3 anos não são, evidentemente, tão egocêntricas como os bebés recém-nascidos, […] 

mas, considera Piaget, elas ainda pensam que o universo está centrado nelas próprias” 

(Papalia et al., 2001, p. 316). 

Não invalidando o que foi constatado, para obter resultados mais precisos, seria 

necessário continuar a promover estas estratégias (ou alterá-las) num período mais 

alargado, avaliando, então, as respostas das crianças a longo prazo. Só assim poderiam 

ser ultrapassados os problemas dos conflitos e das dificuldades na cooperação. Estes dois 

aspetos requeriam mais tempo do que aquele abrangido pela PPI. No entanto, a educadora 

cooperante considerou que era um trabalho pertinente e comprometeu-se a dar 

continuidade ao mesmo, a par da valorização dos afetos. 

Volto a frisar que a avaliação é uma peça fundamental na I-A e deve estar em 

articulação com o planeamento e com a ação, para que se construa uma educação com 

qualidade. Mas não podemos avaliar apenas por avaliar, tem de existir intenção. O nosso 

papel, enquanto educadores/as, passa por refletir e procurar melhorar as nossas práticas 

em função das aprendizagens das crianças. “Avalia-se, nomeadamente, para apoiar o 

desenvolvimento do currículo (ou do projeto curricular), para adequar (e regular) a ação 

educativa, e para auxiliar a aprendizagem” (Cardona et al., 2021, p. 18). 
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5.5 | Projeto com a Comunidade Educativa na PPI 

De acordo com Silva et al. (2016), as relações com a comunidade oferecem um 

grande contributo e enriquecem a aprendizagem das crianças. Estas relações impulsionam 

a comunicação e favorecem a troca de saberes. Além disso, ao existir cooperação entre a 

comunidade e o estabelecimento educativo, para além dos contributos referidos o 

estabelecimento poderá usufruir de serviços e recursos prestados pela comunidade e dar 

a conhecer o trabalho pedagógico realizado e os seus benefícios. Neste sentido, importa 

que o/a educador/a desenvolva e participe de projetos que envolvam a comunidade. 

Durante a PPI, este contacto com a comunidade também foi promovido, 

essencialmente, em três momentos. No primeiro momento, eu e as colegas estagiárias, 

integrámos um projeto com a comunidade educativa no âmbito das celebrações do Pão 

por Deus. No segundo momento, envolvi os encarregados de educação numa atividade 

de exploração do barro para trabalhar os tamanhos. No terceiro momento, convidámos a 

Equipa de Animação, da Direção de Serviços de Educação Artística da Madeira 

(DSEAM), para realizar um espetáculo de marionetas no infantário. 

No dia 31 de outubro de 2022, apresentámos, em duas vezes, uma peça de teatro 

sobre a temática do Pão por Deus, no espaço Polivalente. Nesta peça existiam frutas 

animadas, que dialogavam entre si, e uma avozinha carinhosa, que tinha o papel de 

narrador, como ilustra a Figura 44. Esta tinha como principal propósito explicar as 

celebrações do Pão por Deus. Como avozinha/narrador, procurei exaltar caraterísticas do 

outono (o frio, o vento, as folhas a caírem das árvores, os frutos - com frutos reais) e 

promover os valores da partilha e da amizade. Finalizámos os atos com a tradicional 

canção “Vem aí o Pão por Deus”. 
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Figura 44 

Encenação da peça “Pão por Deus” 

 

 

Antes de apresentarmos o espetáculo, existiu um trabalho de preparação prévio: 

selecionámos e adaptámos um guião para a história, realizámos diversos ensaios, 

adquirimos e construímos os adereços, decorámos o cenário e concretizámos dois ensaios 

gerais. Depois, definimos quantas sessões seriam realizadas e como seriam organizados 

os grupos. 

A nível de interação, considero que o segundo grupo de crianças (Transição e 

Educação Pré-Escolar) teve uma postura mais participativa. Entraram comigo nas 

brincadeiras da avozinha e responderam positivamente às provocações. Já o grupo da 

Creche, apesar do entusiasmo perante o cenário, não foi tão interativo, como revela a 

Figura 45. 
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Figura 45 

Diário de Bordo, I. Moura, segunda-feira, 31 de outubro de 2022 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta B do CD-ROM. 

  

A minha postura durante a atuação foi de interação constante com as crianças. 

Coloquei questões e estabeleci diálogos, para incentivar a sua participação. Como refere 

Hoik (2022) quando fazemos teatro para crianças, existe a possibilidade de se tornar teatro 

com crianças ou até teatro por crianças, no sentido de serem estas a definir o rumo da 

história. Nesta peça, a minha intenção era promover a interação das crianças “respeitando 

a sua livre participação, permitindo diferentes níveis de envolvimento, desde o ato de 

assistir até ao ato de se envolver” (Cunha, 2022, p. 82). 

No dia 7 de novembro de 2022, promovi, com o grupo da EPE, uma atividade de 

exploração com barro, com o intuito de trabalhar o conceito de tamanho (pequeno, médio 

e grande). Esta ideia surgiu a partir do interesse das crianças pela modelagem em 

plasticina. Além disso, o barro é considerado um dos melhores materiais para modelar 

que se pode oferecer às crianças (Leite & Malpique, 1986). 

Primeiro demonstrei algumas técnicas simples de modelagem em barro, depois 

permiti a livre exploração (sendo o primeiro contacto com o barro) e, por fim, dei 

orientações para modelarem de acordo com os tamanhos, como ilustra a Figura 46. Foi 

uma atividade divertida, que contou com entusiasmo e participação ativa do grupo. 

 

As crianças do segundo grupo já reconheciam os frutos apresentados e 

manifestaram opiniões durante a atuação. Senti que o primeiro grupo 

ficou mais impactado com o cenário, ao ver um longo corredor de 

folhas secas no chão, pois, foi possível escutar o espanto das crianças 

ao espreitarem pela porta do Polivalente: “Folhas!”. 

DB PPI, 31 de outubro de 2022, 3.ª semana de intervenção 
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Todavia, mesmo envolta de brincadeira, a intenção de explorar novas texturas e materiais 

artísticos, desenvolver a motricidade fina e diferenciar tamanhos esteve sempre presente. 

 

Figura 46 

Modelagem em barro branco 

 

 

A decoração foi o momento que permitiu envolver os encarregados de educação. 

Depois de secas, as produções das crianças foram colocadas em sacos com instruções, 

visíveis na Figura 47, e entregues aos respetivos encarregados de educação. 

 

Figura 47 

Sacos com as produções em barro, entregues aos encarregados de educação 
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Todos aderiram à iniciativa de forma positiva e fizeram chegar registos 

fotográficos dos trabalhos realizados em casa, junto da família, à educadora cooperante. 

Tal como referem Silva et al. (2016), a participação dos pais/famílias é importante para o 

desenvolvimento e para a aprendizagem das crianças, mas também para que estes se 

sintam integrados nesse processo. 

Enquanto alguns país/encarregados de educação têm oportunidade de se dirigir ao 

estabelecimento para concretizar atividades, outros poderão não ter essa disponibilidade. 

Cabe ao/à educador/a criar estratégias que permitam essa participação: “para os que não 

podem vir à sala serão encontradas outras formas de obter o seu contributo para o que se 

está a realizar, garantindo que todas as crianças vejam representados os contributos dos 

seus pais/famílias” (Silva et al., 2016, p. 28).  

Para finalizar, montámos uma exposição de fotografias no corredor, visível na 

Figura 48. As crianças mostraram-se orgulhosas do resultado, indicando constantemente 

o seu trabalho. Considero que o envolvimento dos familiares fez com que se tornasse uma 

estratégia mais rica e com grande significado e, tal como refere Pereira (2016), “quando 

os trabalhos são expostos transmitem à comunidade educativa e aos pais o trabalho 

desenvolvido na instituição” (p. 22). 
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Figura 48 

Exposição fotográfica das produções em barro 

 

 

Para a última semana de intervenção, organizámos o Projeto com a Comunidade 

Educativa na PPI. Quando expusemos a nossa intenção de convidar uma equipa de teatro 

à coordenadora do infantário, esta aprovou a ideia. Passámos aos contactos externos, com 

a Diretora dos Serviços de Educação Artística e com a Coordenadora Regional da Equipa 

de Animação Artística. Através destes, obtivemos as informações necessárias para 

procedermos à organização do espetáculo (disponibilidade, horários, número de 

intervenientes, temática da peça, etc.). Posteriormente, direcionámos um pedido formal 

de participação da Equipa de Animação ao Diretor Regional de Educação, do qual 

obtivemos uma resposta positiva. Assim, organizámos a visita da Equipa de Animação 

Artística ao estabelecimento educativo, para que fosse apresentado às crianças o 

espetáculo de marionetas “O Sonho da Fada Ofélia”, sintetizado na Figura 49. 
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Figura 49 

Diário de Bordo, I. Moura, segunda-feira, 31 de outubro de 2022 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta B do CD-ROM. 

 

Esta equipa faz parte dos projetos da DSEAM e foi criada em 1986, com o 

objetivo de “apresentar às crianças dos jardins de infância e da educação pré-escolar da 

RAM, animações de expressão musical e dramática de forma a promover um trabalho 

interdisciplinar que estimula a imaginação e a fantasia nos mais novos” (Direção Regional 

de Educação, 2021). 

A peça de marionetas concretizou-se no salão Polivalente, onde apresentámos a 

equipa, contextualizámos o espetáculo e utilizámos a canção Chamar o Silêncio, com o 

intuito de despertar a atenção das crianças e criar um ambiente calmo. Esta decorreu 

conforme o previsto e cativou a atenção de todos os presentes. As cores vibrantes do 

cenário e das marionetas, visíveis na Figura 50, contrastavam com o negro das roupas da 

equipa, criando a ilusão de personagens animadas. 

 

O Sonho da Fada Ofélia é uma adaptação do livro A Fada Ofélia e o 

Véu da Noiva, de Maria Aurora Carvalho Homem, e retrata a história 

de um menino chamado Pedro que vai passar as férias à casa do seu 

avô, um polícia florestal, no Fanal. Este menino decide aventurar-se 

pela floresta até que encontra a Fada Ofélia (uma gota de água), que 

revela o desejo de voltar a ver as águas cristalinas e sem lixo. O 

menino e a Fada Ofélia criam laços de amizade e procuram soluções 

para que a Natureza volte a ficar limpa. Na sua jornada os dois amigos 

chegam ao Véu da Noiva, mas os trolls (guardiões da floresta) não 

permitiram a passagem do menino, por se tratar de um humano, visto 

que os humanos fazem muito lixo e poluem a natureza. A Fada Ofélia 

explicou que o Pedro era diferente e que iria ajudá-los a apanhar o lixo. 

Então, quando se fez tarde, a Fada Ofélia desceu pela cascata do Véu 

da Noiva e o avô do menino foi buscá-lo, levando-o de volta para a sua 

casa. No momento final da história, o Pedro adormece encostado ao 

seu avô enquanto este lhe conta uma história sobre a Fada Ofélia. 

DB PPI, 06 de dezembro de 2022, 8.ª semana de intervenção 



121 

 

 

Figura 50 

Peça de marionetas “O Sonho da Fada Ofélia” da Equipa de Animação da DSEAM 

 

 

No segundo momento do espetáculo, a equipa propôs a realização de um jogo 

sobre a reciclagem: cada um dos trolls foi associado a um ecoponto; as crianças 

encontravam lixo no chão e apanhavam-no; chamavam o ecoponto correto através de uma 

ação (bater palmas: embalão; estalar os dedos: pilhão; bater nas pernas: vidrão; bater com 

os pés: papelão). No fim do jogo, as crianças foram condecoradas “guardiãs da floresta”. 

Para concluir, a Equipa de Animação cantou e gesticulou uma canção do reportório do 

projeto “Histórias de (En)cantar”, envolvendo toda a plateia na dinâmica, como ilustra a 

Figura 51. 
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Figura 51 

Jogo de reciclagem e dança da Equipa de Animação da DSEAM 

 

 

Este espetáculo durou aproximadamente 40 minutos e contou com um público 

composto por 74 crianças e 19 adultos. Apesar de a interação com as crianças durante a 

peça ser praticamente nula, porque as falas faziam parte de um áudio previamente 

gravado, a dinâmica alterou-se no momento do jogo e da canção/dança em grande grupo. 

Considero que foi um projeto bem concebido e pertinente, pois, contou com 

feedback positivo por parte de todos os envolvidos, a temática da peça enquadrava-se com 

os princípios do PEE (emoções, valores e educação ambiental) e as crianças já tinham 

manifestado gosto pelas histórias e dramatizações. “A observação de diferentes 

manifestações teatrais contribui para a apreciação da arte dramática ou teatro e para o 

desenvolvimento da sensibilidade estética das crianças” (Silva et al., 2016, p. 53). Assim, 

procurámos ir ao encontro dos interesses das crianças e fomentar ainda mais o gosto pelas 
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artes performativas, proporcionando a oportunidade de usufruírem de um espetáculo de 

qualidade. 

Além da sensibilidade estética, as expressões artísticas contribuem para o 

desenvolvimento integral das crianças, em termos pessoais e sociais. Como refere Jorge-

Ferreira (2020): 

a partir do momento em que as emoções, socialização e restantes aspetos cruciais 

ao desenvolvimento harmonioso da criança estão de alguma forma menos 

desenvolvidos, a área das expressões ajudará (e muito) a desenvolvê-los, ficando 

a criança depois mais aberta a novas experiências, aprendizagens e à aquisição de 

novos saberes. (p. 99) 

 

5.6 | Reflexão Crítica sobre a Prática Pedagógica I 

A presente reflexão resulta da visão crítica sobre os momentos de intervenção 

pedagógica no contexto da PPI. Tal como atenta Freire (2009), “É pensando criticamente 

a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática” (p. 39). Do mesmo 

modo, Cardona et al. (2021) alertam que, no ato pedagógico, para criar estratégias de 

aprendizagem eficazes e em concordância com as reais necessidades das crianças, é 

imperativo que se reflita sobre as consequências das nossas ações. Assim, concordo que 

refletir criticamente sobre a prática presente permite o aperfeiçoamento das intervenções 

futuras, bem como uma aproximação do perfil docente desejado. 

Ao longo da PPI, conheci um grupo ativo e naturalmente curioso. Certamente, a 

base teórica construída no decorrer da minha formação académica permitiu assimilar 

muitos aspetos da teoria na prática. Na fase inicial, as informações recolhidas no PCG e 

os diálogos com a educadora cooperante também facilitaram a minha integração no grupo 
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e impulsionaram os primeiros passos no terreno. Porém, foi através da continuidade 

cíclica de planificação, observação, ação e reflexão que realmente descobri a essência de 

cada criança (Máximo-Esteves, 2008). Destaco que a minha observação rompeu com os 

limites das paredes da sala de atividades e seguiu as crianças até ao recreio, onde estas 

brincavam livremente, sem amarras e grandes restrições. As brincadeiras livres 

revelaram-se tão ou mais importantes que as atividades orientadas para o conhecimento 

do grupo, pois, quando brinca “a criança exprime a sua personalidade e singularidade” 

(Silva et al., 2016, p. 11). 

Foi precisamente neste processo de conhecimento e reconhecimento que encontrei 

fragilidades e potencialidades e descobri, gradualmente, as caraterísticas e as 

necessidades do grupo. Estes aspetos foram fundamentais para a planificação de 

estratégias pedagógicas que, além do desenvolvimento cognitivo, ambicionavam garantir 

o bem-estar físico, emocional e social das crianças (Silva et al., 2016). Neste panorama 

de desenvolvimento global, cresce, no seio da educação de infância, a importância do 

ambiente afetivo, prevendo-se o equilíbrio entre cognição e afetividade  (Dantas, 1992; 

Taille, 1992; Sarnoski, 2014), uma vez que sem amor não há educação (Freire, 2003).  

Durante as minhas observações, notei que eram frequentes os conflitos nas 

interações entre crianças. Assim, surgiu a preocupação e a necessidade de criar estratégias 

que possibilitassem um ambiente educativo mais afetuoso. Contudo, para viabilizar a sua 

eficácia, tive de considerar os interesses do grupo. Aliás, o próprio ato de planificar e 

ajustar estratégias em função das necessidades e interesses das crianças, com o intuito de 

impulsionar o seu sucesso, é, por si só, uma demonstração de afetividade (Lopes & Silva, 

2010; Sarnoski, 2014; Sousa et al., 2016). 

Desde cedo, notei que as crianças da EPE tinham um forte apreço pelos momentos 

do conto. Segundo Mesquita (2013a), as histórias infantis fomentam os valores de 
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convivência social e, por isso, utilizei-as como ferramenta pedagógica na minha missão 

de semear o afeto no grupo. Com uma pitada de imaginação e duas de criatividade, a 

partir das mesmas, criei uma série de atividades práticas, lúdicas e artísticas, incentivando 

a exploração sensorial e o fortalecimento das interações positivas. 

Admito que as estratégias desenvolvidas nem sempre seguiram o rumo esperado 

e que a gestão do tempo constituiu um grande desafio. A postura fortemente participativa 

do grupo também influenciou nesse aspeto, uma vez as crianças, por quererem fazer-se 

ouvir, sobreponham-se umas às outras nos momentos de intervenção, dificultando, por 

vezes, a dinâmica das atividades. Porém, importa não esquecer que flexibilidade é uma 

das palavras de ordem no âmbito da docência (Cardona et al., 2021). Assim, com uma 

postura observadora e reflexiva, procurei corresponder às necessidades individuais e 

coletivas do grupo, respeitando a riqueza da heterogeneidade.   

Tenho também consciência de que a minha intervenção não erradicou todos os 

conflitos do grupo. No entanto, foram certamente trabalhadas questões emocionais e 

humanas, essenciais a uma educação de qualidade (Saltini, 2022), favorecendo o 

florescimento de afetos entre as crianças. Além disso, as competências sociais e afetivas 

são fruto de um longo e contínuo processo de desenvolvimento, que pode e deve ser 

lapidado ao longo de todo o percurso educativo. 

A PPI fez-me crescer enquanto profissional, mas também enquanto pessoa. Num 

período escasso, criei laços afetivos com crianças que me receberam de braços e corações 

abertos, sempre com entusiasmo e alegria contagiante. Percebi que “ser educadora” é 

mais do que uma profissão. É uma enorme responsabilidade e um inestimável privilégio. 

É o sentimento arrebatador de realização a cada pequena conquista. É uma busca 

constante pela felicidade e pela aprendizagem daqueles que nos são confiados. É amar as 

nossas crianças.  
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Capítulo 6 | Prática Pedagógica no 1.º ano do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico 

 

“O papel do professor é o de organizar o ambiente e observar e escutar a criança 

para a compreender e lhe responder. O processo de aprendizagem é pensado como um 

espaço partilhado entre a criança e o adulto” (Oliveira-Formosinho & Formosinho, 2013, 

p. 9). 

 

O presente capítulo incide na partilha refletida da minha PPII, desenvolvida no 1.º 

CEB, com uma turma heterogénea de 1.º ano, composta por 21 alunos. Esta decorreu de 

27 de fevereiro a 17 de maio de 2023, com 15 horas de observação participante e 120 

horas de intervenção pedagógica, distribuídas por 5 horas diárias, de segunda-feira a 

quarta-feira, no período da manhã, entre as 08h00 e as 13h00. 

Aqui, apresento a contextualização do ambiente educativo onde decorreu a PPII, 

momentos de aprendizagem desta prática, o projeto com a comunidade educativa e a 

respetiva reflexão crítica. Nesta prática pedagógica, apesar de não ter sido concretizado 

um Projeto de I-A, foram tidos em conta os seus fundamentos e a criação de estratégias 

foi feita com intencionalidade. 

 

6.1 | Contextualização do Ambiente Educativo 

Forneiro (2008) define o ambiente educativo como uma estrutura que abrange 

quatro dimensões indissociáveis (física, funcional, temporal e relacional) que afetam a 

qualidade do ensino-aprendizagem. Então, compreender e organizar o ambiente 
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educativo implica pensar sobre: o que existe no espaço e como é que este se organiza; 

como são utilizados cada um dos espaços e em que condições; como e quando se utiliza 

o espaço; quem utiliza o espaço e em que condições. 

Conhecer o ambiente educativo, através das caraterísticas do meio envolvente, do 

estabelecimento e do grupo, tendo em consideração a organização do tempo e do espaço, 

permite criar estratégias mais viáveis e adequadas ao contexto. Este conhecimento ajuda 

a promover uma educação de qualidade, facilitadora das aprendizagens de todos os 

alunos.  

 

6.1.1 | Caraterização do Meio Envolvente 

As PPII e PPIII foram realizadas no mesmo estabelecimento educativo, inserido 

no concelho do Funchal, mais precisamente na freguesia de São Roque. Apesar de 

pertencerem a freguesias distintas, existe uma grande proximidade física entre este 

estabelecimento e o estabelecimento onde decorreu a PPI. 

Segundo dados obtidos na Junta de Freguesia de São Roque, a freguesia foi criada 

a 3 de março de 1579. Esta conta com 7,52 km² de área, encontra-se a 370 metros de 

altitude e situa-se entre as freguesias do Monte e de Santo António, a norte da freguesia 

de São Pedro, como mostra a Figura 52. 
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Figura 52 

Freguesia de São Roque, Funchal 

 

Nota. Adaptado de https://www.funchal.pt/municipio/juntas-de-freguesia/sao-roque/. 

 

De acordo com os dados do INE (2021), pelos censos de 2021 (atualizados a 23 

de novembro de 2022), nesta freguesia, residiam 8349 pessoas (aproximadamente 7,9% 

dos residentes do concelho), das quais 924 eram crianças dos 0 aos 14 anos (cerca de 

11,1% da população da freguesia) sendo que 505 crianças eram do género masculino e 

419 do género feminino. 

É uma zona urbana com um vasto número de serviços de comércio, cultura, 

desporto e recriação, religião e saúde, dos quais destaco: o Mercado da Penteada; o 

Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira; a Associação Recreativa do Galeão; 

os Clubes Desportivos de São Roque e Azinhaga; a Associação Recreativa do Galeão; o 

Centro de Saúde de São Roque; a Junta de Freguesia de São Roque; a Casa do Povo de 

São Roque e o Centro Dia. 

https://www.funchal.pt/municipio/juntas-de-freguesia/sao-roque/
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Esta freguesia também é servida de diversos estabelecimentos educativos, tais 

como: o Centro de Reabilitação Psicopedagógica da Sagrada Família; a Escola Básica do 

1.º Ciclo com Pré-Escolar da Achada; a Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar do 

Lombo Segundo; a Escola Básica do 1.º Ciclo com Pré-Escolar Dr. Eduardo Brazão de 

Castro; Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de São Roque; o Serviço Técnico 

Socioeducativo de Apoio à Deficiência Profunda; a Universidade da Madeira. 

O facto de existir uma grande variedade de infraestruturas e prestação de serviços, 

junto ao estabelecimento educativo, facilita a criação de parcerias e, por sua vez, a 

melhoria da qualidade do ensino-aprendizagem. Além disso, o estabelecimento educativo 

organiza-se tendo em conta o contexto do meio no qual está inserido e ambos 

(estabelecimento educativo e meio envolvente) regem-se pelas necessidades da 

sociedade. De acordo com Mateus (2008), “o desenvolvimento de uma Comunidade 

interliga saberes formais e informais, transmitidos pela Escola e latentes na sociedade” 

(p. 327). 

 

6.1.2 | Caraterização do Estabelecimento Educativo 

O estabelecimento educativo onde decorreram as PPII e PPIII era uma escola com 

EPE e 1.º CEB, pertencente à rede de escolas públicas do concelho do Funchal. Era um 

edifício de 2 pisos, inaugurado em 2009, sendo, por isso, uma estrutura recente à data da 

minha intervenção pedagógica. 

Ao 1.º piso era possível aceder através de uma rampa, que ligava a estrada à porta 

principal, ou por uma porta lateral. Já o acesso ao 2.º piso era feito unicamente através de 

escadas. De modo a facilitar a visualização do estabelecimento, na Tabela 17, organizei 

os diversos espaços físicos pelos 2 pisos. 
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Tabela 17 

Organização dos espaços do estabelecimento educativo 

 

Nota. Os espaços “Recreio” destinavam-se às crianças da EPE. 

 

Ainda que as instalações fossem satisfatórias e se encontrassem num estado de 

conservação razoável, existiam algumas preocupações, nomeadamente a falta de espaços 

exteriores cobertos. Estes seriam essenciais para a concretização das aulas de Educação 

Física e para os momentos de lazer das crianças, quando as condições meteorológicas 

fossem adversas (chuva/calor intenso). 

No que concerne à caraterização social, a escola tinha cerca de 242 inscrições na 

EPE e no 1.º CEB (62 crianças e 180 alunos, respetivamente) e 20 alunos do ensino 

recorrente. A EPE era composta por 3 grupos e o 1.º CEB por 9 turmas (2 de 1.º ano, 3 

de 2.º ano, 2 de 3.º ano e 2 de 4.º ano). Dos alunos que frequentavam a escola, a maioria 

provinha de famílias com nível socioeconómico médio e 112 (cerca de 34%) usufruíam 

de Ação Social Escolar. 

Com o intuito de promover o bem-estar e segurança de todas as crianças e alunos, 

a escola contava com a colaboração de 38 membros da equipa docente e 27 da equipa não 

docente, identificados na Tabela 18. 
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Tabela 18 

Membros das equipas docente e não docente 

 

Nota. Dados fornecidos pela vice-presidente da escola. 

 

Relativamente ao pessoal docente, eram maioritariamente do sexo feminino, com 

idades compreendidas entre os 36 e os 64 anos, sendo considerada uma equipa 

relativamente jovem. De acordo com o PEE, as poucas alterações nesta equipa fizeram 

com que existisse uma maior estabilidade a nível de funcionamento da escola. Já a equipa 

não docente, também com a maioria do sexo feminino, era considerada envelhecida, com 

idades compreendidas entre os 41 e os 66 anos. 

 

6.1.2.1 | Projeto Educativo 

De acordo com o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de maio (1998), o 

Projeto Educativo é “o documento que consagra a orientação educativa da escola, […] no 

qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais a 

escola se propõe cumprir a sua função educativa” (p. 5). No 1.º CEB, tal como na EPE, 

segundo a Portaria n.º 110/2002 (2002), o mesmo deverá ser debatido e aprovado pelo 

Conselho Escolar. 
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O PEE (2020-2024) do estabelecimento onde decorreram as PPII e PPIII 

apresentava um tema relacionado com os novos desafios, tendo em conta a evolução da 

sociedade. Este foi formulado pela equipa pedagógica da escola e aprovado em Conselho 

Escolar em 2020. 

A sua missão era valorizar as potencialidades de cada criança e respeitar a 

diversidade de ritmos de aprendizagem, contribuindo para o desenvolvimento integral das 

mesmas. Como visão, ambicionava que as crianças crescessem com alegria, sendo 

capazes de aprender e ultrapassar os novos desafios. A sua construção teve por base 

diversos pontos fortes e constrangimentos indicados na Tabela 19. 

 

Tabela 19 

Pontos fortes e constrangimentos do estabelecimento educativo das PPII e PPIII 

 

Nota. Dados adaptados do PEE (2020-2024). 

 

A elaboração do PEE também resultou dos inquéritos à equipa docente, à equipa 

não docente e aos encarregados de educação. Através das respostas, expostas na Tabela 

20, foi possível averiguar quais os valores mais significativos para a boa conduta da 

escola. 
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Tabela 20 

Resultado dos inquéritos sobre os Valores Fundamentais na Conduta da Escola 

 

Nota. Dados retirados do PEE (2020-2024). 

  

Considerando os resultados dos inquéritos, bem como os pontos fortes e 

fragilidades apontados, foram estabelecidos, para o PEE, diversos valores de conduta, dos 

quais destaco: 

● Respeito e aceitação da diferença, para promover a inclusão e a justiça; 

● Espírito de trabalho e de partilha, para enfrentar o futuro em mudança; 

● Afetividade, para construir uma escola/sociedade mais solidária e tolerante; 

● Transparência e igualdade de oportunidades; 

● Criatividade e inovação, para fomentar o pensamento crítico. 

 Alguns dos valores mencionados também vão ao encontro do trabalho que fora 

desenvolvido na PPI, apesar de representarem etapas distintas no percurso educativo 

(Educação Pré-Escolar e 1.º CEB). Em todo o percurso educativo devem ser oferecidas 
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oportunidades de aprendizagem ricas, para que se formem cidadãos autónomos, ativos e 

responsáveis. 

O aprender a conhecer, o aprender a fazer, o aprender a viver juntos e a viver com 

os outros e o aprender a ser constituem elementos que devem ser vistos nas suas 

diversas relações e implicações. Isto mesmo obriga a colocar a educação durante 

toda a vida no coração da sociedade. (Martins et al., 2017, p. 5) 

 

6.1.3 | Caraterização do Espaço Pedagógico do 1.º ano 

O espaço de sala de aula deve ser organizado tendo em conta os objetivos do/a 

professor/a, bem como as necessidades dos seus alunos. A organização do espaço, dos 

recursos e dos materiais, deve ser refletida e gerida pelo/a professor/a, com o intuito de 

promover um ambiente de aprendizagem com qualidade (Morgado, 2003). 

Comparando a sala da PPI com a sala da PPII, eram extremamente evidentes as 

diferenças. Contrariamente à sala da Educação Pré-Escolar, que estava organizada por 

cantinhos, a sala do 1.º ano apresentava uma série de mesas, dispostas individualmente, 

direcionadas para um quadro de ardósia, como revela a Figura 53. Ao lado do quadro, 

orientada para as mesas dos alunos estava a secretária da professora. 
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Figura 53 

Sala de aula do 1.º ano 

 

 

Tinha um espaço amplo e iluminado, com janelas que permitiam o aproveitamento 

de luz natural. No entanto, o posicionamento das janelas fazia com que a exposição ao 

sol fosse constante, aumentando demasiado a temperatura no interior da sala e 

dificultando a visibilidade dos alunos sobre o quadro. Dado este constrangimento, era 

necessário fechar os estores, mas essa também não era uma solução viável, uma vez que 

impedia também a circulação do ar e fazia com que o ambiente ficasse ainda mais quente. 

Do lado oposto, tinha armários de arrumação e um móvel com prateleiras. Dentro 

destes, estavam manuais, cadernos, dossiês e materiais diversos (folhas, cartolinas, colas, 

tesouras, cuisenaire, material multibásico, etc.). No fundo da sala existia um placar com 

trabalhos dos alunos, como ilustra a Figura 54. Serem expostos os trabalhos dos alunos 

permitia que observassem e se apropriassem das produções uns dos outros, comentando, 

dialogando e expressando as suas opiniões em relação às mesmas (Botelho & Dias, 2021). 

 

 

 



136 

 

 

Figura 54 

Planta da sala do 1.º ano 

 

Nota. Elaborada por I. Moura no programa FloorPlanner. 

 

Eram também visíveis, pelas paredes da sala, diversos cartões de apoio (com 

letras, ditongos, representações de números, símbolos matemáticos, divisões silábicas, 

etc.). Num primeiro impacto visual, parecia existir muita informação, mas os materiais 

expostos eram um bom suporte para a aprendizagem, facilitando a revisão e o 

esclarecimento de dúvidas. 

A disposição individual das mesas enquadrava-se num modelo de ensino 

expositivo tradicional, não sendo a escolha mais recomendada, por dificultar o apoio 

mútuo e entreajuda dos alunos (Cepeda et al., 2010). Contudo, existia intencionalidade 

nessa organização, como evidencia o registo da Figura 55. 
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Figura 55 

Diário de Bordo, I. Moura, segunda-feira, 27 de fevereiro de 2023 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta C do CD-ROM. 

 

Esta disposição também permitia direcionar o foco dos alunos para o quadro, onde 

se concretizavam muitos exercícios de aprendizagem da leitura e da escrita. Além disso, 

os alunos com NSE ficavam junto à secretária da professora, para que tivessem uma maior 

proximidade (facilitando o apoio individualizado). 

A sala era utilizada por outra turma, de 3.º ano, implicando a partilha de material 

e divisão quer dos armários, quer dos placares, reduzindo significativamente o espaço 

disponível. Para que os alunos pudessem guardar os seus pertences, no corredor, junto à 

sala, existiam cacifos, identificados com o nome de cada um. 

Sendo certo que a tecnologia tem sido cada vez mais privilegiada nas escolas, com 

o intuito de corresponder às necessidades cada vez mais específicas de alunos (Gabinete 

de Modernização das Tecnologias Educativas et al., 2017), nesta sala, notei que os 

equipamentos tecnológicos eram praticamente inexistentes.  Apesar de existir rede wi-fi 

e uma tela de projeção, os poucos projetores eram partilhados por toda a escola e tinham 

de ser requisitados (com grande probabilidade de já estarem a ser utilizados).  

Dado o interesse dos alunos pelas atividades que envolviam recursos audiovisuais, 

adquiri um projetor, com o intuito de tornar as aulas mais dinâmicas e apelativas, 

despertando a motivação para aprender. Além disso, foi possível alterar a dinâmica do 

 

Em conversa com a professora cooperante, esta explicou-me que as 

mesas mais próximas do quadro pertencem aos alunos que apresentam 

mais dificuldades a nível de concentração. Por outro lado, as mesas 

que se encontram ao fundo da sala são dos alunos que por norma 

demonstram maior autonomia na concretização dos exercícios. 

DB PPII, 27 de fevereiro de 2023, semana de observação participante 
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horário de modo a usufruir, uma vez por semana, da sala de Tecnologias de Informação 

e Comunicação (TIC), onde existia um quadro interativo, muito apreciado pelos alunos. 

 

6.1.4 | Organização do Tempo Pedagógico do 1.º ano 

Assim como o espaço, também a organização do tempo é fundamental para 

promover um ambiente educativo de qualidade. O/a professor/a deverá “ter como 

preocupação, não só a quantidade de tempo utilizada mas, considerar também a qualidade 

conseguida na utilização desse tempo” (Morgado, 2003, p. 112). 

Como a sala era partilhada, foram estipulados dois turnos para a sua utilização. A 

turma do 1.º ano usufruía do turno da manhã, no decorrer das atividades curriculares 

expostas na Figura 56, enquanto a turma do 3.º ano ficava com o turno da tarde, no 

momento das Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) da primeira. 

 

Figura 56 

Horário das atividades curriculares da turma do 1.º ano 
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É de referir que o horário apresentado era flexível e a organização das disciplinas 

podia ser alterada conforme necessário, em conformidade com a matriz curricular-base 

estipulada para o 1.º ano do Ensino Básico no Decreto Legislativo Regional n.º 

11/2020/M (2020). Esta flexibilidade permitiu, por exemplo, combinar áreas disciplinares 

distintas, como Português, Estudo do Meio e TIC, no mesmo horário, com recurso a 

Domínios de Autonomia Curricular (DAC), de forma a promover o trabalho 

interdisciplinar (Decreto-Lei n.º 55/2018, 2018). 

Durante a manhã, os alunos tinham um intervalo de meia hora (entre 10h45 e 

11h15) que, aquando da minha intervenção pedagógica, fora alterado para das 10h30 às 

11h00. Neste período, os alunos tinham oportunidade de brincar livremente, 

essencialmente, no campo da escola. Porém, quando as condições meteorológicas eram 

adversas os alunos tinham de se recolher nas bancadas ou nas suas salas, ficando privados 

do breve momento ao ar livre. Neto (2020), além de exaltar a sua preocupação a respeito 

do pouco tempo de recreio que é oferecido aos alunos, alerta que os intervalos são 

benéficos para “a capacidade atencional e a concentração quando as crianças têm uma 

atividade física moderada e apresentam mais tempo de socialização” (p. 137). 

Além das atividades das áreas curriculares, no horário da tarde, os alunos 

poderiam usufruir das AEC, nomeadamente: Estudo, TIC, Biblioteca, Expressão Físico-

Motora, Expressão Musical e Dramática; Expressão Plástica e Inglês. 

 

6.1.5 | Caraterização da Turma do 1.º ano 

A minha PPII foi desenvolvida com uma turma heterogénea de 1.º ano, constituída 

por 21 alunos, 14 do sexo masculino e 7 do sexo feminino, representados na Figura 57. 

À data da minha intervenção pedagógica, tinham idades compreendidas entre os 6 e os 7 
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anos. A maioria (14) residia no Funchal, mas também existiam alunos dos concelhos de 

Câmara de Lobos e de Santa Cruz (4 e 3 respetivamente). 

 

Figura 57 

Percentagem de alunos do sexo masculino e do sexo feminino do 1.º ano 

 

 

Dos 21 alunos, 3 usufruíam de Medidas de Suporte à Aprendizagem e à Inclusão 

(MSAI). Estes apresentavam os seguintes diagnósticos: 1 com atraso global do 

desenvolvimento (AGD), 1 com défice de atenção e 1 com elevadas dificuldades de 

expressão oral (dicção e articulação de palavras). O aluno com ADG, não seguia o 

programa estabelecido para o 1.º ano. Existia uma equipa de apoio especializada que o 

acompanhava individualmente e criava planos estratégicos para melhorar o seu 

desenvolvimento e aprendizagem, em conformidade com o Decreto-Lei n.º 54/2018 

(2018) e com o Decreto Legislativo Regional n.º 11/2020/M (2020). 

O aluno com AGD passava grande parte do tempo ocupado com a realização de 

exercícios propostos pela docente especializada (aquisição e desenvolvimento da leitura 

e da escrita), sendo um desafio integrá-lo nas ações com o restante grupo. No entanto, 

procurei incluí-lo no máximo de atividades possíveis, adaptando (quando necessário) 

algumas delas. Aproveitei a abordagem de temas do seu interesse, como os animais, para 
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promover essa inclusão, através de estratégias mais dinâmicas. O/a professor/a tem a 

responsabilidade de gerir o seu trabalho em função de cada aluno e de cada grupo, de 

forma diferenciada e diferenciadora (Morgado, 2003). 

Outra particularidade nesta turma era o cuidado e supervisão constante de um 

aluno com reações alérgicas extremas. Para salvaguardar a sua segurança, todos tinham 

conhecimento da condição e, à entrada da sala, estavam afixados os sintomas de reação 

alérgica e as instruções de aplicação da insulina injetável (sempre na posse do aluno). 

Todas as atividades, principalmente de exploração sensorial, tinham de ser planeadas em 

função dessa condição, para evitar situações de risco. 

De 21 alunos, 10 beneficiavam do apoio da Ação Social Escolar. A maioria era 

de nível socioeconómico médio com agregados familiares que variavam entre 2 e 7 

pessoas. Como se verifica pelo Figura 58, mais de metade da turma eram alunos com 

agregado familiar composto por 4 pessoas. 

 

Figura 58 

Agregado familiar dos alunos do 1.º ano 
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A equipa de sala era constituída por 1 professora titular, 1 docente de apoio 

pedagógico e 1 docente de educação especial. Além destas, durante o horário curricular, 

a turma contava com 1 professor de Inglês, 1 professor de Música e 1 professora de 

Educação Física (comuns a diversas turmas), que preparavam e orientavam as respetivas 

disciplinas. 

Apesar de existir participação muito ativa na exploração de conteúdos, esta turma 

demonstrava elevada discrepância nos ritmos de trabalho. Um grupo minoritário (6 

alunos) era capaz de concretizar os exercícios rapidamente, com grande autonomia, 

enquanto outro pequeno grupo (4 alunos) demorava o triplo do tempo a concluir os 

mesmos exercícios e necessitava do apoio constante de um adulto. A restante turma, tinha 

ritmos de trabalho mais aproximados. Esta disparidade obrigava a uma maior 

flexibilidade da planificação e ao planeamento de atividades âncora, para reduzir “tempos 

mortos” entre atividades e respeitar o ritmo de trabalho de cada um (Morgado, 2003).  

A nível de conteúdos curriculares, a turma apresentava potencialidades e 

fragilidades em todas áreas, expostas na Tabela 21. 

 

Tabela 21 

Potencialidades da turma do 1.º ano por área curricular 
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De um modo geral, foi possível constatar que a turma era assídua, ativa, 

participativa, interessada, recetiva às atividades propostas e tinha um comportamento 

satisfatório. Os alunos eram extremamente sociáveis e afetuosos, gostavam de interagir 

nas aulas e brincar juntos no intervalo, sem qualquer tipo de discriminação aparente. 

Grande parte tinha demonstrações de afeto com as professoras e com os colegas (abraços 

ou palavras carinhosas). 

Por se tratar de alunos de 1.º ano, numa fase inicial do ensino formal, revelavam 

imaturidade, défice de atenção e dificuldades na motricidade fina. A adaptação às rotinas 

da sala de aula e às regras da escola também constituíram um desafio para este grupo, 

sendo gradualmente superado. Importa não esquecer que a passagem da Educação Pré-

Escolar para o 1.º Ciclo é um processo com muitas mudanças, a nível físico, emocional, 

social e cognitivo, que exige uma grande capacidade de adaptação por parte das crianças. 

A chegada ao 1.º Ciclo do Ensino Básico pode ser encantadora ou assustadora, cabendo 

ao/à professor/a criar um ambiente educativo onde os alunos se sintam seguros e 

motivados a aprender (Rapoport et al., 2008). 

 

6.1.5.1 | Projeto Curricular de Turma 

O PCT do 1.º ano foi elaborado pela professora titular, em colaboração com os 

demais docentes da turma, tendo em conta o PEE (2020-2024) e as necessidades 

específicas dos alunos. Tinha como objetivos gerais desenvolver e alcançar os 

conhecimentos, as capacidades e as atitudes previstas nas AE, colmatar possíveis 

dificuldades da turma e promover a aprendizagem, valorizando o trabalho colaborativo 

de todos os intervenientes. 
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Nos valores eram promovidos o respeito e a cooperação, por meio de interações 

sociais. Nos objetivos específicos era enaltecida a necessidade de ir ao encontro das 

caraterísticas individuais dos alunos, através de estratégias pedagógicas adequadas, com 

foco na aprendizagem e no desenvolvimento do pensamento crítico. Também 

ambicionava promover a criatividade e o desenvolvimento integral através da Educação 

Artística, desenvolver e melhorar o raciocínio e as capacidades de leitura e escrita de 

textos e trabalhar os conteúdos curriculares de forma articulada. 

No PCT foram assinalados diversos problemas e potencialidades gerais, tais 

como: défice de concentração, falta de maturidade, dificuldades na motricidade fina e 

pouca autonomia, bem como interesse e motivação, bom comportamento e assiduidade. 

Tendo por base essa informação, para colmatar os problemas e otimizar as 

potencialidades, bem como para alcançar os objetivos previstos, foram definidas as 

estratégias expostas na Tabela 22. 
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Tabela 22 

Estratégias para colmatar problemas e otimizar potencialidades da turma do 1.º ano 

 

Nota. Estratégias retiradas do PCT (2022-2023). 

  

Nas estratégias supramencionadas, é possível verificar a intenção de criar um 

ambiente educativo acolhedor, onde todos os alunos se sentissem seguros e confiantes 

para aprender. Destaco a questão da valorização do esforço e a atribuição de reforços 

positivos, pois, para os alunos, esse reconhecimento motiva-os a aprender e promove a 

evolução. Além disso, quando um aluno recebe um reforço positivo é provável que esse 

comportamento desejável se volte a repetir (Skinner, 1974). 
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 Outro aspeto que gostaria de frisar é a utilização de atividades lúdico-pedagógicas, 

para promover o envolvimento dos alunos e fomentar a sua atenção. Estas são uma 

excelente ferramenta de aprendizagem e acarretam uma série de potencialidades a nível 

de motivação, dinamização, promoção da autonomia, resolução de problemas e trabalho 

em equipa, além de fomentarem as capacidades cognitivas e emocionais dos alunos (Pinto 

& Cardoso, 2019). 

 Também é notória a importância atribuída ao desenvolvimento da leitura e da 

escrita. De acordo com as AE (2018), na área de Português, nos 1.º e 2.º anos do 1.º Ciclo 

do Ensino Básico os alunos devem desenvolver, entre outras, competências de leitura, 

escrita e educação literária. Atualmente, saber ler e escrever faz parte das competências 

necessárias para a integração e evolução individual dentro da sociedade. Numa sociedade 

cada vez mais tecnológica, o interesse pela leitura e pelos livros parece estar em 

decadência, tendo o/a professor/a a tarefa de formar leitores assíduos: “a melhor forma 

de quebrar esta tradição de não-leitores é criar na Escola um verdadeiro espaço de 

actuação que vise a aproximação do livro com o futuro leitor” (Macias, 2003, p. 91). 

 

6.2 | Estratégias de Intervenção na Prática Pedagógica II  

Apesar de nesta prática não ter sido desenvolvido um projeto de I-A, existiu 

preocupação e intencionalidade na seleção de estratégias para a turma de 1.º ano. Com o 

intuito de promover o envolvimento e a motivação dos alunos e tornar as suas 

aprendizagens mais significativas, considerei, no meu planeamento estratégico, as 

dificuldades, as potencialidades e os interesses dos mesmos.  

Durante o período de observação participante, através dos diálogos com a turma 

e com a professora cooperante, constatei que alguns dos interesses dos alunos eram 
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semelhantes aos do grupo da PPI, nomeadamente o gosto pelas histórias, pelas atividades 

lúdico-pedagógicas e pelas expressões artísticas. Notei que existia também interesse por 

recursos audiovisuais e conteúdos de Estudo do Meio. 

Tendo em conta os benefícios do trabalho cooperativo para a aprendizagem e 

desenvolvimento das competências sociais, considerei que poderia ser uma boa estratégia 

a adotar no 1.º ano. Além disso, tendo em conta os diferentes ritmos e níveis de 

conhecimento, o trabalho em pares e em pequenos grupos pareceu-me favorável por 

permitir a troca de ideias, o apoio mútuo e o alcance de níveis superiores de competências. 

Neste, apesar do foco estar nos alunos, o/a professor/a tem o papel de facilitador e 

orientador das aprendizagens, garantindo a participação e o contributo de todos (Lopes & 

Silva, 2009). 

O interesse por histórias foi considerado uma mais-valia. Tal como já referi, a 

literatura infantil fomenta a imaginação e a criatividade das crianças, mas não só. É uma 

ferramenta poderosa que envolve os alunos e motiva-os a aprender, porque para eles uma 

história não se trata apenas de um texto, constitui todo um mundo imaginário que apela 

aos seus sentidos e emoções (Couto, 2003). Assim, pretendia recorrer à literatura infantil 

para motivar os alunos e para trabalhar articuladamente diversas áreas e conteúdos. 

Estes alunos nutriam um gosto especial por atividades lúdico-pedagógicas. Por 

essa razão, voltei a utilizá-las como estratégia motivacional na promoção das 

aprendizagens, uma vez que se tratava de uma turma com fragilidades a nível de atenção. 

Quando bem aplicado, o fator lúdico torna a exploração dos conteúdos mais apelativa e, 

além disso, pode ser adaptado a qualquer área. 

As áreas da Educação Artística também eram apreciadas pela turma. Certamente, 

o Artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 55/2018 (2018) expressa a necessidade de promover os 

diversos domínios artísticos, mas na verdade “a prática revela, ainda, uma consciência 
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deficiente da necessidade de proporcionar programas de educação artística coerentes a 

todos os alunos” (Santos, 2020, p. 58). Assim como Neto (2020), considero que as cargas 

horárias e os conteúdos programáticos a cumprir são de uma extensão exagerada. Esta 

situação poderá contribuir para a valorização de algumas áreas (como o Português e a 

Matemática) em detrimento de outras (como a Educação Artística). Porém, as artes, além 

de promoverem o desenvolvimento global dos alunos, também facilitam a relação 

harmoniosa entre todas as áreas (Miguel, 2018). Por isso, recorrer à Educação Artística, 

para trabalhar conteúdos de diversas disciplinas, pareceu-me uma boa estratégia. 

Atualmente, “vivemos na sociedade do audiovisual e do imediato” (Macias, 2003, 

p. 91). As tecnologias já fazem parte das nossas vidas e já são integradas no currículo do 

Ensino Básico. É necessário valorizá-las e tirar partido das mesmas para melhorar a ação 

pedagógica (Gabinete de Modernização das Tecnologias Educativas et al., 2017). Os 

alunos do 1.º ano eram atraídos e estimulados por recursos audiovisuais. Então, para 

cativar a turma e facilitar a relação entre diferentes disciplinas, vi pertinência na sua 

utilização. 

Dada a preferência da turma pelos conteúdos de Estudo do Meio, encontrei a 

oportunidade para promover atividades experimentais. Através destas, é possível 

despertar a curiosidade e a admiração dos alunos. Porém, o seu propósito vai muito além 

da motivação e do entretenimento. Durante o trabalho experimental, os alunos são agentes 

ativos na construção do seu conhecimento. Têm oportunidade de explorar e manipular 

diferentes materiais, questionar, descobrir e tirar as suas próprias conclusões, ou seja, 

aprendem fazendo e enquanto fazem desenvolvem múltiplas competências como o 

pensamento crítico, o raciocínio lógico e a criatividade (Hodson, 1994). 

Neste sentido, considerei as necessidades e os interesses dos alunos para motivar 

o seu envolvimento na aprendizagem, respeitando os conteúdos curriculares previstos, os 
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objetivos do PEE e do PCT e as temáticas do PAA. Para tal, defini os seguintes objetivos 

estratégicos: 

a) Recorrer ao trabalho cooperativo, para facilitar as aprendizagens e melhorar 

as relações interpessoais e afetivas; 

b) Utilizar a literatura infantil, para motivar os alunos, fomentar o 

desenvolvimento da leitura e da escrita e relacionar conteúdos de diversas 

áreas; 

c) Promover atividades lúdico-pedagógicas, para tornar os conteúdos mais 

apelativos, de forma a cativar e manter o interesse dos alunos; 

d) Recorrer às áreas de Educação Artística, para promover o desenvolvimento 

global dos alunos e favorecer a relação harmoniosa de diferentes disciplinas; 

e) Utilizar recursos audiovisuais, para motivar os alunos e facilitar a 

compreensão dos conteúdos curriculares; 

f) Desenvolver atividades experimentais, para despertar a curiosidade dos alunos 

e promover uma participação ativa na construção do conhecimento; 

g) Procurar estabelecer pontes e relações harmoniosas entre diversas áreas de 

conteúdo. 

 

6.3 | Momentos de Aprendizagem na Prática Pedagógica II 

No decorrer da PPII, ao longo de 9 semanas, planifiquei, adaptei e implementei 

diversas atividades, tendo em conta os conteúdos programáticos, fornecidos pela 

professora cooperante, e os objetivos definidos. As estratégias que apresentei tinham 

como principal propósito motivar e envolver os alunos no processo de aprendizagem, 
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fomentando o interesse dos mesmos pela construção do conhecimento, uma vez que 

existia a preocupação com a falta de atenção e concentração. 

Na PPII não foram realizadas atividades isoladas, mas sim sequências de 

aprendizagem que envolviam as diversas estratégias mencionadas. A Tabela 23 exibe a 

organização das sequências implementadas e respetivos objetivos estratégicos.  
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Tabela 23 

Estratégias para operacionalizar os objetivos definidos para a turma do 1.º ano 
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Gostaria de reforçar que, ao longo da PPII, tive sempre a intenção de fomentar o 

interesse dos alunos pelos conteúdos propostos e apelar à sua participação ativa, de modo 

a motivá-los a aprender. Além disso, tal como na PPI, procurei promover o clima afetivo 

na sala de aula, pois, a “relação do professor com cada aluno é importante para elevar os 

níveis de rendimento escolar, bem como para melhorar o bem-estar socioemocional” 

(Lopes & Silva, 2010, p. 66). Apesar de a afetividade ser muitas vezes associada ao toque, 

ela pode ser desenvolvida, por exemplo, através da comunicação verbal (falando e 

escutando os alunos), da comunicação não-verbal (com gestos, sorrisos, olhares, etc.) e 

do reforço positivo (elogios, incentivos, recompensas). 

Nos momentos de aprendizagem que se seguem, por questões de extensão de 

texto, serão apresentadas somente algumas atividades de uma sequência. Porém, todas as 

atividades e recursos podem ser consultados nas planificações e DB, nos apêndices 2 e 3 

da pasta C do CD-ROM, de acordo com as datas mencionadas na Tabela 23. 

 

6.3.1 | Tempo para Aprender 

Tempo para Aprender foi uma sequência de atividades desenvolvida para 

trabalhar competências de leitura do calendário, do tópico Tempo das AE de Matemática 

para o 1.º ano. Este foi um trabalho continuo, com início na quinta semana de intervenção 

e prolongamento até ao fim da PPII. 

Esta sequência, para além da Matemática, permitiu trabalhar conteúdos de 

Português (oralidade, leitura, escrita, educação literária e gramática), de Educação 

Artística (Artes Visuais e Música) e de Estudo do Meio (domínio da Natureza). Assim, 

na Tabela 24, exponho as AE dirigidas ao 1.º ano do 1.º CEB que pretendia promover ao 

longo desta sequência. 
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Tabela 24 

Aprendizagens Essenciais a promover com a sequência “Tempo para Aprender” 

 

 

Para tornar os conteúdos proposto (leitura do calendário e exploração das estações 

do ano) mais apelativos e motivar a aprendizagem dos alunos, valorizei o interesse pelas 
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histórias infantis, pelos recursos audiovisuais, pela Educação Artística e pelas atividades 

lúdico-pedagógicas. Nesta sequência também procurei interligar as diversas áreas 

curriculares. 

 

6.3.1.1 | Descoberta do Calendário 

No dia 18 de abril de 2023 iniciei a exploração do calendário com a turma do 1.º 

ano. Para tal, construí um calendário interativo (permitia alterar o ano, mês, semanas, 

dias, estações do ano e estado do tempo) com ilustrações e cores vibrantes, para captar a 

atenção dos alunos. A exploração do material foi feita em conjunto, para que todos os 

alunos percebessem, em geral, o seu funcionamento e leitura. Posteriormente, com 

questões dirigidas, procurei saber os níveis de conhecimento relativos ao calendário. 

Na Figura 59 é possível verificar que cada dia da semana correspondia a uma cor, 

compondo as sete cores do arco-íris. Esta escolha teve como intenção facilitar a 

memorização dos dias da semana através da associação visual, tornando a leitura do 

calendário mais intuitiva. 
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Figura 59 

Exploração do calendário interativo de cartolina 

 

  

A atualização do calendário foi uma tarefa diária, atribuída ao “chefe do dia” 

(aluno que colaborava em tarefas como a distribuição de materiais), para que todos 

tivessem oportunidade de explorar o material didático. Todos os dias, o aluno responsável 

assinalava o dia do mês correspondente, atualizava a cronologia dos dias da semana 

(“ontem”, “hoje” e “amanhã”) e indicava o estado do tempo. Alguns alunos também 

tiveram oportunidade de trocar a estação, o mês e a ordem dos dias. 

Sendo certo que, por dia, apenas um aluno manipulava e explorava este material 

didático, considerei necessário arranjar uma estratégia que permitisse a ação de todos os 

elementos da turma. Para tal, criei um calendário individual para cada. Como ilustra a 

Figura 60, além de possibilitar o acompanhamento do preenchimento coletivo, este 

também apoiava a resolução de exercícios. 
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Figura 60 

Resolução de exercícios com recurso ao calendário individual 

 

 

Durante a minha intervenção pedagógica, notei que apenas 4 dos 21 alunos 

dominavam a leitura do calendário. Os restantes tinham dificuldades na identificação 

correta dos dias da semana e nas contagens de semanas, não conseguindo identificar o 

início e o fim. Tendo em conta estas dificuldades, dei destaque à organização por cores, 

pois, a organização visual e gráfica da informação faz com que os alunos tenham mais 

facilidade em recordar aquilo que está a ser trabalhado (Lopes & Silva, 2010). Ou seja, 

“usar a associação visual” (p. 310) ajuda a memória. No registo da Figura 61, é possível 

verificar que a estratégia visual foi eficaz. 

 

Figura 61 

Diário de Bordo, I. Moura, segunda-feira, 24 de abril de 2023 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta C do CD-ROM. 

 

[…] considero que a associação de cores do arco-íris aos dias da 

semana facilitou a compreensão visual do calendário, na medida em 

que foi possível relacionar todas as 7 cores a uma semana completa e 

uma cor a cada dia da semana, notando que cada coluna correspondia 

ao mesmo dia da semana, coloridos com a mesma cor. Foi uma 

estratégia visual que, aos poucos, começou a revelar eficácia. 

DB PPII, 24 de abril de 2023, 6.ª semana de intervenção 
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 A exploração do calendário passou a fazer parte da rotina dos alunos do 1.º ano. 

Mesmo após o término da PPII, deixei os recursos na sala, para que a professora 

cooperante desse continuidade à promoção desta aprendizagem. Acrescento que o 

calendário foi um material didático pertinente e bem conseguido, como se verifica na 

Figura 62. 

 

Figura 62 

Diário de Bordo, I. Moura, terça-feira, 18 de abril de 2023 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta C do CD-ROM. 

 

6.3.1.2 | História “Chiu! Temos um plano” 

Cerca de um mês após o início da exploração do calendário, apresentei a história 

“Chiu! Temos um plano”, de Chris Haughton, aos alunos do 1.º ano. Esta tinha como 

principal propósito abordar o caso de leitura “ch”, mas através das ilustrações consegui 

criar uma relação com a temática do tempo. 

Tentei fazer da leitura um momento divertido e dinâmico, adotando uma postura 

expressiva, tal como na PPI. Porém, tendo em conta a faixa etária, a história e a sua 

exploração foram mais longas e complexas. O prazer de ouvir ler deve acompanhar a 

transição da Educação Pré-Escolar para o 1.º CEB. Contudo, apesar da criança gostar de 

ouvir ler, “para além do prazer da audição da narrativa, há que levá-la a aprender a prestar 

atenção a pormenores e a conservar essa atenção por períodos cada vez mais alargados” 

(Sim-Sim, 2010, p. 115). 

 

Os alunos mostraram todos muito interesse para participarem nesta 

atividade, revelando vontade e ansiedade por preencherem o calendário 

nos dias em que seriam chefes. 

DB PPII, 18 de abril de 2023, 5.ª semana de intervenção 
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Também apelei à interação dos alunos, envolvendo-os ainda mais na história, ao 

propor que concretizassem ações das personagens (“pezinhos de lã”, “trepamos devagar”, 

“remamos devagar”), de acordo com a Figura 63. Estes ficaram entusiasmados e até se 

levantaram das cadeiras. 

 

Figura 63 

Ilustrações com ações do livro “Chiu! Temos um plano” 

 

  

Pelo registo da Figura 64, é visível que apesar de toda a “brincadeira” e diversão, 

a história não deixou de ser um momento de aprendizagem. Assim, considero que o 

resultado desta atividade foi extremamente positivo. 

 

Figura 64 

Diário de Bordo, I. Moura, terça-feira, 16 de maio de 2023 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta C do CD-ROM. 

 

Através da exploração oral, em grande grupo, tornei a verificar que a 

turma detinha uma grande capacidade de compreensão e interpretação 

de textos orais. Responderam assertivamente a todas as questões e 

ainda contribuíram para o enriquecimento da história, sugerindo finais 

alternativos. 

DB PPII, 16 de maio de 2023, 9.ª semana de intervenção 
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 Uma das personagens da história, semelhante a uma criança pela sua estatura mais 

pequena, destacou-se aos olhos da turma. Esta preferência não surgiu ao acaso, pois, na 

literatura para a infância o facto de existir uma criança na narrativa “provoca uma maior 

adesão e empatia nos destinatários privilegiados” (Bastos, 2010, p. 128), permitindo que 

se identifiquem com a mesma. Além disso, os alunos também defenderam os 

comportamentos dessa personagem, pelo cuidado com os animais, dando azo a um breve 

diálogo sobre esse tema. 

 Para perceber qual a estação do ano retratada na história, analisámos o vestuário 

e o cenário das ilustrações. As personagens estavam com botas, gorro e casaco, e estava 

sempre de noite, como se verifica na Figura 65. Então, os alunos associaram o vestuário 

ao frio e as noites longas ao inverno. Considero que a exploração de caraterísticas das 

estações, na abordagem do calendário, contribuiu para esta inferência. A partir desta 

análise, foi possível criar uma ponte com os conteúdos de Estudo do Meio. 

 

Figura 65 

Ilustração do ambiente noturno do livro “Chiu! Temos um plano” 
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6.3.1.3 | Charadas das Estações 

A atividade Charadas das Estações foi apresentada no seguimento da exploração 

da história “Chiu! Temos um plano”, com o intuito de abordar os conteúdos propostos 

pela professora cooperante: as estações do ano. 

Apesar de as AE de Estudo do Meio do 1.º CEB apresentarem as estações como 

conteúdo do 2.º ano, é uma temática que já começa a ser trabalhada na Educação Pré-

Escolar, de forma mais simplificada. Com as abordagens prévias, além de despertar a 

curiosidade dos alunos, o/a professor/a facilita a familiarização com conceitos que serão 

aprofundados nos anos seguintes. Além disso, segundo o Decreto-Lei n.º 241/2001, de 30 

de agosto (2001), o/a professor/a de 1.º CEB deve promover “a integração de todas as 

vertentes do currículo e a articulação das aprendizagens do 1.º ciclo com as da educação 

pré-escolar e as do 2.º ciclo” (p. 5574). 

Nesta atividade, promovi a criação de um cartaz através de uma dinâmica lúdico-

pedagógica, cujo objetivo era desvendar a estação do ano “escondida” em cada charada. 

Estas foram lidas e preenchidas pelo “chefe do dia”, mas as respostas foram selecionadas 

em grupo, por meio de votação, como se verifica na Figura 66. 

 

Figura 66 

Dinâmica da atividade “Charadas das Estações” 
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Concluída a primeira etapa da construção do cartaz, cada aluno recebeu um cartão 

com elementos típicos de uma estação. Estes analisaram individualmente e, a seu tempo, 

revelaram à turma, descrevendo a ilustração, associando a uma estação e justificando a 

escolha, como representa a Figura 67. Esta estratégia, além de abordar os conteúdos de 

Estudo do Meio, também permitiu trabalhar a expressão oral. No fim, promovi também a 

contagem dos meses e semanas que componham cada estação, com o auxílio do 

calendário. 

 

Figura 67 

Preenchimento do cartaz das estações do ano 

 

 

Na minha opinião, esta atividade foi bem concebida, pois, os alunos 

permaneceram atentos e tiveram sempre uma participação ativa. Além disso, foi possível 

interligar conhecimentos e capacidades de diversas áreas curriculares, como Português, 

Estudo do Meio e Matemática, de forma harmoniosa e utilizando situações do contexto 

real (Roldão, 2018a). 
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6.3.1.4 | Eu Vejo a Diferença! 

Eu Vejo a Diferença! foi outra atividade pedagógica de cariz lúdico, apresentada 

no último dia da PPII, numa quarta-feira. Como era habitual, nesse dia da semana, 

aproveitava a disponibilidade da sala de TIC e tirava partido do quadro interativo, com a 

intenção de enriquecer as dinâmicas, motivar e envolver os alunos (Pocinho & Gaspar, 

2012). 

Na continuidade do estudo do caso de leitura “ch”, foi necessário trabalhar o texto 

“O País da Chuva”, presente no manual de Português. A primeira leitura foi feita por 

mim, para que os alunos tivessem um modelo de leitura fluente e compreendessem melhor 

o texto. Posteriormente, solicitei a leitura individual em voz alta e a interpretação em 

grande grupo. Os diálogos de exploração e interpretação das histórias tem um grande peso 

na aprendizagem, pois, permitem ao aluno desenvolver uma opinião crítica sobre o texto 

e “possibilitam o diálogo entre o texto e o leitor, tornando-o co-construtor activo de 

significados textuais, potenciando um entendimento que amplia o seu conhecimento do 

mundo” (Balça, 2007, p. 134). Após a exploração, resolveram os exercícios do manual, 

com o quadro interativo, visível na Figura 68, a representar uma janela para o exterior 

num dia de chuva. Porém, os alunos começaram a ficar sonolentos e percebi que o som 

da chuva não fora a melhor estratégia. Para despertar, reduzi o volume do vídeo e apelei 

à intervenção ativa e conjunta na resolução dos exercícios. 
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Figura 68 

Resolução de exercícios ao som da chuva acompanhado 

 

  

Com o tema da chuva criei novamente uma ponte com os estados do tempo e 

estações e apresentei uma nova estratégia, cuja dinâmica contrastou com a calma da 

anterior. Recorri à projeção de imagens de filtro ótico, do livro “Olá. Adeus. Os opostos 

num álbum mágico”, da editora Kalandraka, como se verifica na Figura 69.  

 

Figura 69 

Ilustrações de filtro ótico do livro “Olá. Adeus. Os opostos num álbum mágico” 

 

 

Além de trabalharmos os estados do tempo e as estações do ano, com este recurso 

também recordámos as palavras opostas (antónimas). Os alunos estavam fascinados pela 

“magia” das imagens que se alteravam de acordo com a lente, como revela a Figura 70. 



166 

 

 

Resumidamente, expliquei como funcionavam as imagens sobrepostas e o filtro ótico e 

permiti que continuassem a exploração livre.  

 

Figura 70 

Exploração de imagens com filtro ótico 

 

  

Considero que esta atividade foi um bom complemento à exploração das estações 

do ano e estados do tempo e, como é possível verificar no registo da Figura 71, a turma 

demonstrou muito agrado na sua concretização. Permitiu também abrir portas à 

exploração de conceitos de luz e cores. 

 

Figura 71 

Diário de Bordo, I. Moura, quarta-feira, 17 de maio de 2023 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta C do CD-ROM. 

 

 

 

A turma ficou extremamente admirada com esta atividade, face à 

“magia” de surgirem duas imagens diferentes a partir de uma só, e o 

entusiasmo do grupo, superou as minhas expectativas. 

DB PPII, 17 de maio de 2023, 9.ª semana de intervenção 
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6.3.1.5 | Avaliação geral da sequência Tempo para Aprender 

Em termos gerais, considero que os diversos momentos da sequência Tempo para 

Aprender foram favoráveis à aprendizagem ativa e significativa dos alunos. Procurei criar 

atividades que abordassem os conteúdos propostos, mas que fossem também ao encontro 

dos interesses da turma, para que o tempo de atenção se prolongasse. 

Ao longo de toda a PPII verifiquei a existência de níveis de conhecimento distintos 

e ritmos de trabalho muito variados. Nesta sequência não foi exceção. Enquanto uma 

minoria já estava familiarizada, por exemplo, com a leitura do calendário, grande parte 

tinha muitas dificuldades em contabilizar semanas e identificar corretamente a sequência 

dos dias. Também na leitura e identificação de palavras com o dígrafo “ch”, nos 

exercícios de Português, notei a heterogeneidade. Contudo, tal como o próprio nome da 

sequência indica, é necessário tempo para aprender e o/a professor/a deve sempre 

respeitar os ritmos dos seus alunos (Morgado, 2003). 

Na minha perspetiva, as estratégias utilizadas foram adequadas à turma do 1.º ano 

e cumpriram os objetivos propostos. Aprendi também que aspetos positivos como o 

entusiasmo e a vontade de participar, quando não controlados, podem originar 

constrangimentos, visto que os alunos tentam sobrepor a sua opinião e tendem a não 

respeitar a vez do outro. O respeito, pessoal e mútuo, é essencial à vida em sociedade e 

deve ser fomentado ao longo de todo o percurso educativo (Martins et al., 2017). Nesta 

linha de pensamento, destaco, na Tabela 25, os aspetos positivos e constrangimentos que 

detetei ao longo das atividades desta sequência. 
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Tabela 25 

Aspetos positivos e constrangimentos da sequência Tempo para Aprender 

 

 

Nas atividades mais dinâmicas o tempo de concentração foi mais alargado, mas 

nunca isento de distrações. Considero que através das estratégias propostas a turma ficou 

mais envolvida e compreendeu melhor os conteúdos programáticos. Certamente, algumas 

dificuldades persistiram e não foram colmatadas até ao fim da PPII, pois, no percurso de 

aprendizagem destes alunos, a minha passagem foi breve. Todavia, saliento que existiu 

sempre trabalho cooperativo com a professora cooperante e que esta deu continuidade ao 

trabalho que iniciei. Neste sentido, concordo com a ideia de John Dewey, citado por 

Lopes e Silva (2009), ao defender que a aprendizagem é um processo contínuo e que “a 

escola deve ser um ambiente de vida e trabalho onde tanto os professores como os alunos, 

numa actividade partilhada, aprendem e ensinam ao mesmo tempo” (p. 9). 
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6.4 | Projeto com a Comunidade Educativa na PPII 

O trabalho com a comunidade educativa tem um impacto significante na 

aprendizagem “dado que as pessoas aprendem em espaços diversificados e através de 

diversas interações, os estudantes têm muitas mais possibilidades de aprender, já que 

podem recorrer a interações diversas e a diferentes discursos” (Community of Research 

on Excellence for All, 2020, p. 10). 

Na PPII, o Projeto com a Comunidade Educativa foi desenvolvido no âmbito das 

celebrações da Páscoa e reuniu os esforços das estagiárias numa organização de 

atividades conjuntas para as turmas de 1.º e 2.º ano do 1.º CEB. Este concretizou-se na 

4.ª semana de intervenção pedagógica, dia 29 de março de 2023, antes da interrupção 

letiva da Páscoa, e teve lugar na Quinta de São Roque, no período da manhã, entre as 

09h00 e as 12h00. 

Este projeto consistia, fundamentalmente, na realização de diversos jogos 

tradicionais, num ambiente exterior, e tinha como principal intuito celebrar a Páscoa e 

promover relações e interações sociais através de atividades divertidas. Neste, foram 

envolvidos 97 alunos, pertencentes a 5 turmas de 1.º CEB (2 de 1.º ano e 3 de 2.º ano). 

Na Quinta de São Roque, tendo em conta a participação de 5 turmas, 

determinámos 5 postos, para que em cada um se concretizasse um jogo. O 1.º posto 

correspondia ao “jogo do lenço”, o 2.º era “a caça ao ovo”, o 3.º dizia respeito ao “jogo 

da corda”, o 4.º era o jogo “1, 2, 3, meia, meia-lua” e, finalmente, o 5.º posto com a “dança 

dos arcos”. Com a exceção da “caça ao ovo”, por ser um jogo com uma dinâmica mais 

livre, realizámos, para os restantes jogos, os esquemas visuais expostos na Figura 72. 
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Figura 72 

Esquemas dos jogos tradicionais do Projeto com a Comunidade Educativa 

 

 

Além dos esquemas, considerámos fundamental criar a Tabela 26, com a ordem e 

a distribuição de cada turma por jogo, com o intuito de facilitar a organização. Para cada 

posto foi definido um responsável (estagiárias e professora de Educação Física) e cada 

turma era acompanhada pelo respetivo professor titular. Os critérios de organização dos 

grupos foram ao encontro da idade e da afinidade afetiva, visto que mantivemos as turmas 

(Morgado, 2003). 
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Tabela 26 

Organização e distribuição das turmas por jogos 

 

 

A tabela de organização foi afixada em cada posto, para consulta dos responsáveis 

nos momentos de troca de grupo, junto do marco do jogo, como mostra a Figura 73. Além 

desta organização teórica, foi necessário verificar as condições do espaço e, no dia da 

execução do projeto, preparar todos os materiais. A saída da escola também implicou um 

processo burocrático, tratado pelos professores titulares de cada turma, que consistia na 

realização de um pedido formal à direção (para ativação dos seguros dos alunos) e no 

envio de uma autorização escrita para os encarregados de educação. Com as autorizações 

concedidas e com as condições do espaço asseguradas, passámos então à concretização 

de uma manhã de jogos e brincadeiras. 

 



172 

 

 

Figura 73 

Marco de um jogo e tabela de organização 

 

 

O “jogo do lenço” foi realizado num espaço amplo e plano, para que fosse possível 

formar uma grande roda e ainda garantir margem de segurança para a corrida dos 

jogadores. Neste, o grande grupo sentava-se em roda enquanto outro aluno recebia o lenço 

de pano e deslocava-se em volta. O grupo cantava “O lencinho vai na mão, ele vai cair ao 

chão. Quem olhar para trás vai ficar com comichão” e o aluno deixava cair o lenço nas 

costas de um colega. Iniciava-se uma corrida, onde o aluno que recebeu o lenço tentava 

apanhar o primeiro. Se o aluno que fugia alcançasse o lugar vazio da roda ficava a salvo, 

caso fosse apanhado, sentava-se no centro. As rondas seguiram sempre esta sequência, 

como ilustra a Figura 74, e o mesmo só terminou após todos os alunos terem jogado. 
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Figura 74 

Realização do “jogo do lenço” 

 

 

A “caça ao ovo”, foi concretizada mesmo ao lado do “jogo do lenço”, num espaço 

com troncos e mais vegetação, propícia a esconder os ovos. Cada aluno recolhia apenas 

um ovo e, após a descoberta, dirigia-se ao adulto responsável pelo posto, aguardando pelo 

restante grupo, como se verifica na Figura 75. 

 

Figura 75 

Realização da “caça ao ovo” 
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Neste posto, foi ainda preparado um jogo “âncora” onde os alunos utilizavam 

argolas de borracha para derrubar cones, como ilustra a Figura 76. Este jogo foi criado 

por termos previsto que a “caça ao ovo” seria concluída em ritmos diferentes e mais 

rapidamente do que os restantes jogos. Assim, enquanto organizávamos o espaço, 

acrescentámos esta estratégia de modo a preencher “tempos mortos” (Morgado, 2003). 

 

Figura 76 

Realização do jogo âncora “derruba o cone” 

 

 

O “jogo da corda” estava posicionado numa área plana, relvada, ao lado da “caça 

ao ovo”, com espaço de manobra para as equipas jogarem, sem risco de caírem em 

buracos ou se aleijarem em pedras. Como demonstra a Figura 77, os alunos estavam 

organizados em equipas de 3 ou 4 elementos e cada equipa segurava uma extremidade da 

corda. Ao sinal sonoro, começavam a puxar, tentando que os adversários ultrapassassem 

o limite (traçado no meio da área de jogo). 
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Figura 77 

Realização do “jogo da corda” 

 

 

Já o jogo “1, 2, 3, meia, meia-lua” realizou-se num espaço de terra batida, plano 

e junto a um muro (limite e “meta” do jogo). Neste, os alunos ficavam dispostos numa 

linha paralela ao muro enquanto o adulto responsável pelo posto dizia, de costas voltadas 

para os mesmos, “1, 2, 3, meia, meia-lua.”. Enquanto isso, os alunos tentavam correr para 

a meta, mas ficavam em “estátuas” quando o adulto terminava a frase e voltava-se, como 

representa a Figura 78. Os alunos que se mexessem voltavam ao ponto de partida e a 

classificação era feita pela ordem de chegada à meta. 
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Figura 78 

Realização do jogo “1, 2, 3, meia, meia-lua” 

 

 

Por fim, o jogo “dança dos arcos” foi estrategicamente colocado numa área 

ligeiramente inclinada e florida, para que os alunos abrandassem a velocidade da corrida 

(evitando grandes quedas). Neste jogo, os arcos dispostos pelo chão representavam as 

“casas” e os alunos ficavam organizados em pares, ou em trios. O adulto definia uma 

“zona de dança”, onde os alunos dançavam ao som de uma música. Quando a música 

parava cada par ou trio corria para uma “casa”, como na Figura 79. Em cada ronda era 

retirado um arco e ficava eliminada a equipa que não conseguisse uma “casa”, ganhando 

aquela que conquistasse o último arco. 
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Figura 79 

Realização do jogo “dança dos arcos” 

 

 

No fim dos jogos estava prevista uma dança conjunta, com uma coreografia 

preparada por nós. Contudo, os jogos prolongaram-se até à hora do lanche e, após essa 

pausa, concordámos (em consenso com os professores cooperantes) que o mais indicado 

seria permitir as brincadeiras livres na Quinta, como planificáramos. Apesar desta 

mudança, promovi, com a turma do 1.º ano, um momento musical, com o intuito de 

preservar a tradição. Assim, enquanto usufruíam dos ovos de chocolate, cantámos juntos 

e alegremente a canção “Coelhinho da Páscoa”.  

Todos os jogos correram bem e a organização revelou-se bastante eficaz, tendo o 

projeto superado, pela positiva, as expectativas. Considero que existiu mais competição 

entre os alunos das turmas de 2.º ano, manifestada por alguns conflitos (fácil e 

rapidamente resolvidos na base do diálogo). 

Certamente, este projeto contou com o entusiasmo e euforia de todas as turmas 

envolvidas, que se demonstraram alegres logo que entraram na Quinta, sabendo que lhes 

aguardava uma manhã de diversão. Porém, apesar do divertimento dos alunos ser um dos 
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grandes objetivos deste projeto, as atividades dinamizadas foram também muito ricas a 

nível de desenvolvimento de competências. 

As AE de Educação Física para o 1.º CEB (2018) mencionam a necessidade de 

desenvolver as capacidades psicomotoras das crianças, através de atividades lúdicas e 

expressivas, para facilitar a aprendizagem e o aperfeiçoamento de competências 

significativas, essenciais às aprendizagens futuras. Neste sentido, a Expressão e Educação 

Físico-Motora (EEFM) visa desenvolver não só o domínio motor, como também os 

domínios cognitivos e socioafetivos, ou seja, promove o desenvolvimento global das 

crianças (Rodrigues, 2016). Além disso, através dos jogos podem ser desenvolvidas 

competências como: o conhecimento e respeito pelas regras, a cordialidade com os 

colegas e professor, o respeito e preservação do material e do ambiente e o gosto pela 

prática regular de atividade física (Direção-Geral da Educação, 2018). 

Considero que a concretização destes jogos no exterior foi uma mais-valia para os 

alunos, pois, “o espaço ao ar livre proporciona oportunidades, experiências, sensações e 

desafios que não estão disponíveis no interior” (Libânio, 2019, p. 47), permitindo também 

o contacto com elementos naturais. Apesar de o nosso país ter condições atmosféricas 

favoráveis, a verdade é que as crianças portuguesas não desfrutam do espaço exterior 

como deviam (Bilton, Bento, & Dias, 2017) e, por isso, os/as professores/as devem criar 

oportunidades para que os seus alunos usufruam do ar livre. No exterior, os alunos 

desenvolvem mais facilmente as suas capacidades físico-motoras, apuram os seus 

sentidos, fortalecem a saúde física e mental, criam imunidades e resistência e reforçam a 

sua autonomia (Cardoso, 2019). Neste sentido, é seguro dizer que o contacto com o 

exterior fomenta o bem-estar e representa uma necessidade básica do ser humano.  

Saliento ainda a pertinência do uso de jogos tradicionais neste projeto, pelo seu 

caráter lúdico e riqueza cultural, mas não só. Estes jogos, transmitidos de geração em 



179 

 

 

geração, “representam uma das mais espontâneas e belas formas de expressão da alma 

popular […] são uma forma de passatempo, descanso e divertimento, mas sobretudo um 

veículo privilegiado para o desenvolvimento da motricidade infantil” (Dias & Mendes, 

2010, pp. 52-53). Os/as professores/as devem promover estes jogos nas suas práticas, não 

só para promover o desenvolvimento integral das capacidades psicomotoras dos alunos, 

como também para que seja perpetuado o legado e património cultural. 

 

6.5 | Reflexão Crítica sobre a Prática Pedagógica II 

A presente reflexão crítica debruça-se sobre o percurso da PPII, em contexto de 

estágio no 1.º CEB. Seguro será dizer que esta etapa da minha formação constituiu um 

grande desafio em termos de mudança e adaptação. A par de uma observação atenta da 

turma, mantive o cuidado na análise do PEE e do PCT, na busca pelos seus interesses e 

necessidades, mas as OCEPE deram lugar às AE e ao PASEO. 

Naturalmente, o 1.º CEB é uma realidade completamente distinta da EPE. As 

crianças deparam-se com novas pessoas e com um novo ambiente, que acarreta novas 

exigências, regras e mudanças, “enfim, uma série de novidades que às vezes assustam e 

às vezes encantam” (Rapoport et al., 2008, p. 270). No fundo, esta, como qualquer 

transição na vida, implica um esforço adaptativo em diversos sentidos: físico, cognitivo, 

emocional e social. Cabe ao professor facilitar a adaptação, reinventar-se e correr riscos, 

para conseguir criar um ambiente educativo harmonioso, onde os seus alunos se sintam 

seguros e motivados a aprender (Perrenoud, 1995). 

Também eu, enquanto professora estagiária, ao iniciar a PPII, senti o forte impacto 

da mudança e da responsabilidade de ensinar conteúdos curriculares. Depressa percebi 

que criar ações estratégicas eficazes, para uma turma de 1.º ano, era um trabalho árduo e 
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complexo. O tempo de observação participante fora insuficiente para conhecer 

verdadeiramente as caraterísticas e necessidades dos alunos e a minha experiência era 

escassa, resultando, por vezes, em propostas de atividades desadequadas (Martins et al., 

2017). Contudo, é neste panorama que volto a frisar a importância da flexibilidade e da 

capacidade de resolução de problemas, incorporadas no perfil do docente (Abreu, 2004). 

Considero que a qualidade das minhas ações pedagógicas progrediu 

gradualmente, de forma significativa, a par da minha assertividade e confiança. 

Seguramente, através do processo de avaliação e reflexão (Cardona et al., 2021), ganhei 

uma nova perspetiva da turma e procurei ir ao encontro dos seus interesses, ajustando as 

minhas estratégias em função da sua motivação (Ferreira, 2021). Detetei fragilidades nas 

minhas ações, principalmente em termos de gestão do tempo e complexidade das 

atividades. É neste sentido que concordo com Morgado (2003) quando afirma que a 

diferenciação pedagógica, que permite dar respostas de qualidade às necessidades dos 

alunos, depende da boa organização, não só dos materiais, como também do tempo.  

Durante este processo de descobertas e ajustes, uma das estratégias utilizadas, que 

requereu tempo e disponibilidade, foi a atribuição de apoio individualizado, pois, tal 

como diz Cardoso (2013), “a preocupação do professor deverá ser a de ter a certeza de 

que todos os alunos realmente aprenderam” (p. 92) e respeitar o ritmo de cada um. 

Contudo, apesar da necessidade de apoio, tentei ser apenas uma mediadora no panorama 

de uma metodologia ativa. Assim, procurava que cada aluno fosse o “agente de uma 

construção que é a sua própria estrutura cognitiva” (Moreira, 1999, p. 15), o protagonista 

na construção das suas aprendizagens. 

Também nesta prática não faltaram histórias, materiais didáticos, atividades 

lúdicas e artísticas. Tentei tomar partido da criatividade para conectar o desconectado, ou 
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seja, romper as “barreiras” entre disciplinas e colmatar a fragmentação dos saberes 

(Pombo et al., 1994; Pais, 2019). 

Em retrospetiva, considero que existiriam muitos conselhos e sugestões que 

gostaria de oferecer ao meu “eu” passado, principalmente na fase inicial desta 

intervenção. Nessa impossibilidade, guardo ensinamentos para o futuro. Percebi, por 

exemplo, que, muitas vezes, é necessário reduzir a quantidade para melhorar a qualidade 

e que existe sempre margem para evoluir.  

Procurei sempre preservar o meu registo de afetividade, mas com consciência do 

equilíbrio com a autoridade e assertividade (Freire, 2009). Trabalhar com o 1.º ano do 1.º 

CEB é uma enorme responsabilidade, mas abracei o desafio, acreditei nas minhas 

capacidades e nas dos meus alunos, e hoje considero que marquei positivamente os seus 

primeiros passos na longa jornada do ensino formal. Acima de tudo, mantive a ambição 

de despertar o gosto dos alunos pela aprendizagem e criar momentos felizes. Por toda a 

experiência e dedicação, por todas as adversidades e sucessos, pelo crescimento 

profissional e pessoal, expresso a minha gratidão.  
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Capítulo 7 | Prática Pedagógica no 4.º ano do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico 

 

O professor criativo deve ser flexível relativamente às formas de desenvolvimento 

do trabalho dos alunos e do currículo, procurando uma adaptação dos objetivos às 

necessidades individuais do aluno; deve ser capaz de estabelecer relações com o 

imaginário para metaforizar questões do real […] e deve essencialmente 

encorajar, concretizar, respeitar e apoiar as ideias criativas dos alunos, não criando 

um ambiente de pressão e coerção. (Martins et al., 2012, p. 110) 

 

O presente capítulo incide sobre a partilha refletida da minha PPIII, desenvolvida 

no 1.º CEB, com uma turma heterogénea de 4.º ano, composta por 19 alunos. Esta 

decorreu de 02 de outubro a 04 de dezembro de 2023, com 15 horas de observação 

participante e 120 horas de intervenção pedagógica, distribuídas por 5 horas diárias, de 

segunda-feira a quarta-feira, no período da tarde, entre as 13h15 e as 18h15. 

Neste, pretendo apresentar a contextualização do ambiente educativo relativo à 

PPIII, as estratégias e momentos de aprendizagem desta prática, o projeto com a 

comunidade educativa e, por fim, reflexão crítica. 

 

7.1 | Contextualização do Ambiente Educativo 

De acordo com Post e Hohmann (2011) “um ambiente bem pensado promove o 

progresso das crianças em termos de desenvolvimento físico, comunicação, competências 

cognitivas e interacções sociais” (p. 101). 
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Uma vez que a PPIII decorreu no mesmo estabelecimento que a PPII, parte da 

contextualização do ambiente educativo mantem-se. Neste sentido, as caraterizações do 

meio envolvente e do estabelecimento educativo, bem como o PEE, estão presentes no 

capítulo anterior. 

 

7.1.1 | Caraterização do Espaço Pedagógico do 4.º ano 

Para que um espaço seja considerado adequado e facilitador das aprendizagens, 

segundo Morgado (2003), deverá corresponder aos seguintes critérios: ser confortável e 

agradável; ser funcional; ser de fácil manutenção e arrumação; permitir a realização de 

atividades distintas em simultâneo; ajustar-se às necessidades de utilização dos alunos. 

Além disso, o/a professor/a deverá assegurar que o espaço de aula permita a livre 

circulação e o acesso autónomo aos materiais por parte dos alunos. 

A sala da turma de 4.º ano era a mesma da PPII e era partilhada pelas duas turmas. 

Apesar de o espaço ser o mesmo, a sala que outrora tinha as mesas dispostas 

individualmente apresentava, à data da PPIII, uma organização diferente, como é possível 

constatar na Figura 80. 
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Figura 80 

Sala de aula do 4.º ano 

 

  

As mesas estavam dispostas aos pares (e um trio), também direcionadas para o 

quadro e para a secretária da professora, como ilustra a Figura 81. Com esta nova 

disposição, a sala pareceu ganhar mais espaço para a circulação, mas essa não era a 

principal vantagem. De acordo com Cepeda et al. (2010), existem várias formas de 

organizar as mesas: individual, em pares, em grupos (de 4 ou 6) e em “U”. Das quatro 

apresentadas, os autores assinalam a organização em pares como a mais adequada, pelos 

seguintes aspetos: possibilita a interação e apoio entre alunos (que a disposição individual 

não permite); promove a redução das distrações (muito comuns nas disposições em 

grupos de 4 e 6); dispõe de melhores condições de visibilidade para o quadro (quando 

comparada com a organização em “U”). 
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Figura 81 

Planta da sala do 4.º ano 

 

Nota. Elaborada por I. Moura no programa FloorPlanner. 

  

A professora cooperante da PPIII explicou que a disposição dos alunos era 

intencional. A mesma considerou que seria pertinente colocar os alunos com mais 

dificuldades junto de alunos com melhor rendimento. Esta é uma estratégia que fomenta 

o apoio entre os alunos e permite melhorar o desempenho daqueles que têm mais 

dificuldades (Lopes & Silva, 2009). 

 Os materiais disponíveis mantinham-se praticamente os mesmos (cadernos, 

manuais, folhas, colas, tesouras, ábaco, cuisenaire, material multibásico, etc.), mas foram 

também acrescentados novos recursos (cartazes, maquetes e modelos didáticos, etc.). 

Como refere Morgado (2003), “importa diversificar materiais e recursos a envolver no 

processo de ensino e aprendizagem e importa diferenciar a sua utilização, adaptando-as 

às características dos alunos, bem como dos objectivos definidos” (p. 114). 
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Na organização do espaço pedagógico, importa reforçar a utilidade das paredes e 

dos placares da sala no processo de ensino-aprendizagem. Estes permitem a exposição de 

trabalhos e cartazes, constituindo áreas de apoio, tanto para os alunos como para o/a 

professor/a (Hohmann & Weikart, 2003). Porém, a exposição nesta sala era um desafio, 

porque esse espaço permanecia reduzido, por se tratar de uma sala partilhada. 

 

7.1.2 | Organização do Tempo Pedagógico do 4.º ano 

“A utilização do recurso tempo deve ser equacionada no que respeita à sua 

utilização por parte do professor e também considerando a utilização por parte dos alunos 

[…] respeitando as diferenças individuais” (Morgado, 2003, p. 112). 

A sala do 4.º ano era partilhada com uma turma de 2.º ano e, por esse motivo, o 

horário de utilização era repartido. Assim, a turma do 4.º ano usufruía da sala no turno da 

tarde, durante as aulas curriculares expostas na Figura 82, enquanto a turma do 2.º ano 

ficava com o turno da manhã (enquanto decorriam as AEC para o 4.º ano). 
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Figura 82 

Horário das atividades curriculares da turma do 4.º ano 

 

  

É possível constatar que as atividades das áreas curriculares da turma de 4.º ano 

iniciavam-se às 13h15 e findavam às 18h15, com interrupção para lanche das 15h30 às 

16h00. Também o horário da turma de 4.º ano contava a combinação de áreas 

disciplinares através de DAC, promovendo, desse modo, a articulação curricular e o 

trabalho interdisciplinar (Decreto-Lei n.º 55/2018).  

Enquanto na PPII os alunos de 1.º ano tinham apenas 1 hora semanal de Inglês, 

no 4.º ano, em conformidade com a carga horária estipulada no Decreto Legislativo 

Regional n.º 11/2020/M, estes passaram a usufruir de 2 horas dessa disciplina por semana. 

 Durante a manhã, das 08h30 às 12h00, a turma do 4.º ano poderia beneficiar das 

seguintes AEC: Música, Educação Física, Expressão Plástica, Biblioteca, Estudo, TIC e 

Inglês. Estas tinham uma natureza “lúdica, formativa, artística, tecnológica e cultural” 

(Decreto Legislativo Regional n.º 11/2020/M, 2020, p. 15). Os docentes de Música, 

Educação Física, Inglês e TIC também lecionavam as respetivas disciplinas curriculares, 
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de acordo com o horário estipulado, num trabalho de coadjuvação com a professora 

titular. 

 

7.1.3 | Caraterização da Turma do 4.º ano 

A PPIII foi desenvolvida com uma turma heterogénea de 4.º ano, da qual faziam 

parte 19 alunos, com idades compreendidas entre os 8 e os 9 anos. Destes, 12 eram do 

sexo masculino e 7 do sexo feminino, como ilustra a Figura 83. 

 

Figura 83 

Percentagem de alunos do sexo masculino e do sexo feminino do 4.º ano 

 

 

A turma tinha 3 alunos com NSE, com os diagnósticos expostos na Figura 84. 

Estes seguiam o programa de 4.º ano, mas usufruíam de Medidas de Suporte à 

Aprendizagem e à Inclusão Seletivas. 
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Figura 84 

Diagnósticos dos alunos com NSE do 4.º ano 

 

 

Outros 2 alunos não apresentavam diagnóstico, mas, devido a dificuldades gerais, 

usufruíam de Medidas de Suporte à Aprendizagem e à Inclusão Universais. Os 5 alunos 

tinham um apoio mais direcionado e eram acompanhados por uma docente de ensino 

especializado. 

As medidas universais têm como principal intuito promover o desenvolvimento 

pessoal, interpessoal e social através da diferenciação pedagógica. Já as medidas 

seletivas, das quais fazem parte as adaptações curriculares e o apoio psicopedagógico, 

“visam colmatar as necessidades de suporte à aprendizagem não suprimidas pela 

aplicação de medidas universais” (Decreto-Lei n.º 54/2018, 2018, p. 2921). 

Nesta turma, existia 1 aluno de nacionalidade venezuelana, 1 aluna com dupla 

nacionalidade (portuguesa e francesa) e 1 com três nacionalidades (portuguesa, 

venezuelana e italiana). O primeiro demonstrava dificuldades na concretização da escrita 

e da leitura, não só pela barreira da linguagem, como também, e principalmente, por ter 

dislexia e disgrafia. A dislexia “caracteriza-se por dificuldades no reconhecimento 

preciso e/ou fluente de palavras escritas reais, na capacidade de descodificação 

(conversão de grafemas em fonemas), e por dificuldades na escrita” (Araújo, 2022, p. 

350). Já a disgrafia “é uma dificuldade específica no domínio da caligrafia (ou escrita à 
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mão) que afeta a legibilidade […] e a rapidez de escrita” (Moura, 2022, p. 369). Estas 

dificuldades podem afetar a motivação pela aprendizagem e o sucesso escolar. Os outros 

2 alunos, apesar de apresentarem produções textuais com alguns erros ortográficos, 

tinham a capacidade de transmitir bem as suas ideias. 

De uma forma geral, esta turma era muito ativa, curiosa, participativa e 

carismática. Os alunos demonstravam interesse por todas propostas de atividades e 

gostavam de expor as suas ideias em relação às diferentes temáticas. A turma apreciava 

conteúdos de Estudo do Meio, nomeadamente História de Portugal, e revelou um forte 

interesse por atividades experimentais. Este grupo era, por norma, muito afetuoso e dado 

aos gestos de carinho (sendo alguns deles ofertas de produções artísticas relacionadas 

com as temáticas trabalhadas em aula). 

O forte caráter participativo dos alunos, por vezes, dificultava a dinâmica das 

atividades, pois, todos queriam intervir e fazer-se ouvir, de forma desordenada, não 

respeitando o tempo de intervenção dos próprios colegas. Além disso, o elevado interesse 

e curiosidade desta turma poderiam constituir fatores de desafio, uma vez que obrigam a 

uma melhor e muito mais minuciosa preparação para a abordagem aos diferentes 

conteúdos. 

 

7.1.3.1 | Projeto Curricular de Turma 

O PCT do 4.º ano foi elaborado pela professora titular em colaboração com todos 

os docentes da turma. Este foi desenvolvido de acordo com o PEE, com o PAA, com as 

AE do 1.º CEB, com o PASEO e com a ENEC, com o intuito de promover uma formação 

ativa e harmoniosa dos alunos. O tema deste PCT estava relacionado com a aprendizagem 

de normas e valores de comportamento e de interação social. 
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Nos objetivos específicos era prevista a criação de atividades que motivassem e 

envolvessem os alunos, promovessem a criatividade, melhorassem a escrita de textos e o 

raciocínio matemático e permitissem o desenvolvimento pleno de todos e cada um. Neste, 

também era exaltada a importância de formar futuros cidadãos com os valores do respeito, 

solidariedade e cooperação bem estabelecidos. 

Em concordância com os demais docentes, a professora titular idealizou uma série 

de estratégias, presentes na Tabela 27, em função das potencialidades e problemas da 

turma. 

 

Tabela 27 

Estratégias para otimizar potencialidades e colmatar problemas da turma do 4.º ano 

Nota. Dados adaptados do PCT (2020-2024). 

  

Além das atividades lúdicas e recursos variados, que influenciam a motivação e o 

engajamento dos alunos (Pinto & Cardoso, 2019), e da cooperação e do respeito pelos 

outros, que permitem a construção de relações harmoniosas e o desenvolvimento de 
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valores estabelecidos pela sociedade (Martins et al., 2017), gostaria de destacar a questão 

da valorização das intervenções dos alunos. 

 A participação ativa dos alunos, no processo educativo, é fundamental para que 

se construam aprendizagens significativas. Nesta perspetiva, Trindade e Cosme (2010) 

enfatizam a importância do diálogo e da interação para a construção do conhecimento: 

os significados que atribuímos às coisas, aos factos e aos acontecimentos não se 

geram a partir do interior da mente de quem quer que seja, mas do diálogo que 

alguém tem oportunidade de estabelecer com outros seres humanos, em função do 

qual um indivíduo se envolve num processo de compreensão activa da perspectiva 

dos outros e da procura de respostas que são, afinal, o efeito das interações entre 

quem fala e quem ouve, como se estivéssemos perante uma faísca elétrica que nos 

ilumina quando se põem em contacto dois terminais de uma bateria. (p. 60) 

Por outras palavras, o conhecimento é construído a partir dos processos de 

comunicação e interação com os outros. Assim, o professor deve valorizar as intervenções 

e o contacto com os seus alunos, bem como impulsionar os debates e trocas de ideias 

entre os mesmos. 

 

7.2 | Estratégias de Intervenção na Prática Pedagógica III 

Na PPIII também não foi realizado um projeto de I-A. No entanto, volto a frisar, 

existiu preocupação e cuidado em criar estratégias que fossem ao encontro das 

necessidades e interesses dos alunos. O/a professor/a deve procurar “aprender acerca dos 

interesses, preferências e formas de aprendizagem dos alunos” (Ferreira, 2021, p. 63), 

para que a sua prática educativa tenha intencionalidade e permita a construção de 

aprendizagens significativas. 
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Através da observação e diálogo, com a turma e com a professora cooperante, 

constatei que estes alunos tinham alguns interesses em comum com os alunos da PPII, 

nomeadamente o gosto pelas histórias, pelas atividades lúdico-pedagógicas e pelas 

tecnologias (e recursos audiovisuais).  

Sendo certo que nas PPI e PPII a exploração de histórias pareceu mais evidente, 

na PPIII continuei a promover a literatura para a infância. Debus (2003) alerta que a 

“prática da leitura em voz alta pelo professor vai se diluindo, desmanchando-se 

gradativamente quando a criança entra no Ensino Fundamental - muitas vezes essa prática 

resiste apenas no primeiro ano escolar, sufocada e espremida pelo currículo” (p.232). 

Porém, tentei preservar momentos onde os alunos lessem e ouvissem ler, através da leitura 

em voz alta, de áudios e de vídeos. 

Como já referi anteriormente, vivemos numa era onde o contacto com as 

tecnologias deve ser promovido. Estas estimulam a criatividade e promovem atividades 

mais dinâmicas. Também funcionam como fator motivacional, para que os alunos 

queiram aprender e participem ativamente na construção dos seus conhecimentos 

(Pocinho & Gaspar, 2012). Porém, para que a tecnologia seja uma mais-valia, no contexto 

educativo, "tem de ser utilizada de uma forma refletida e ponderada, para constituir uma 

ferramenta e não um enfeite na aprendizagem” (Lopes, 2016, p. 6). Com a utilização das 

tecnologias, pretendia tornar os conteúdos mais atrativos e percetíveis. 

Tendo em conta a complexidade dos conteúdos, além de recursos audiovisuais, 

considerei que os materiais didáticos seriam bons aliados na construção de conhecimento. 

Os materiais didáticos manipuláveis e “modelos de representação contribuem para a 

integração dos processos na rede conceptual, isto é, para uma compreensão consistente. 

Além disso, facilitam a comunicação, ao permitir que os alunos falem de objectos 

concretos quando explicam os seus raciocínios” (Abrantes et al., 1999, pp. 41-42). 
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Nesta terceira prática pedagógica, não poderia faltar a aprendizagem cooperativa, 

pois, é fundamental para promover o desenvolvimento social e cognitivo dos alunos. O 

trabalho cooperativo estimula e reforça as capacidades de comunicação e resolução de 

problemas, além de promover valores como o respeito, a inclusão e a empatia pelo outro 

(Lopes & Silva, 2009). Quando cooperam, os alunos têm oportunidade de partilhar ideias, 

construir novos saberes em conjunto e apoiar-se mutuamente para superar dificuldades. 

Na educação, a separação das disciplinas, apesar de permitir aprofundar os 

conhecimentos em determinadas áreas, limita a visão geral e afasta da realidade (Roldão 

& Almeida, 2018). Assim, considerei promover a relação entre os saberes de várias 

disciplinas. A este respeito, Pombo (1993) fala do conceito de interdisciplinaridade, como 

“qualquer forma de combinação entre duas ou mais disciplinas com vista à compreensão 

de um objecto [comum] a partir da confluência de pontos de vista diferentes” (p. 12). 

Posto isto, tentei planificar estratégias que fossem ao encontro das necessidades e 

interesses da turma, procurando estabelecer ligações entre as diferentes áreas, tornar os 

conteúdos mais percetíveis e motivar os alunos no processo de ensino-aprendizagem. 

Nesta perspetiva, defini os seguintes objetivos estratégicos: 

a) Utilizar textos e histórias da literatura infantil, para motivar os alunos, 

fomentar o interesse pela educação literária e relacionar conteúdos de diversas 

áreas; 

b) Promover atividades lúdico-pedagógicas, para tornar os conteúdos mais 

apelativos, de forma a cativar e manter o interesse dos alunos; 

c) Utilizar as tecnologias e os recursos audiovisuais, para motivar os alunos e 

facilitar a compreensão dos conteúdos curriculares; 

d) Recorrer às áreas de Educação Artística, para motivar os alunos e promover o 

seu desenvolvimento global; 
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e) Permitir a manipulação de materiais didáticos, para relacionar a teoria com a 

prática e facilitar a compreensão de conceitos abstratos; 

f) Recorrer ao trabalho cooperativo, para facilitar as aprendizagens e melhorar 

as capacidades sociais e cognitivas; 

g) Combinar conteúdos de diferentes disciplinas, para tornar o processo de 

ensino-aprendizagem mais harmonioso e significativo.  

 

7.3 | Momentos de Aprendizagem na Prática Pedagógica III 

Na PPIII planifiquei e implementei, ao longo de 9 semanas, atividades que fossem 

ao encontro dos conteúdos programáticos estipulados e dos objetivos definidos. Com as 

estratégias apresentadas, pretendia promover articulação entre diversas áreas de 

conteúdo, com o intuito de atenuar a fragmentação entre disciplinas e favorecer uma visão 

mais holística sobre os temas trabalhados (Roldão, 2018c). 

Também procurei contemplar sequências de aprendizagem em vez de atividades 

isoladas, tendo em consideração as estratégias de intervenção pedagógica mencionadas 

anteriormente. Deste modo, é possível verificar na Tabela 28 a organização das 

sequências implementadas e respetivos objetivos estratégicos. 
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Tabela 28 

Estratégias para operacionalizar os objetivos definidos para a turma do 4.º ano 
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 No decorrer de toda a PPIII, procurei fomentar o interesse dos alunos pelos 

conteúdos a abordar com recurso a estratégias variadas, valorizando as suas intervenções 

e apelando à sua participação e envolvimento. Além disso, tentei promover o clima 

afetuoso, dentro e fora da sala de aula, essencialmente através do diálogo e do trabalho 

cooperativo. Contudo, a existência de um clima afetuoso, onde existe conexão emocional 

entre o/a professor/a e os seus alunos, não implica a ausência de assertividade e seriedade. 

É necessário existir equilíbrio entre a afetividade e a autoridade, para que o/a professor/a 

seja capaz de cumprir o seu dever de educar com clareza, consciência e rigorosidade 

científica (Freire, 2009). 

 Tendo em consideração a extensão das sequências criadas, nos momentos de 

aprendizagem que se seguem serão apenas descritas algumas atividades de uma 

sequência. Todavia, todas as atividades desenvolvidas podem ser consultadas, nas 

planificações e nos DB dos apêndices 2 e 3 da pasta D do CD-ROM, de acordo com as 

datas indicadas na Tabela 28. 

 

7.3.1 | Ilha das Descobertas 

A Ilha das Descobertas foi uma sequência de atividades que partiu da proposta de 

exploração de um texto do manual de Português, intitulado “Ponto minúsculo no meio do 

oceano”, na mesma semana que deveria ser abordado o subtópico Círculo e 

circunferência, das AE de Matemática para o 4.º ano. Esta decorreu, maioritariamente, 

na 3.ª semana de intervenção, nos dias 24 e 25 de outubro de 2023. 

Para além de trabalhar conteúdos de Português e Matemática, esta sequência 

permitiu integrar as Artes Visuais e conteúdos de Estudo do Meio. Assim, na Tabela 29, 
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exponho as AE dirigidas ao 4.º ano do 1.º CEB que pretendia promover com esta 

sequência. 

 

Tabela 29 

Aprendizagens Essenciais a promover com a sequência “Ilha das Descobertas” 
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7.3.1.1 | História “Ponto minúsculo no meio do oceano” 

“Ponto minúsculo no meio do oceano”, era uma adaptação sintetizada da obra “O 

Som das Coisas Leves Quando Caem”, de Catarina Ferreira de Almeida, que descrevia a 

vida de uma menina e da sua cadela no Arquipélago dos Açores. Tendo em conta a 

temática do texto, promovi um diálogo, apoiado pela projeção de mapas, como na Figura 

85, sobre os arquipélagos dos Açores e da Madeira, onde foram mencionados os nomes e 

algumas caraterísticas das ilhas. 

 

Figura 85 

Mapa dos arquipélagos dos Açores e da Madeira 

 

 

Para tornar a leitura mais apelativa, criei uma apresentação de diapositivos com 

texto, respetivo áudio e ilustrações da obra original, como mostra a Figura 86. Esta foi 

uma das estratégias criadas para variar a exploração dos textos que faziam parte dos 

conteúdos de Português. Considerei que, além do áudio, a projeção de imagens era uma 

mais-valia para a compreensão e interpretação da história, pois, como esclarecem 
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Carvalho (2003) e Rodrigues (2009), as ilustrações complementam e fornecem 

informações que, por vezes, não estão explicitas no texto. 

 

Figura 86 

Diapositivos da apresentação do texto “Ponto minúsculo no meio do oceano” 

 

 

Com este texto foi possível trabalhar diversos conteúdos, não só de Português, a 

nível de interpretação e exploração de caraterísticas do texto, da formação dos femininos 

e classes de palavras, como também de Estudo do Meio, em relação às caraterísticas do 

meio físico e social da história, relacionando-o com a realidade dos alunos.  

Os alunos mostraram-se muito participativos na exploração oral e contribuíram 

com intervenções pertinentes, revelando compreensão sobre o conteúdo da história e 

conhecimentos sobre os arquipélagos Portugueses, partilhando experiências pessoais. 

Durante esta partilha, os alunos demonstraram curiosidade sobre a formação das ilhas, 

nomeadamente sobre a ilha da Madeira. Neste sentido, liderei uma breve explicação sobre 

a formação de ilhas vulcânicas, recorrendo a esboços no quadro, como descreve o registo 

da Figura 87. 
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Figura 87 

Diário de Bordo, I. Moura, terça-feira, 24 de outubro de 2023 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta D do CD-ROM. 

 

7.3.1.2 | Ilha de vulcões 

O diálogo sobre a formação das ilhas vulcânicas e vulcões serviu de mote para 

iniciar o conteúdo de Matemática: círculo e circunferência. A conexão destes dois temas 

exigiu criatividade e muitos esboços no âmbito da planificação. Porém, o tempo investido 

deu frutos e os alunos ficaram envolvidos durante todo o processo, que fluiu com 

naturalidade. 

Para a introdução do conteúdo do círculo e circunferência, apresentei à turma um 

modelo de um vulcão com forma de tronco de cone, como ilustra a Figura 88. Na 

exploração do modelo, os alunos foram capazes de identificar corretamente a figura 

geométrica representada na base do vulcão (círculo), mas hesitaram quanto à cratera. 

Porém, incidindo sobre as diferenças visíveis na base e na cratera do modelo, concluíram 

que uma era preenchida e a outra não e ainda recordaram termos como “raio”.  

 

 

Os alunos ficaram muito envolvidos logo que começámos a falar de 

vulcões e formação de ilhas e revelaram já alguns conhecimentos sobre 

estas temáticas. Algo que não estava claro para o grupo, em geral, era 

o processo de formação de uma ilha a partir da acumulação de lava, 

derivadas das erupções vulcânicas. Neste sentido, para clarificar, 

facilitar a compreensão e esclarecer todas as dúvidas, optei por ilustrar, 

no quadro, esse fenómeno, salientando a perspetiva de “montanha 

submersa” que falava o texto estudado e explicando que, para que se 

forme uma ilha, é necessário que essa acumulação ultrapasse o nível da 

água do mar. 

DB PPIII, 24 de outubro de 2023, 3.ª semana de intervenção 
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Figura 88 

Esboço e modelo de vulcão 

 

 

A introdução deste conteúdo de geometria e medida, estabelecido nas AE de 

Matemática, foi concretizada à base do diálogo e da exploração em grande grupo. Esta 

permitiu fazer uma avaliação diagnóstica e verificar que os alunos, em geral, já tinham 

conhecimentos sobre o tema. Porém, foi necessário realizar algumas correções a nível de 

termos e conceitos (comunicação matemática). A avaliação diagnóstica, segundo o 

Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho (2012), pode ser realizada sempre que o/a 

professor/a considerar adequado, com o intuito de perceber quais os conhecimentos 

prévios dos alunos e detetar possíveis dificuldades ou potencialidades dos mesmos. “Das 

informações recolhidas na avaliação diagnóstica e da sua organização e interpretação 

emergem prioridades de aprendizagem a promover no grupo” (Cardona et al., 2021, p. 

68). 

Após a exploração conjunta, com o intuito de ficarem com registo nos seus 

cadernos e concretizarem o que havia sido referido oralmente, distribuí pequenos modelos 

de vulcão com esponjas circulares nas bases. Solicitei que, com a base do vulcão, 
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carimbassem a folha de registo, para obter um círculo, e que contornassem a cratera, para 

desenhar uma circunferência, como ilustra a Figura 89. 

 

Figura 89 

Carimbagem e contorno com vulcões para criação de círculos e circunferências 

 

  

Esta estratégia contou com o entusiasmo dos alunos, pela sua dinâmica mais 

prática, e cumpriu o seu propósito (concretizar a informação oral). Este registo individual 

representava uma síntese com a informação essencial sobre o círculo e circunferência, 

evidenciando as caraterísticas, semelhanças e diferenças das figuras. A respeito das 

sínteses e resumos, são estratégias que o/a professor/a deve desenvolver com os seus 

alunos, pois, facilitam a memorização de conceitos e podem ser adaptadas a qualquer 

área, através da seleção e organização de informação (Lopes & Silva, 2010). 

 

7.3.1.3 | Arte de circunferências 

Dando continuidade à abordagem do círculo e da circunferência, promovi uma 

atividade de composição de circunferências. Para tal, recordámos as propriedades dos 

sólidos geométricos com incidência sobre as bases, para perceber quais as figuras 

tridimensionais que poderiam ser usadas para decalcar circunferências. Sem qualquer 
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dificuldade, os alunos foram capazes de identificar sólidos geométricos cuja base eram 

círculos: cilindro e cone. 

Além do conjunto de cones e cilindros que disponibilizei, sugeri que encontrassem 

outros objetos com bases circulares. Estes descobriram uma lata, um estojo, um afia-lápis 

e garrafas de água, todos com forma cilíndrica. Assim, como ilustra a Figura 90, iniciaram 

as suas composições, com recurso aos materiais manipuláveis. 

 

Figura 90 

Composições de circunferências 

 

  

Em seguida, iniciaram a pintura, como mostra a Figura 91. Porém, o número de 

circunferências desenhadas foi elevado e, naturalmente, não conseguiram concluir as 

pinturas no mesmo dia. Além disso, com a quantidade de conteúdos previstos para o dia 

seguinte, dificilmente teriam o tempo necessário para a conclusão. Então, encontrei a 

“solução” nos “tempos mortos”, pedindo aos alunos que mantivessem a composição na 
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capa que os acompanhava, para que dessem continuidade ao trabalho quando fosse 

possível. 

 

Figura 91 

Pintura das composições de circunferências 

 

  

Em geral, a turma revelou criatividade e sensibilidade estética na concretização 

das composições. Desenharam perfeitamente as circunferências, demonstrando um bom 

controlo na motricidade fina. Contudo, o aluno com disgrafia revelou muitas dificuldades 

neste exercício. Na Figura 92, é possível ver os traços irregulares e sobrepostos, 

comprovando que o controlo do lápis com precisão era um grande desafio para este aluno. 
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Figura 92 

Composição de circunferências de aluno com disgrafia 

 

  

Este, ao longo a atividade, começou a revelar frustração, porque os desenhos não 

estavam a corresponder às suas espectativas. Tal como alertam Ferronato et al. (2019), os 

“baixos rendimentos em instrumentos de avaliação provocam no aluno, que está no 

sistema de ensino, uma frustração e uma sensação de derrota.” (p. 4). Procurei dar espaço 

para privilegiar o trabalho autónomo, mas, com a frustração a aumentar, senti necessidade 

de intervir e evitar desmotivação e desconforto emocional. Tendo por base a ideologia de 

“instrução com andaimes ou ajuda à aprendizagem” (Lopes & Silva, 2010, p. 34), prestei 

o apoio necessário, para que conseguisse concluir a atividade com sucesso e recuperasse 

a confiança nas suas capacidades. 

 

7.3.1.4 | A grande erupção! 

“A grande erupção!” foi uma atividade experimental planificada para o dia 24 de 

outubro, mas a falta de tempo impossibilitou a sua realização na data prevista. Com alguns 

ajustes nas estratégias (redução do tempo das explorações orais e da quantidade de 

exercícios escritos), foi possível transitá-la para o dia seguinte. 
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Comecei por distribuir um conjunto de materiais por cada par de alunos, do qual 

faziam parte os vulcões utilizados para abordar o círculo e a circunferência. Como ilustra 

o registo da Figura 93, os alunos ficaram animados para a concretização da atividade. 

 

Figura 93 

Diário de Bordo, I. Moura, quarta-feira, 25 de outubro de 2023 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta D do CD-ROM. 

  

Analisámos cada um dos materiais e expliquei os passos a seguir, de acordo com 

o protocolo da Figura 94. Em seguida, solicitei que, oralmente, fossem feitas previsões 

sobre o que iria acontecer nesta atividade experimental e, apesar de ser a primeira vez que 

os alunos a realizavam, demonstraram ter conhecimentos sobre a mesma, dizendo que iria 

ocorrer uma erupção. 

 

 

 

Pedi aos alunos que arrumassem tudo, libertando o espaço das mesas, 

para facilitar a concretização da atividade. Assim que comecei a 

distribuir o material ouviram-se suspiros de admiração pela turma e 

vozes entusiasmadas que diziam “Vamos fazer uma experiência!”. 

DB PPIII, 25 de outubro de 2023, 3.ª semana de intervenção 
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Figura 94 

Protocolo de atividade experimental: Erupção Vulcânica 

 

 

Terminada a exploração oral, passámos à concretização do procedimento. 

Exemplifiquei cada passo com um modelo de vulcão e em pares os alunos repetiram a 

instrução. Foi interessante perceber que cada par geriu as ações a concretizar (se um 

deitava vinagre, o outro deitava sabão, se um deitava corante, o outro mexia), sem que 

fosse necessária a intervenção de um adulto para amenizar conflitos. Neste trabalho 

cooperativo, cada elemento assumiu a sua responsabilidade em função do objetivo 

comum (Lopes & Silva, 2009). 
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Quando juntaram o bicarbonato de sódio à mistura de vinagre, sabão da loiça e 

corante, instalou-se a euforia na sala, pois, os vulcões entraram em erupção, como 

demonstra a Figura 95. Apesar de já saberem o desfecho, considero que terem sido os 

próprios a realizar a atividade experimental tornou a aprendizagem significativa. 

 

Figura 95 

Concretização da atividade experimental: Erupção Vulcânica 

 

 

 O tema dos vulcões surgia apenas nos conteúdos do fim de 1.º CEB. No entanto, 

como demonstra a Figura 96, achei pertinente aproveitar esta oportunidade para criar já 

algumas noções básicas sobre conteúdos que seriam posteriormente abordados com mais 

detalhe. 
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Figura 96 

Diário de Bordo, I. Moura, quarta-feira, 25 de outubro de 2023 

 

Nota. O Diário de Bordo pode ser consultado no Apêndice 3 da Pasta D do CD-ROM. 

 

A realização de atividades experimentais, além de motivar os alunos e promover 

o entusiasmo pela aprendizagem, também fomenta capacidades do pensamento (crítico, 

criativo e metacognitivo) e promove a construção de conhecimento científico “que 

permita às crianças e aos jovens melhorar a qualidade da interacção com a realidade 

natural” (Martins et al., 2007, p. 17). As atividades experimentais envolvem os alunos de 

forma prática e direta, permitindo que aprendam fazendo, ou seja, têm uma postura ativa, 

enquanto o/a professor/a assume o papel de mediador/a e facilitador/a das aprendizagens 

(Vosniadou, 2001). 

 

7.3.1.5 | Avaliação geral da sequência Ilha das Descobertas 

Considero que os diversos momentos da Ilha das Descobertas foram adequados à 

turma do 4.º ano e contribuíram para a construção de aprendizagens significativas. A 

turma esteve envolvida durante toda a sequência, demonstrando interesse e vontade de 

participar, desde a exploração da história, à concretização das atividades de Matemática 

e à realização da atividade experimental. 

 

Esta atividade permitiu, não só proporcionar um momento de diversão 

aos alunos, como também consolidar tudo aquilo que havíamos falado 

ao longo da semana, sobre a formação das ilhas e atividade vulcânica. 

Apesar do tema “vulcões” ser um conteúdo previsto apenas para o final 

do 1.º Ciclo, aqui, foram já trabalhadas algumas noções e conceitos de 

forma simplificada, servindo como uma pequena preparação para os 

conteúdos que serão aprofundados num futuro próximo. 

DB PPIII, 25 de outubro de 2023, 3.ª semana de intervenção 
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A história teve um papel fundamental nesta sequência, pois, foi o elemento que 

permitiu relacionar os conteúdos de Português, Estudo do Meio e Matemática. Já a 

exploração oral dos arquipélagos portugueses e da formação das ilhas vulcânicas, do meu 

ponto de vista, foi uma estratégia enriquecedora, visto que retratava aspetos do contexto 

real dos alunos. Contudo, foi realmente a atividade experimental que contou com o maior 

entusiasmo da turma. Neste âmbito, concordo com o estudo conduzido por Valadares e 

Matos (2001), acerca do Ensino Experimental das Ciências (EEC), onde dois grupos de 

alunos do 1.º CEB foram submetidos a dois tipos de ensino: experimental e tradicional. 

Os investigadores chegaram à conclusão de que os alunos que realizaram atividades 

experimentais revelaram níveis de desempenho mais elevados do que os alunos alvos do 

ensino tradicional.  O caráter construtivista, investigativo e cooperativo, das atividades 

de EEC, fomentou as aprendizagens significativas, contrapondo o insucesso do método 

tradicional.  

Um dos objetivos desta sequência era combinar conteúdos de diferentes 

disciplinas, tentando promover a interdisciplinaridade, para tornar o processo de ensino-

aprendizagem mais harmonioso e significativo. Como alerta Roldão (2018a), a 

interdisciplinaridade não se baseia numa conexão artificial de elementos, mas sim “no 

plano da cognição e dos processos mentais postos em acção nas diferentes disciplinas” 

(p. 102). Todavia, considero que a articulação dos saberes realizada foi positiva e 

favoreceu a construção de aprendizagens significativas, na medida em que permitiu uma 

visão mais abrangente e real. Posto isto, refiro na Tabela 30 os aspetos positivos e os 

constrangimentos que detetei nesta sequência. 
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Tabela 30 

Aspetos positivos e constrangimentos da sequência Ilha das Descobertas 

 

 

Foram necessárias algumas adaptações face ao que havia planificado, 

principalmente por questões de tempo. De facto, as planificações são um instrumento de 

orientação fundamental na prática educativa, mas o contexto imprevisível da sala de aula 

obriga a que estas sejam flexíveis e que os/as professores/as tenham capacidade para 

improvisar e se adaptar às situações que vão surgindo (Martins et al., 2017). 

 

7.4 | Projeto com a Comunidade Educativa 

Para fortalecer as suas práticas e melhorar as aprendizagens dos alunos, o/a 

professor/a deve implementar “dinâmicas que potencializem as relações entre as escolas 
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e as instituições das comunidades locais envolventes e que promovam a mobilização dos 

recursos existentes” (Alves & Varela, 2012, p. 44). 

Na PPIII, o Projeto com a Comunidade Educativa que promovi implicou o 

contacto e a mobilização de recursos humanos externos à escola. No âmbito das 

celebrações do Dia Mundial do Animal (04 de outubro) a professora cooperante orientou 

uma atividade de Educação Artística, onde os alunos pintaram padrões de quadriláteros 

em figuras de animais, como ilustra a Figura 97. A mesma revelou que os alunos tinham 

interesse pela temática dos animais. Este interesse não me surpreendeu, pois “os animais 

têm uma importante presença no dia-a-dia das crianças e desde muito cedo estas têm uma 

relação muito estreita com estes” (Luís, 2013, p. 4). 

 

Figura 97 

Produções do Dia Mundial do Animal 

 

 

Encontrei uma oportunidade para estimular esse interesse e sensibilizar os alunos 

para a causa do bem-estar animal, prevista nos domínios da Estratégia Nacional de 
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Educação para a Cidadania (2017). “Quando se trabalha os deveres das crianças para com 

os direitos dos animais, estamos a trabalhar o sentido de responsabilidade, de autonomia 

e de respeito para com o outro” (Luís, 2013, p. 25). 

Com o intuito de criar uma experiência mais enriquecedora e significativa, entrei 

em contacto com um auxiliar de veterinária, solicitando a sua contribuição para este 

projeto, dado o seu vasto conhecimento e gosto pelo tema. Uma vez confirmada a 

disponibilidade e aceite o convite, com o apoio da professora cooperante, foi solicitada a 

autorização para a entrada de pessoas externas na escola. 

O projeto concretizou-se no dia 17 de outubro de 2023, envolvendo as duas turmas 

de 4.º ano (38 alunos), e contou com a presença do auxiliar de veterinária, um cuidador 

de animais domésticos e dois companheiros de quatro patas: a Puma (labrador fêmea de 

4 anos) e o Siri (poodle macho de 9 meses). Os dois cães, visíveis na Figura 98, eram 

treinados e habituados ao contacto com crianças, estando, por isso, salvaguardada a 

segurança dos alunos. 

 

Figura 98 

Puma e Siri 
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Esta intervenção foi composta, essencialmente, por quatro momentos: palestra dos 

convidados, diálogo e esclarecimento de dúvidas, preenchimento do guião e interação 

com os animais. O guião, visível na Figura 99, foi preparado em colaboração com o 

auxiliar de veterinária, para que as questões de consolidação se adequassem aos alunos. 

 

Figura 99 

Guião da ação de sensibilização sobre os cuidados para o bem-estar animal 

 

 

Os convidados falaram sobre as suas profissões, fizeram a distinção entre animais 

domésticos e não domésticos, apresentaram curiosidades sobre os animais e enumeraram 

os principais cuidados a ter com os mesmos (alimentação, passeios, higiene, saúde, etc.). 

A palestra foi dinâmica e interativa, como é possível constatar pela Figura 100, contando 

com o entusiasmo e vontade de participar tão caraterísticos destes alunos. 
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Figura 100 

Ação de sensibilização sobre o bem-estar animal 

 

 

Considero que esta ação foi um sucesso. Os alunos estavam muito envolvidos, 

revelaram interesse pelas profissões dos convidados e demonstraram grandes 

conhecimentos sobre o tema, partilhando experiências pessoais. Contudo, com o elevado 

número de alunos, toda a excitação obrigou a algumas chamadas de atenção, para que 

fosse reposta a calma e prosseguissem as atividades. Apesar das intervenções serem 

valorizadas, o/a professor/a também deve ser capaz de estabelecer limites e regras que 

ajudem os alunos a viver em sociedade (DeVries & Zan, 1998). 

No final da apresentação, o auxiliar de veterinária deixou uma reflexão: É nosso 

dever, enquanto amigos dos animais, cuidar dos animais de rua, pois, eles não são 

animais sem dono, são animais com muitos donos: todos nós. Realmente, “é importante 

despertar as crianças para os direitos dos animais, de modo a contribuir para uma 

cidadania ativa e reflexiva” (Luís, 2013, p. 26). Assim, é necessário educar e sensibilizar 

os alunos para que sejam sujeitos morais e defendam os direitos dos animais. 

No espaço exterior coberto da escola, como ilustra a Figura 101, tiveram 

oportunidade de “fazer festinhas”, dar biscoitos e segurar as trelas dos cães. Foi um 
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momento de grande alegria para todos, inclusive para outros professores e funcionários 

que, ao notarem a agitação, também quiseram participar. 

 

Figura 101 

Interação dos alunos com os cães 

 

 

Os momentos de partilha entre os alunos e os profissionais convidados, bem como 

a interação com os cães, reforçaram a importância de cuidar dos animais e fomentaram o 

desenvolvimento de valores como a empatia e a responsabilidade. Montagner (2004) 

explica que “as relações com os animais criam também situações e contextos que 

alimentam, estimulam e estruturam numerosos processos cognitivos e intelectuais, 

nomeadamente os que fundamentam as aprendizagens” (p. 271) e devem, por isso, ser 

promovidas pelo/a professor/a no âmbito educativo. 

Este projeto concretizou-se graças à colaboração dos envolvidos, que 

demonstraram vontade de contribuir para a educação dos alunos. Com antecedência, 

foram pensados e decididos os temas a abordar, as condições de segurança para os alunos 
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e para os animais, os espaços e o tempo adequados à concretização de cada momento. A 

Figura 102 representa um dia memorável, que certamente contribuiu para a formação de 

cidadãos mais conscientes e responsáveis. 

 

Figura 102 

Grupo envolvido no Projeto com a Comunidade Educativa 

 

 

Após os agradecimentos e despedidas, cada turma retomou às suas salas de aula e 

promovi a avaliação do projeto, numa escala de 0 a 10, sendo 10 o maior nível de 

satisfação. O feedback foi extremamente positivo, com avaliações exageradas de 1000 e 

até “milhões”. Naturalmente, o momento de interação com os animais foi eleito o favorito 

dos alunos. Para finalizar, sugeri que os alunos produzissem mensagens ou desenhos 

sobre o que aprenderam, como mostra a Figura 103. Estes, posteriormente, foram 

oferecidos aos convidados. 
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Figura 103 

Produções artísticas dos alunos sobre a ação de sensibilização do bem-estar animal 

 

 

Considero que este projeto foi pertinente e adequado, cumprindo os objetivos 

idealizados (sensibilizar os alunos para a causa do bem-estar animal e proporcionar-lhes 

oportunidade de criar aprendizagens significativas). O envolvimento das turmas foi 

constante e, certamente, a presença dos animais contribuiu ainda mais para o seu 

entusiasmo. O impacto deste projeto foi tão positivo que, futuramente, ao longo da minha 

carreira profissional, pretendo continuar a promover intervenções semelhantes. Como 

refere Montagner (2004) “os animais podem ser fermentos que activam, reactivam e 

ligam as emoções, a afectividade, as relações, os processos cognitivos e as aprendizagens 

de uma criança” (p. 243). Além disso, Luís (2013) acrescenta que a “criança toma 

consciência do mundo que a rodeia, conhece e estabelece relações quando convive com 

animais” (p. 4). 

 

7.5 | Reflexão Crítica sobre a Prática Pedagógica III 

A presente reflexão crítica atenta nas fragilidades e potencialidades detetadas ao 

longo da minha intervenção pedagógica em contexto de estágio da PPIII, onde “desafio” 
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foi uma palavra de ordem. De facto, a profissão docente exige confiança e flexibilidade 

(Abreu, 2004), mas pressupõe também as capacidades de perseverança e adaptabilidade, 

face às mudanças, para que os desafios sejam ultrapassados de forma eficaz. 

Ao iniciar esta etapa da minha formação académica, percebi que a mudança era 

realmente avassaladora. No cenário de uma transição repentina, de um 1.º ano para um 

4.º, emergiu a preocupação com a complexidade dos conteúdos programáticos e o receio 

de não conseguir “alcançar” todos os alunos. Além disso, ampliei o sentido de 

responsabilidade, por fazer parte do seu processo de conclusão do 1.º CEB. Porém, todas 

essas preocupações impulsionaram a motivação e a vontade de orquestrar estratégias 

diferenciadas, capazes de corresponder às necessidades individuais do grupo, “com 

objetivo de promover a participação e a melhoria das aprendizagens” (Decreto-Lei n.º 

54/2018, 2018, Artigo 8.º, p. 2921). 

Deparei-me com uma turma excecional, composta por alunos extremamente 

interessados, participativos e curiosos, e com uma professora cooperante altamente 

competente e dedicada. Esta revelava espontaneidade na resolução de problemas e 

transparecia um talento natural para a docência, demonstrando que é possível existir, 

dentro de uma sala de aula, harmonia entre autoridade e afetividade (Freire, 2009). 

Como muitos formandos na área da docência, temi tornar a minha intervenção 

pedagógica monótona e tradicional, com a pressão de dar resposta a uma infindável 

quantidade de exercícios e de atingir os objetivos programáticos. Contudo, como 

questiona Cardoso (2019), “Para aprendermos temos de passar por esta espécie de 

trabalhos forçados, em que temos de sofrer? Não, pois não?” (p. 17). Acredito que não e, 

com este pensamento, quis fomentar o fascínio pela escola e o gosto pela aprendizagem. 

Assim, partindo dos interesses da turma, apresentei estratégias de cariz prático e lúdico, 

sustentadas por histórias, materiais didáticos e recursos tecnológicos. Consegui encontrar 
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um equilíbrio entre os manuais (utilizando-os como ferramentas de consolidação) e as 

atividades dinâmicas, com o objetivo de promover o envolvimento proativo dos alunos e 

a construção de aprendizagens significativas. Aqui, entenda-se por “significativas” as 

aprendizagens duradouras, cujo “conhecimento adquirido terá mais valor já que será 

modificado, integrado e usado não apenas no momento da aprendizagem, mas em futuras 

situações de ensino” (Gomes et al., 2009, p. 27). 

As sequências de atividades implementadas foram construídas com 

intencionalidade, para oferecer um ambiente interdisciplinar, promovendo a articulação 

entre as diversas disciplinas e o desenvolvimento integral. Também contemplaram a 

participação ativa dos alunos e a aprendizagem cooperativa, pois, “a aprendizagem pela 

acção é fundamental ao completo desenvolvimento do potencial humano” (Hohmann & 

Weikart, 2003, p. 19) e “a cooperação na aula [é] imprescindível para se poder enfrentar 

os complexos problemas da vida em democracia” (Lopes & Silva, 2009, p. 149).  

A turma abraçou as minhas propostas e empenhou-se em todas as tarefas, com 

grande entusiasmo. Todavia, importa não esquecer que a execução de atividades práticas 

e cooperativas implica um elevado consumo de tempo, provocando, à semelhança das 

práticas anteriores, algumas dificuldades nessa gestão. 

Destaco que colocar os meus alunos no centro do processo de aprendizagem, com 

um papel ativo na construção do seu conhecimento, não invalidou a minha atuação. Pelo 

contrário, ampliou a minha noção de responsabilidade na tomada de uma postura 

orientadora e facilitadora de aprendizagens, tendo por base o conceito de zona de 

desenvolvimento proximal (ZDP)2. Saliento também que a elevada curiosidade da turma 

constituiu um grande desafio, pois os alunos queriam descobrir e saber sempre mais. 

 
2 A ZDP é definida por Vygotsky como “a distância entre o nível de desenvolvimento cognitivo real do 

indivíduo […] e o seu nível de desenvolvimento potencial, […] sob orientação (de um adulto, no caso de 

uma criança) ou em colaboração com companheiros mais capazes" (Moreira, 1999, p. 116). 
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Consciente deste aspeto, procurei preparar-me melhor, de forma muito mais meticulosa, 

estando pronta para a necessidade de transcender os conteúdos previstos. 

Ao longo desta prática cresci e, apesar de ter sido atingida pela exaustão, fui feliz. 

Sou grata pela oportunidade de trabalho com um grupo tão excecional e por toda a 

orientação facultada. Desenvolvi apreço, respeito, admiração e um enorme carinho pela 

turma que me recebeu. Sem dúvida, os meus alunos mereceram todo o meu empenho, 

reconheceram o esforço e retribuíram a dedicação com palavras e gestos ternos. 

Tenho orgulho do meu percurso, pois, aprendi com os “sucessos” e “fracassos” e, 

certamente, continuarei a aprender. Como expressa Alves (2004), é preciso “tactear pelo 

desconhecido” (p. 58) e errar muitas vezes, pois, só assim podem ser descobertos novos 

caminhos. Seguindo este pensamento, entendo que a mudança não deve ser temida, mas 

sim abraçada, para que possa existir evolução. 

Com um olhar mais desperto, descobri a importância da assertividade, mas 

mantive a minha essência afetiva e fui fiel ao desejo de educar com o coração. Engrandeço 

o encanto da minha profissão, nutrido pelo amor às crianças, e avanço curiosa pelo 

caminho da docência, com a certeza de uma vida repleta de desafios e realizações.   
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Considerações Finais 

 

É desta forma que se encerra mais um capítulo. Contudo, mais do que um marco 

de conclusão de uma etapa académica, este relatório representa o princípio da estruturação 

de um perfil profissional e pessoal, que conta já com um imensurável amor pela profissão 

e pelas crianças. Assim, avista-se um percurso árduo, repleto de desafios, mas também 

desponta no horizonte a realização de um sonho, para o qual caminho, serenamente, ao 

ritmo do coração.  

Com esta jornada, descobri a minha essência enquanto educadora/professora. 

Desenvolvi a ambição de promover a motivação e o prazer pela aprendizagem, através de 

estratégias criativas e inovadoras, arriscando, permitindo o voo livre das/os 

crianças/alunos pelo céu da descoberta. Sinto vontade de contrariar o estigma que dita: 

“Os grandes sabem. As crianças não sabem. Os grandes ensinam. As crianças aprendem” 

(Alves, 2004, p. 59). As crianças também sabem. Os adultos também aprendem. Como 

declara Freire (2009) “Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao 

aprender” (p. 23). Também eu cresci e aprendi e, certamente, continuarei a crescer e a 

aprender eternamente, pois, cada dia representa uma nova oportunidade de evolução e é 

na mudança que se encontra o sentido da vida.  

Decerto, o meu trajeto não foi isento de receios ou preocupações. Pelo contrário, 

dar respostas à heterogeneidade dos grupos, enfrentar a vastidão de conteúdos e gerir o 

tempo escasso não foi tarefa fácil. Todavia, abracei a orientação que me foi dada e refleti, 

continuamente, sobre o meu desempenho, na certeza de existir sempre espaço para 

melhorar. Aos poucos, senti desabrochar a confiança, ganhei segurança nas minhas 

capacidades e persisti. Agora, afirmo com convicção que esta experiência foi 
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verdadeiramente enriquecedora e prezo em dizer que tenho orgulho da minha evolução 

profissional e pessoal. 

Com perspetivas de um futuro promissor, embarco nas minhas emoções. Desejo, 

na minha praxis, valorizar a interdisciplinaridade e a harmonização dos saberes e 

fomentar o equilíbrio entre a assertividade e a afetividade. Desejo viajar pelas páginas das 

histórias infantis e promover o encanto pela aprendizagem. Desejo fazer parte das 

memórias felizes das/os crianças/alunos, preservando a minha identidade em cada toque 

de ação educativa. Desejo, porque é permitido desejar, assim como é permitido sonhar. 

Um sonho de uma menina que desejava ser educadora/professora. 
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